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DISPOSIÇÕES GERAIS

1. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 Escopo e Definições

As  presentes  espec if icações  estabelecem  as  condições  técnicas  bás icas  que
devem  ser  obedecidas  na  execução  das  obras  de  Complementação  do  Sis tema  de
Esgotamento  Sanitár io  de  Aracaju,  e  const i tuem  par te  integrante  dos  contratos  de
serviços e obras.

A  execução  de  todos  os  serv iços  devem  esta  r igorosamente  de  acordo  com  os
projetos,  memor iais ,  detalhes e  prescr ições  cont idas  nas presentes Espec if icações,
Normas Técnicas da ABNT e Decretos Munic ipais .

Na  ex istência  de  serv iços  não  espec if icados,  a  EMPREITEIRA  somente  poderá
executá- los  após parecer  favorável  da FISCALIZAÇÃO.

Def ine-se:

� CONTRATANTE:  A propr ietár ia  e contratante dos serv iços.

� FISCALIZAÇÃO:  Pessoa  f ís ica  ou  jur ídica  des ignada   pela   CONTRATANTE  para
f iscal izar a execução das obras e serv iços.

� PROJETISTA: Empresa contratada para a e laboração do pro jeto da obra.

� EMPREITEIRA: Empresa contratada para a execução das obras e serv iços.

As  grandezas  constantes  destas  Espec i f icações  Técnicas  são  expressas  em
unidades  legais  e  as  convenções  para  indicação  das  mesmas,  assim  como  as
abrev iaturas,  são,  normalmente,  as  consagradas  pelo  uso.  Sig las  e  abreviaturas
pouco usuais serão expl ic i tadas no decorrer do tex to.

As  c i tações  e  recomendações  aqui  cont idas  or ientam  e  complementam  as
informações ex istentes  no pro jeto.

Fica  reservado  à  CONTRATANTE  o  di rei to  e  a  autor idade  para  resolver  todo  e
qualquer  caso  s ingular  e  porventura  omisso  nestas  Especi f icações  e  que  não  seja
def in ido  em  outros  documentos  contratuais,  como  o  própr io  contrato  ou  desenhos
de projeto.

1.2 Relacionamento Contratante - Empreiteira

A obra  será  f iscal izada  por  pessoal  per tencente  à  CONTRATANTE,  ou  por  pessoa
fís ica  ou  jur íd ica  por  ela  des ignada,  doravante  ind icada  pelo  nome  de
FISCALIZAÇÃO.

Não  se  poderá  a legar,  em  hipótese  a lguma,  como  just i f icat iva  ou  defesa,  por
qualquer  elemento  da  EMPREITEIRA,  desconhec imento,  incompreensão,  dúv idas
ou  esquec imento  das  c láusulas  e  condições  destas  Especi f icações  e  do  Contrato,
bem  como  de  tudo  que  est iver  cont ido  no  Projeto,  nas  Normas,  Especi f icações  e
Métodos da ABNT -  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.
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Ficam  reservados  à  FISCALIZAÇÃO  o  d ire i to  e  a  autor idade  para  resolver  todo  e
qualquer  caso  s ingular,  duvidoso,  omisso,  não  previs to  no  Contrato,  nestas
Especi f icações,  no  Projeto  e  em  tudo  o  mais  que,  de  qualquer  forma,  se  relacione
ou  venha  a  se  re lacionar,  di reta  ou  indiretamente,  com  a  obra  em  questão  e  seus
complementos.

A  EMPREITEIRA  deve  ter  e  colocar  à  d isposição  da  FISCALIZAÇÃO,
permanentemente,  os  meios  necessár ios  e  aptos  a  permit i r  a  medição  dos  serv iços
executados  bem  como  a  inspeção  das  ins ta lações  da  obra,  dos  mater ia is  e  dos
equipamentos,  independentemente  das  inspeções  de  medições  para  efe ito  de
faturamento e,  ainda, do estado da obra e do cante iro de trabalho.

A ex is tênc ia  e  a  atuação  da  FISCALIZAÇÃO em  nada  diminuem a  responsabi l idade
única,  in tegra l  e  exc lus iva  da  EMPREITEIRA  no  que  concerne  às  obras  e  suas
impl icações  próx imas  ou  remotas,  sempre  de  conformidade  com  o  Contrato,  o
Código Civ i l  e demais  le is  ou regulamentos v igentes .

A  FISCALIZAÇÃO  pode  exigir  da  EMPREITEIRA,  a  qualquer  momento,  de  p leno
dire ito,  que  sejam  adotadas  providências  suplementares  necessár ias  à  segurança
dos serv iços e ao bom andamento da obra.

Pela  EMPREITEIRA,  a  condução  geral  da  obra  deve  f icar  a  cargo  de  pelo  menos

um  ENGENHEIRO  RESIDENTE,  regis trado  na  21a.  Região  do  CREA.  Esse
Engenheiro  deve  ser  aux i l iado,  em  cada  frente  de  trabalho,  por  um  Encarregado
dev idamente  habi l i tado.  Antes  do  in íc io  dos  serv iços  a  EMPREITEIRA  deve
apresentar  of ic ialmente  à  CONTRATANTE  o  seu  quadro  técnico  responsável  pela
obra.  Quaisquer  modif icações  devem  ser  comunicadas  prev iamente  à
FISCALIZAÇÃO para conhec imento e aprovação.

Todas  as  ordens  dadas  pela  FISCALIZAÇÃO  ao(s)  Engenheiro(s)  condutor (es)  da
obra  devem  ser  consideradas  como  se  fossem  diretamente  à  EMPREITEIRA;  por
outro  lado,  todo  e  qualquer  ato  efetuado  ou  disposição  tomada  pelo(s)  refer ido(s)
Engenheiro(s) ,  ou  a inda  omissões  de  responsabi l idade  do(s)  mesmo(s),  devem ser
consideradas para todo e qualquer  efe i to  como tendo s ido da EMPREITEIRA.

O(s)  Engenheiro(s)  condutor(es)  da  obra  e  os  encarregados,  cada  um  no  seu
âmbito  respect ivo,  devem estar  sempre  em condições  de  atender  à  FISCALIZAÇÃO
e  prestar- lhe  todos  os  esclarecimentos  e  in formações  sobre  o  andamento  dos
serviços,  a  sua programação,  as  pecul iar idades  das  d iversas  tarefas  e  tudo o  mais
que  a  FISCALIZAÇÃO reputar  necessár io  ou  út i l  e  que se  ref ira  d iretamente  à  obra
e suas impl icações.

O quadro  de  pessoal  da  EMPREITEIRA empregado na  obra  deve ser  const i tu ído  de
elementos  competentes,  hábeis  e  d isc ip l inados,  qualquer  que  seja  a  sua  função,
cargo ou at iv idade.  A EMPREITEIRA é  obr igada a  afastar  imediatamente  do  serv iço
e  do  local  de  trabalho  todo  e  qualquer  elemento  ju lgado  pela  FISCALIZAÇÃO  com
conduta  inconveniente  e  que possa pre judicar  o bom andamento da  obra,  a perfe i ta
execução dos serv iços e a ordem geral  do cantei ro.

A  FISCALIZAÇÃO  tem  plena  autor idade  para  suspender,  por  meios  amigáveis  ou
não,  os  serv iços  da  obra,  tota l  ou  parc ialmente,  sempre  que  ju lgar  conveniente  por
mot ivos  técnicos,  de  segurança,  d isc ipl inares  ou  outros .  Em  todos  os  casos,  os
serviços só podem ser  reinic iados por  outra ordem da FISCALIZAÇÃO.

A EMPREITEIRA não  pode  executar  qualquer  serv iço  que  não  seja  autor izado  pela
FISCALIZAÇÃO, salvo os eventuais de emergênc ia.
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A  EMPREITEIRA  deve  manter  permanentemente  na  obra  um  l ivro  para  registro
diár io  de  todas  as  ocorrências  relac ionadas  com  a  obra.  Tal  l iv ro  deve  ter  fo lhas
numeradas, em duas v ias  destacáveis  e devem ser rubr icadas pela FISCALIZAÇÃO.

A ci tação  específ ica  de  uma norma,  espec if icação,  etc.  em algum item,  não  el imina
o cumpr imento de outras apl icáveis  ao caso.

Antes  da  entrega  das  obras  devem  ser  reparados  pela  EMPREITEIRA  todos  os
defe itos  e  avar ias  ver i f icados  nos  serv iços  acabados,  qualquer  que  seja  a  causa
que  os  tenham  produz ido,  a inda  que  este  reparo  importe  na  remoção  integral  dos
serviços executados.

Segurança das Obras
Prevenção Contra Acidentes

Na  execução  dos  trabalhos,  deve  haver  proteção  contra  o  r isco  de  acidente  com  o
pessoal  da  EMPREITEIRA  e  com  terceiros,  independentemente  da  transferênc ia
daquele r isco a Companhias  ou Inst i tutos  Seguradores.

Para  isso,  a  EMPREITEIRA  deve  cumpri r  f ie lmente  o  es tabelecido  na  legis lação
nac ional  no  que  concerne  à  segurança  (nesta  c láusula  inc luída  a  hig iene  do
trabalho),  bem  como  obedecer  a  todas  as  normas,  a  cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO,
apropr iadas e especí f icas para a segurança de cada t ipo de serv iço.

Em caso de ac identes no cante i ro ou local  de t rabalho, a EMPREITEIRA deverá:

� prestar  todo e qualquer socorro imediato às v í t imas;

� paral isar  imediatamente  a  obra  no  local  do  ac idente,  a  f im  de  evi tar  a
possib i l idade de mudanças das c i rcunstânc ias re lac ionadas com o mesmo;

� sol ic i tar  imediatamente  o  comparec imento  da  FISCALIZAÇÃO  no  lugar  da
ocorrênc ia,  relatando o fato.

Para  cada  categor ia  prof iss ional ,  e  em  função  do  t ipo  de  serv iço,  devem  ser
prov idenc iados  pela  EMPREITEIRA  os  equipamentos  de  segurança  adequados  à
proteção  de  seu  pessoal ,  ta is  como:  botas,  capacetes,  luvas,  óculos  de  proteção,
máscaras,  capas  de chuva,  macacões,  etc. ,  devendo a inda todo func ionár io  possuir
crachá de ident i f icação.

A EMPREITEIRA deve manter  l ivre  o  acesso  ao equipamento  contra  incêndio,  a  f im
de  poder  combater  ef ic ientemente  o  fogo  numa  possível  eventual idade,  f icando
expressamente  proibida  a  queima  de  qualquer  espéc ie  de  madeira  ou  qualquer
outro mater ial  no local  da obra.

1.3.2       Vigilância  

No  cante i ro  de  trabalho,  a  EMPREITEIRA deve  manter  diar iamente,  durante  as  24
(v inte  e  quatro)  horas,  um  s istema  ef ic iente  de  v ig i lânc ia,  efetuado  por  número
apropr iado  de  homens  idôneos,  devidamente  habi l i tados  e  uni formizados,  munidos
de  api tos,  e  eventualmente  de  armas,  com  respect ivo  “porte”  concedido  pelas
autor idades pol ic ia is .

A EMPREITEIRA é  a  única  responsável  pela  segurança,  guarda  e  conservação  de
todos  os  equipamentos,  ferramentas  e  utensí l ios  e  ainda  pela  proteção  destes  e
das insta lações da obra.
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Qualquer  perda  ou  dano  sofr ido  no  mater ia l ,  equipamento  ou  ins trumental,
eventualmente  entregue  pela  CONTRATANTE  à  EMPREITEIRA,  será  aval iado  pela
FISCALIZAÇÃO.

A  EMPREITEIRA  é  responsável  in tegra lmente  por  danos  causados  à
CONTRATANTE  e  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  negl igênc ia,  imperíc ia  ou
omissão.

Deve ser  proibida  a  entrada no cante iro de  obras  de  pessoas estranhas ao serv iço,
a não ser que este jam autor izadas pela CONTRATANTE ou pela EMPREITEIRA.

A EMPREITEIRA deve tomar  todas as precauções e cuidados no sent ido de garant i r
in te iramente  a  in tegr idade  de  áreas  adjacentes,  pav imentações,  canal izações,
redes  elét r icas  e  outras  propr iedades  de  terceiros  que  possam  ser  at ing idas,  e
ainda  a  segurança  de  operár ios  e  transeuntes,  durante  a  execução  de  todas  as
etapas da obra.
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B
SERVIÇOS PRELIMINARES

SERVIÇOS PRELIMINARES

 1.1 Considerações Gerais

Este  i tem  trata  dos  serv iços  pre l iminares  que  deverão  ser  executados  pela
EMPREITEIRA  e  que  são  necessár ios  à  real ização  das  obras.  Os  serv iços
prel iminares  inc luem as at iv idades re lac ionadas a seguir,  embora  não devam a elas
se restr ingi r :  mobi l ização  e  desmobi l ização de pessoal  e  equipamentos,  construção
do  acampamento  e  do  cante iro  dos  serv iços,  locação  da  obra  e  construção  das
estradas de acesso às obras e caminhos de serv iço necessár ios.

1.2 Mobilização e Desmobilização

A  EMPREITEIRA  deverá  tomar  todas  as  prov idências  relat ivas  à  mobil ização  de
pessoal  e dos equipamentos logo após a ass inatura do Contrato e o recebimento da
correspondente Ordem de Serv iço,  de modo a poder  dar  in íc io efet ivo e a conclu ir  a
obra dentro do prazo contratual .

Ao  f ina l  da  obra  a  EMPREITEIRA  deverá  remover  todo  o  equipamento,  as
insta lações do acampamento,  as  edi f icações temporár ias,  as  sobras de mater ia l  e  o
mater ial  não  ut i l izado,  os  detr i tos  e  outros  mater ia is  s imilares ,  de  propr iedade  da
EMPREITEIRA,  ou  ut i l izados  durante  a  obra  sob  a  sua  or ientação.  Todas  as  áreas
deverão ser  entregues completamente l impas.

1.3 Canteiro de Serviços
1.3.1       Projeto  

O  acampamento  e  cantei ro  de  serv iços  deverão  ser  construídos  de  acordo  com  o
projeto  e  os  desenhos  preparados  pela  EMPREITEIRA  e  aprovados  pela
FISCALIZAÇÃO.  O  pro jeto  e  os  desenhos  estarão  baseados  num  plano  pre l iminar
constante da Proposta Técnica da L ic i tante,  constando de:

b) Planta Geral  de Local ização, ind icando:

� local ização do terreno;

� acessos;

� redes de energia elét r ica e água;

� local ização das construções;

� local ização dos pát ios.

b) Desenhos das Construções,  deta lhando:

� plantas;

� cortes ;

� espec if icações dos mater ia is  a serem empregados nas construções.
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É  de  cr i tér io  exclusivo  da  FISCALIZAÇÃO  a  acei tação  do  pro jeto  apresentado,
sendo  de  seu  p leno d ire i to  a l terá- lo,  quer  quanto  à  local ização,  “ lay-out”  ou  padrão
de construção, se ass im ju lgar  necessár io.

Todas  as  insta lações  do  acampamento  de  caráter  permanente  executadas  pela
EMPREITEIRA  permanecerão,  após  conc luída  a  obra,  como  propr iedade  do
CONTRATANTE.

1.3.2       Localização e Acessos  

Os  canteiros  de  serv iços  devem  ser  local izados  nos  pontos  mais  próximos  das
pr inc ipais  frentes  de  trabalho  ou  dos  centros  de  grav idade  das  obras  l ineares,  com
acesso  fáci l  a través  de  áreas  bem conservadas,  abr igando  todos  os  equipamentos,
mater iais e mão de obra necessár ios  à execução dos serv iços contratados.

Os  locais  escolhidos  para  construção  dos  cante i ros  de  serv iços  devem  ser
aprovados  pela  FISCALIZAÇÃO.  Apesar  da  aprovação,  não  caberão  à
CONTRATANTE,  em hipótese a lguma, os ônus decorrentes de  locação,  manutenção
e acesso das áreas escolh idas.

A  aber tura  e  manutenção  dos  acessos  à  área  do  cantei ro  de  obras  é  de
responsabi l idade única da EMPREITEIRA.

1.3.3       Construções e Instalações  

A  EMPREITEIRA  deve  construi r  as  insta lações  mínimas  necessár ias  ao
desenvolv imento  dos  serv iços  técnicos  e  administ rat ivos  da  obra,  assim  como  ao
atendimento  do  pessoal  empregado,  inc lus ive  com  fornec imento  dos  acessór ios,  a
saber:

� escr i tór io  para EMPREITEIRA e FISCALIZAÇÃO;

� depósi to de mater ia is;

� almoxar ifado  (s)  para  a  guarda  de  equipamentos  miúdos,  utensí l ios ,  peças  e
fer ramentas;

� instalações sani tár ias  para todo o pessoal  da obra;

� pequena enfermar ia;

� insta lações  necessár ias  ao  adequado  abastec imento,  acumulação  e
distr ibu ição de água;

� insta lações necessár ias ao adequado fornecimento, t ransformação e condução
da energia elétr ica ( luz e força);

� outras  construções  ou  instalações  necessár ias,  à  cr i tér io  da  EMPREITEIRA,
ta is  como  alo jamentos,  ext intores  de  incêndio,  produtos  para  h ig iene  pessoal
e de ambiente, etc.

O  d imensionamento  e  o  padrão  das  construções  e  ins ta lações  f icam  à  cr i tér io  da
EMPREITEIRA,  em  função  do  porte  das  obras,  condic ionadas,  no  entanto,  ao
parecer favorável  da FISCALIZAÇÃO.
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Todos  e  quaisquer  ônus  decorrentes  di reta  ou  indire tamente  das  l igações  de  água,
luz  e  força  e  dos  respect ivos  consumos,  são  de  inte ira  responsabi l idade  da
EMPREITEIRA.

Não  pode  ser  invocado,  sob  qualquer  mot ivo  ou  pretexto,  fa l ta  ou  insuf ic iênc ia  de
água  ou  energia  e létr ica  por  par te  da  EMPREITEIRA,  pois  esta  deve  estar
adequada  e  suf ic ientemente  aparelhada  face  a  ta l  eventual idade,  com produção  de
energia  e lét r ica  mediante  geradores  e  abastec imento  de  água  através  de
caminhões pipas.

A EMPREITEIRA é responsável,  até  o f ina l  das obras,  pela adequada manutenção e
boa  apresentação  dos  cante iros  de  trabalho  e  de  todas  as  suas  ins ta lações,
inclusive  espec ia is  cuidados  higiênicos  com  os  compart imentos  sani tár ios  do
pessoal  e  conservação  dos  pát ios  internos,  f icando  ao  seu  encargo,  também,  a
l impeza das  insta lações,  móveis  e  utensí l ios  das  dependências  da  FISCALIZAÇÃO,
bem  como  a  repos ição  do  mater ial  de  consumo  necessár io  (carga  do  ext in tor  de
incêndio, produtos para hig iene do ambiente e pessoal,  e tc .) .

A  pequena  enfermaria  deve  conter  o  mater ial  médico  necessár io  para  socorros
urgentes.

1.3.4       Placas de Identificação da Obra  

A  EMPREITEIRA  deve  fornecer  e  colocar,  nos  locais  determinados  pela
FISCALIZAÇÃO,  p lacas  de  ident i f icação  da  obra  de  acordo  com  dimensões,
modelos e cores padronizados pela CONTRATANTE.

Nos  cante iros  das  obras  ou  próximos  a  e les  só  podem  ser  colocadas  p lacas  da
EMPREITEIRA,  ou  de  eventuais  subemprei tei ros  ou  f irmas  fornecedoras,  após
prév io  consent imento  da  FISCALIZAÇÃO,  pr incipalmente  no  que  se  refere  à  sua
local ização.

1.4 Licenças e Multas

As  l icenças  e  mul tas  impostas  pela  Prefe itura  Munic ipal ,  t r ibutos  e  selagens,
serv iços  aux i l iares ,  l igações  prov isór ias  e  def ini t ivas  de  todas  as  insta lações
correrão por conta da EMPREITEIRA, inc lus ive aqueles  re lat ivos  ao CREA e INSS.

A EMPREITEIRA também  será  responsável  pela  obtenção  das  l icenças  requer idas
pelos  órgãos  de  proteção  ao  meio-ambiente  (ADEMA e  IBAMA)  para  exploração  de
jazidas  de  emprést imo  e  para  const i tu ição  de  bota- foras ,  tudo  de  acordo  com  a
metodologia  de  construção  e  respect ivos  deta lhes  construt ivos  que  não  estejam
incluídos  nos  p lanos  fornecidos  pela  CONTRATANTE  e  que  sejam  necessár ios  à
execução dos trabalhos.

O pagamento  da  1ª  fatura dos serv iços  só será  efetuada após a apresentação,  pela
EMPREITEIRA, do “Alvará” de l icença para a construção.

1.5 Registro da Obra no CREA e no INSS

Os registros  no  CREA e  no  INSS deverão  ser  efetuados  pela  Empreitei ra  em tempo
hábi l ,  devendo-se  apresentar  cópia  das  matr ícu las,  em  ambos  os  Órgãos,  à
FISCALIZAÇÃO.
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1.6 Serviços de Apoio Técnico e Topográfico
1.6.1       Projetos  

As  obras  a  serem  executadas  devem  obedecer  aos  cálculos  h idrául icos  e
estrutura is ,  desenhos, memor ia is e especi f icações dos pro jetos  ex istentes.

No  caso  de  eventuais  d ivergências  entre  e lementos  de  pro jeto,  devem  ser
obedec idos os  seguintes cr i tér ios:

� Divergência  entre  as  cotas  assinaladas  e  as  suas  d imensões
medidas em escala: prevalecem as pr imeiras;

� Divergência  entre  desenhos  de  escalas  d iferentes:  prevalecem  os
de maior escala (denominador  menor da re lação modular ) ;

� Divergências  entre  os  e lementos  não  incluídos  nos  dois  parágrafos
anter iores:  prevalecem  os  cr i tér ios  e  interpretação  da  FISCALIZAÇÃO,  para
cada caso.

No  cante iro  de  trabalho  deve  ser  mantido,  em bom  estado,  pelo  menos  um  jogo  de
plantas,  memórias  e  espec if icações  do  pro jeto,  para  consultas  pela
FISCALIZAÇÃO.

Todos  os  aspectos  part iculares  do  pro jeto,  omissos  ou  a inda  os  de  obras
complementares  não  cons iderados  no  pro jeto,  devem  ser,  em  ocasião  oportuna,
especi f icados  e  detalhados  pela  FISCALIZAÇÃO.  Deverão  ser  obr igator iamente
executados,  desde que sejam necessár ios  à complementação técnica do projeto.

A  CONTRATANTE  fornecerá  à  EMPREITEIRA,  p lanta  gera l  ou  parc ia l  da  área  de
implantação,  necessár ia  ao  desenvolv imento  dos  trabalhos,  contendo  os  e lementos
necessár ios  à locação a lt imétr ica e planimétr ica da obra.

1.6.2       Serviços de Topografia  

O CONTRATANTE fornecerá  à EMPREITEIRA os  e lementos topográf icos bás icos  do
local  da  obra.  A  EMPREITEIRA  será  responsável  pelo  fornec imento  de  todo  o
mater ial ,  equipamentos  e  mão  de  obra  necessár ios  à  locação  da  obra,  inc lu indo
piquetes, caderneta de campo,  testemunhos,  gabar i tos  e inst rumentos.

A EMPREITEIRA será  responsável  pela  manutenção  de  todas  as  estacas  e  marcos
até que seja autor izada a removê- los.

Cabe  à  EMPREITEIRA  a  locação  de  todos  os  elementos  const i tuintes  da  obra
necessár ios  à  perfei ta  implantação  do  pro jeto,  devendo-se  observar  as
inter ferênc ias com serv iços de infra-es trutura ex is tentes.

A  EMPREITEIRA  deve  manter,  durante  o  expediente  da  obra  e  no  cante iro  de
trabalho,  pelo  menos  uma  equipe  de  topograf ia  composta  de  um  topógrafo
dev idamente  habi l i tado,  equipamento  topográf ico  adequado  e  dois  auxi l iares  de
topógrafo.

A EMPREITEIRA deve  aceitar  as  normas,  métodos  e  processos  determinados  pela
FISCALIZAÇÃO,  no  tocante  a  qualquer  serv iço  topográf ico,  seja  de  campo como de
escr i tór io  e relat ivo à obra.

O  CONTRATANTE  fará  ver i f icações  à  medida  que  os  t rabalhos  progredirem,  a  f im
de  confer i r  se  as  l inhas  e  os  níveis  estabelecidos  pela  EMPREITEIRA são  prec isos
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e  estão  de  acordo  com  o  projeto  e  os  desenhos  fornecidos.  As  ver i f icações
efetuadas  pelo  CONTRATANTE  não  desobr igarão  a  EMPREITEIRA  de  sua
responsabi l idade de executar  a obra segundo o pro je to e os  desenhos fornec idos.

Na  eventual idade  de  a  EMPREITEIRA  cometer  erros  de  locação  que  causem
deslocamentos,  danos  ou  quaisquer  outras  ir regular idades  na  obra  executada,  a
mesma  estará  obr igada  a  demol ir  e  a  refazer  a  par te  afetada  da  obra,  sem
quaisquer  ônus  adic ionais  para  o  CONTRATANTE e  dentro  do  prazo que  for  por  ele
indicado.

1.7 Trânsito, Sinalização e Proteção
1.7.1       Trânsito  

A  execução  de  qualquer  serv iço  deve  procurar  min imizar  as  in ter ferências  dos
trabalhos  sobre  o  comérc io  local  e  o  trânsi to  de  veículos  e  pedestres,
prov idenc iando-se,  previamente,  os  passadiços  e  desvios  necessár ios,
dev idamente  s inal izados  e  i luminados,  conforme  as  ex igências  das  autor idades
competentes  ou  ent idades  concessionár ias  dos  serv iços  de  transpor te,
proporcionando,  assim,  a  devida  segurança  para  o  públ ico,  obra  e  pessoal
envolv idos nos serv iços.

A FISCALIZAÇÃO  deve  par t ic ipar  da  anál ise  dos  problemas  de  trâns ito  e  comérc io
e das soluções a serem adotadas,  tomando as prov idências  que lhe couberem.

Devem  ser  prov idenc iadas  fa ixas  de  segurança  para  o  l ivre  trânsi to  de  pedestres,
especia lmente  junto  às  escolas ,  hospita is  e  outros  pólos  de  concentração,  em
per fe itas  condições de segurança durante o d ia e à noi te.

Nos  cruzamentos  de  ruas  e  pontes  de  acesso  para  veículos,  defronte  a
estacionamentos  e  garagens,  devem  ser  construídas  passagens  temporár ias .  Nas
saídas  e  entradas  de  veículos  em  áreas  de  emprést imo,  bota- fora  ou  f rentes  de
serviços,  deve  ser  providenc iada  s inal ização  adequada,  especialmente  nos  casos
de eventuais  inversões de tráfego.

As  v ias  de  acesso  fechadas  ao  trâns ito  devem ser  protegidas  com barrei ras  e  com
a  dev ida  s inal ização  e  indicação  de  desvio,  devendo,  durante  a  noi te,  serem
i luminadas  e,  em  casos  espec iais,  devem  ser  postados  v ig ias  ou  s inalei ros,
dev idamente equipados.

Nos  cruzamentos  ou  em  outros  locais  onde  não  for  possível  ut i l izar  desvios,  o
serv iço deve ser efetuado por etapas, de modo a não b loquear  o trânsi to.

Os  serv iços  devem  ser  executados  sem  interrupção,  até  a  l iberação  da  área,
podendo  ser  programados  para  f ins-de-semana  ou  para  os  horár ios  de  menor
movimento.

1.7.2       Sinalização  

A  sinal ização  deve  obedecer  integra lmente  as  exigências  do  DETRAN-SE  e  da
Secretar ia  de  Transpor tes  Urbanos  do  Munic íp io.  Independentemente  do  que  for
ex ig ido  por  esses  órgãos,  a  CONTRATANTE  ex ig irá,  no  mínimo,  a  s inal ização
prevent iva  com  cavaletes,  p lacas  ref le t ivas ,  cones  e  barr is  del imi tadores  de
borracha ou PVC, f i tas de isolamento e i luminação.

Quando  for  usado  s istema  elét r ico  exclusivo,  deve  haver  a l imentação  de
emergênc ia  e  operador  permanente.  A  rede  e lét r ica  deve  ser  const i tu ída  de  dois
c ircu itos  para lelos  e independentes.
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Sendo  a  rede  usada  exc lus ivamente  para  i luminação,  o  s istema  de  emergência
pode ser de bater ia,  com dis juntor e let ro-mecânico automático.

1.7.3       Proteção  

Devem  ser  ut i l izados  tapumes  fabr icados  com  chapas  de  madeira  compensada  ou
chapas  de  metal ,  ou  a inda  tela- tapume  em  PVC  para  cercar  o  per ímetro  das  obras
urbanas.  As  te las- tapume  serão  apoiadas  através  de  pedesta is  fabr icados  com
barras  de  aço  de  1/2”  chumbadas  em  bases  de  concreto  s imples  30  x  30  x  20  cm,
removíveis  e com te las  de PVC f ixadas nos pedesta is .

O  Anexo  I ,  no  f ina l  deste  volume,  mostra  os  deta lhes  de  te la- tapume,  cavaletes  e
baldes para s inal ização.

1.7.4   Estradas de Serviço e Acesso às Obras  

A EMPREITEIRA deverá  real izar  todas  as  obras  re lat ivas  ao  acesso  aos  locais  de
trabalho.  Será  responsável  pela  construção  e  manutenção,  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE,  de  todas  as  estradas  de  transpor te  e  de  acesso provisór ias,  e  das
estruturas a elas  assoc iadas,  necessár ias  às  obras.

As  estradas  def ini t ivas  são  aquelas  que  deverão  ser  construídas  pela
EMPREITEIRA  segundo  as  Espec if icações  e  os  desenhos.  A  construção  e  o
pagamento  destas  estradas  deverão  obedecer  às  es t ipulações  per t inentes,
constantes das especi f icações apl icáveis .  Caso a  EMPREITEIRA ut i l ize  as  es tradas
def in i t ivas  para  acesso e  transporte,  deverá efetuar  a manutenção e o conserto  das
mesmas,  sempre que necessár io,  até a entrega f inal  das obras.

1.8 Caracterização do Subsolo

Todos  os  resultados  de  sondagens,  es tudos  ou  ensaios  de  caracter ização  do
subsolo  de  que  disponha  o  CONTRATANTE  serão  fornec idos  à  EMPREITEIRA,
como  parte  das  in formações  re lat ivas  às  condições  do  local  de  execução  dos
serviços.

De vez que a EMPREITEIRA assumirá  inte ira  responsabi l idade pelas  obras a serem
executadas,  compete  a  ela,  a  suas  expensas,  obter  in formações  adic ionais  sobre  o
subsolo,  que possam ser necessár ias  à execução sat is fatór ia  do trabalho.

Os  ensaios  e  pesquisas  para  caracter ização  do  subsolo  serão  norteados  pelas
normas  do  DNER  e  ABGE  e  as  Normas,  Metodologia  e  Diretr izes  para  Estudos
Geológicos e Geotécnicos do CONTRATANTE.

A  EMPREITEIRA  deverá  informar  o  CONTRATANTE  imediatamente,  por  escr i to ,
antes  de  ocorrer  qualquer  d istúrb io  re lat ivo  às  condições  do  subsolo  ou  condições
f ís icas  la tentes,  no  local  da  construção,  substanc ia lmente  d iversas  daquelas
especi f icadas  neste  contrato,  ou  condições  f ís icas  est ranhas,  no  local  da
construção,  de  natureza  incomum,  substanc ia lmente  d iversas  das  geralmente
encontradas e reconhecidamente t íp icas da área e do t ipo de obra real izada.

A  CONTRATANTE  invest igará  as  condições  do  local  da  construção  imediatamente
após  o  recebimento  do  aviso.  Caso  as  condições  sejam realmente  mui to  d iversas e
causem  aumentos  ou  decrésc imos  nos  custos  da  EMPREITEIRA,  ou  no  prazo  da
obra,  ou  de  parte  da  mesma,  segundo  os  termos  deste  contrato,
independentemente  de  mudanças  resul tantes  das  condições,  far-se-á  a  ver i f icação
pelo CONTRATANTE da necessidade de ser  fei to  um reajuste eqüi tat ivo.
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1.9 Demolições

A  EMPREITEIRA  deve  proceder  as  demol ições  e  remoções  de  qualquer  natureza
que  lhe  forem  indicadas  pela  FISCALIZAÇÃO,  para  permit i r,  adequadamente,  e  a
cr i tér io  desta,  a execução dos serv iços da obra.

Nas  demol ições  ou  remoções  devem  ser  observadas  as  precauções  necessár ias
referentes  ao(s)  mater ial ( is)  que  a  FISCALIZAÇÃO  pretenda  aproveitar  na  própr ia
obra ou em outras obras da CONTRATANTE.

O entu lho e  os  mater ia is  não suje i tos  a reaproveitamento de qualquer demol ição ou
remoção  devem  ser  t ranspor tados  pela  EMPREITEIRA,  e  levados  a  bota-fora  em
locais a cr i tér io  da EMPREITEIRA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

A EMPREITEIRA deverá  proceder  as  d iversas  repos ições,  reconstruções  e  reparos
de  qualquer  natureza,  empregando  todos  os  meios  e  recursos  (pessoal ,  mater ia l ,
equipamentos  e  boa  técnica)  aptos  a  tornar  o  executado  melhor,  ou  no  máx imo
igual  à obra removida,  demol ida ou rompida.

1.10 Cadastramento e Remanejamento de Interferências

A EMPREITEIRA  deverá  proceder  ao  cadastramento  de  inter ferência  existente  no
local  da  obra,  para  que  não  sejam  danif icados  quaisquer  tubos,  caixas,  cabos,
postes  e  outros  e lementos  ou  est ruturas  que  este jam  na  zona  at ingida  pela
escavação ou em área próx ima a esta.

Ex ist indo  outros  serv iços  públ icos,  s i tuados  nos  l imites  das  áreas  de  del imitação
das  valas,  f icará  sob  a  responsabi l idade  da  EMPREITEIRA  a  não- interrupção
daqueles serv iços, até que os respect ivos remanejamentos sejam autor izados.

A  EMPREITEIRA  deverá  providenciar  os  remanejamentos  de  insta lações  que
interfer i rem  nos  serv iços  a  serem  executados.  Os  remanejamentos  deverão  ser
programados  pela  EMPREITEIRA com  a  devida  antecedência  e  de  comum  acordo
com  a  FISCALIZAÇÃO,  propr ietár ios  e/ou  concess ionár ias  dos  serv iços  cujas
insta lações prec isem ser remanejadas.

Os  danos  que  porventura  sejam  causados  às  insta lações  ex istentes  durante  o
remanejamento  são  de  responsabi l idade  exc lusiva  da  EMPREITEIRA,  que  deverá
obter  todas as informações a respei to das instalações a remanejar.

A FISCALIZAÇÃO  fornecerá  as  indicações  de  que  d ispuser  sobre  as  in ter ferênc ias
ex is tentes,  podendo,  entretanto,  ocorrer  outras  não-cadastradas,  cuja  sustentação
deverá ser programada de forma a não prejudicar o in íc io previsto dos serv iços.

Não  havendo  poss ibi l idade  de  sustentação,  a  EMPREITEIRA  procederá  o
remanejamento  da  in ter ferência,  que  poderá  ser  def ini t ivo  ou  provisór io,  a  cr i tér io
da FISCALIZAÇÃO.

A EMPREITEIRA deverá  procurar  min imizar  as  inter ferências  dos  trabalhos  sobre  o
comércio local e o trânsi to de veículos  e pedestres.
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Deverão ser  providenciados  prev iamente  os  passadiços  e  desvios  necessár ios ,  que
deverão  ser  executados  devidamente  s inal izados  e  i luminados,  conforme  as
ex igênc ias  das  autor idades  competentes  e  das  ent idades  concess ionár ias  dos
serviços de transpor te.
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C
SERVIÇOS GERAIS

1.0 MOVIMENTO DE TERRA

1.1 Considerações Gerais

A EMPREITEIRA deverá  sustar  imediatamente  todas  a  operações  de  ter raplanagem
quando  forem  encontradas  condições  de  subsolo  inesperadas  ou  incomuns,  como
sumidouros,  solos  com  baixa  capac idade  de  carga,  ou  outras  condições  que  não
tenham sido ident i f icadas nas especi f icações do pro jeto.  O CONTRATANTE aval iará
as  condições  encontradas  e  determinará  se  são  necessár ias  mudanças  no  projeto
e/ou  construção.  Qualquer  aumento  ou  decréscimo  nos  custos  contratuais  deverá
ser aprovado pelo CONTRATANTE.

1.2 Classificação dos Materiais de Escavações
1.2.1 Considerações Gerais

O  pr inc ipal  cr i tér io  a  ser  ut i l izado  na  c lassi f icação  dos  mater ia is  de  escavações
será  a  d i f icu ldade  de  remoção  do  mater ia l  ou  a  res istênc ia  que  oferece  ao
desmonte.  Desta  forma,  para  a  c lassif icação,  tomar-se-á  como base o  equipamento
necessár io para se efetuar  a escavação de forma econômica.

Caberá  à  FISCALIZAÇÃO  a  c lass if icação  do  mater ial  de  escavação  e  a  est imat iva
dos percentuais de mater ia is de cada categor ia.

Quando  o  volume  de  mater ial  a  ser  c lass if icado  for  composto  de  mater ia is  de
pr imeira  e  Segunda  categor ias,  deverá  ser  est imado  a  percentagem  de  cada
mater ial  na composição do volume tota l  cons iderado.

Os cortes  que apresentarem mater ia l  de terceira categor ia misturado a mater ia is  de
pr imeira  e  segunda  categor ias ,  com  l imi tes  ou  frontei ras  pouco  def inidos,  deverão
merecer  atenção  espec ia l  da  FISCALIZAÇÃO,  a  f im  de  permit ir  uma  c lass if icação
justa dos mater ia is escavados.

Quando  se  ver i f icar  a  presença  de  mater ial  de  terceira  categor ia  numa  escavação,
após  a  remoção  dos  mater iais  de  pr imeira  e  segunda  categor ias,  deverá  ser
efetuado  um  nivelamento  sobre  a  super f íc ie  e  conc luída  a  extração  do  mater ia l  de
terceira categor ia;  em seguida, repet ir -se-á o n ive lamento, a f im de se determinar  o
volume escavado.

A  EMPREITEIRA  poderá  ut i l izar  o  método  de  escavação  que  cons iderar  mais
conveniente  e  produt ivo,  uma  vez  que  o  método  empregado  não  inf lu irá  na
c lass if icação do mater ial .

O mater ia l  de escavação será c lassi f icado nas categor ias re lacionadas a seguir.

1.2.2 Material de Primeira Categoria

Os  mater iais  de  pr imeira  categor ia  inc luem  todo  depósi to  de  mater ia l  so lto  ou  que
apresente  baixa  coesão,  como  cascalho,  are ia,  s i l te,  arg i las,  ou  mis turas  desses
mater iais,  com  ou  sem  matér ia  orgânica,  formados  por  agregação  natura l ,  que
possam  ser  escavados  com  fer ramentas  manuais  ou  com  maquinar ia  convenc ional
de  escavação.  Dentre  os  mater iais  de  pr imeira  categor ia  inc lu ir -se-ão  a  fração  de
rocha,  pedras  soltas,  ou  pedregulho  com  diâmetros  iguais  ou  infer iores  a  15  cm,
independentemente  do  teor  de  umidade,  e,  em geral ,  todo  t ipo  de  mater ia l  que  não
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possa ser  c lass if icado como de segunda ou terceira  categor ias,  segundo o  disposto
a seguir.

1.2.3 Materiais de Segunda Categoria

Os  mater iais  de  segunda  categor ia  inc luem  aqueles  com  resistênc ia  ao  desmonte
mecânico  in fer ior  ao  da  rocha  não  al terada.  As  escavações  deverão  ser  efetuadas
mediante  uma  combinação  de  métodos  que  envolvam  escar i f icação,  explosivos  e
outros  processos  equivalentes ,  a  depender  do  mater ia l  a  ser  escavado.  Estão
incluídos nesta categor ia  os  b locos de rocha,  os  matacões e  as  pedras de  d iâmetro
super ior  a 15 cm e igual  ou infer ior  a 1 m.

1.2.4 Materiais de Terceira Categoria

Os  mater iais  de  terceira  categor ia  inc luem  aqueles  em  formações  natura is  que
resultem  da  agregação  natural  de  grãos  minerais,  l igados  por  forças  coesivas
permanentes  e  de  grande  intens idade,  que  oferecem  resistênc ia  ao  desmonte
mecânico equivalente àquela oferecida pela rocha não a l terada.

Para  ser  c lass if icado  como  rocha,  o  mater ia l  deverá  possuir  dureza  e  textura  tais
que  não  possa  ser  afrouxado  ou  desagregado  com  ferramentas  manuais ,  mas
apenas  com  o  uso  de  explos ivos,  cunhas,  ponte i ros  ou  d ispos it ivos  mecânicos
semelhantes que permitam sua remoção.

Estão  inc luídos  nesta  categor ia  aqueles  fragmentos  de  rocha,  pedra  solta  ou
pedregulhos com diâmetro super ior  a 1 m.

1.3 Definição de Solos
1.3.1 Materiais para Aterro Compactado

Os  mater iais  a  serem  empregados  em  ater ros  deverão  proceder  de  escavações
real izadas  nas  obras  ou  nos  locais  de  emprést imo  indicados  no  projeto,  ou  em
locais  aprovados  pela  FISCALIZAÇÃO.  Os  solos  ut i l izados  em  aterros  deverão
estar  isentos  de  matér ia  orgânica  e  mica;  as  tur fas,  as  arg i las  orgânicas  e  os  solos
expansivos  e  colapsíveis  nunca  poderão  ser  ut i l izados.  Todos  os  solos  deverão
apresentar  boa trabalhabi l idade e ser  impermeáveis quando compactados.

Os  solos  adequados  incluem  GW-SW,  GP-SP,  GM-SM,  GC-SC,  como  descr i to  no
Sis tema Uni f icado de Class if icação de Solos.

Def inem-se como solos  ADEQUADOS à construção de aterros aqueles  em que 90%,
em  peso,  dos  componentes  têm  diâmetros  in fer iores  a  10  cm  e  35%,  no  máx imo,

passam pela peneira ASTM no 200.

A fração  dos  componentes  que  passa  pela  peneira  ASTM  no 40  deverá  atender  a
uma das seguintes condições:

i . Limite de L iquidez – LL < 35 ou

b) Limite de L iquidez – LL <40

e Índice de Plas t ic idade – IP > (0,6 LL – 9)

O Índice C.B.R.  (Cal i fórn ia Bear ing Rat io)  deverá ser  super ior  a 5%.

A dens idade  máxima  obt ida  no  ensaio  de  compactação  Proctor  Normal  deverá  ser

super ior  a 1.700 g/dm3.
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Def inem-se como solos  TOLERÁVEIS  para  aproveitamento  em ater ros  aqueles  que,
no  máximo,  contêm  25%,  em  peso,  de  e lementos  com  diâmetro  super ior  a  quinze
cent ímetros.

A fração  dos  componentes  que  passa  pela  peneira  ASTM  no 40  deverá  atender  a
uma das seguintes condições:

� Limite de L iquidez – LL < 35 ou

� Limite de L iquidez – LL <65

e Índice de Plast ic idade – IP > (0,6 LL – 9)

O Índice C.B.R.  (Cal i fórn ia Bear ing Rat io)  deverá ser  super ior  a 3%.

 A densidade  máxima  obt ida  no  ensaio  de  compactação  Proctor  Normal  deverá  ser

super ior  a 1.500 g/dm3.

Os  solos  NÃO  APTOS  para  aproveitamento  em  aterros  são  aqueles  com  al tos
teores  de  matér ia  orgânica,  tur fas,  húmus,  raízes  e  de  qualquer  outra  matér ia
s imilar.  Serão  cons iderados  não-aptos  os  solos  cujo  teor  de  matér ia  orgânica  for
super ior  a  4%,  em  peso,  e  cujo  índice  C.B.R.  for  infer ior  a  3%  e/ou  aqueles  com
empolamento,  determinado pelo ensaio C.B.R.,  super ior  a 2%.

1.3.2 Materiais em Contato com Concreto

Nenhum  mater ia l  com teor  de  sul fatos ,  expressos  em  SO3,  super ior  a  0,2% poderá
ser  ut i l izado  em  aterros  ou  reaterros,  em  contato  com  qualquer  t ipo  de  obra  em
concreto.

1.3.3 Materiais para Reaterro de Valas de Tubulações e Cavas para Estruturas

O  mater ia l  obt ido  em  escavações  poderá  ser  ut i l izado  como  reaterro  sempre  que
atenda às espec if icações constantes deste i tem.

Quando  o  material  escavado  não  for  adequado  para  o  reaterro  de  valas  e
cavas,  ut i l izar-se-á  mater ial  de  emprést imo.  Esse  mater ial  deverá  estar
composto  de  areias  e  pedregulhos  silícios,  l impos  e  naturais,  ou  ser
procedentes  de  bri tagem;  deverá  ter  dosagem  granulométrica,  em  peso,  de
acordo com os seguintes l imites:

Malha ASTM % em peso que passa

1 ½” 100

¾” 95-100

No 10 60-100

No 20 0-50

No 200 0-20

Nas  zonas  em  que  o  fundo  da  vala  ou  cava  de  est rutura  se  encontrar  abaixo  do
lençol  f reát ico  e  naquelas  em  que,  a  cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO,  for  prec iso  uma
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drenagem ef ic iente,  o mater ia l  de reaterro deverá  ser  composto de pedregulho e de
areias sí l icas  res is tentes à água e aos c ic los atmosfér icos.

Esse  mater ial  deverá  ter  dosagem  granulométr ica  segundo  os  seguintes
l imites:

Malha ASTM % em peso que passa

1 ½” 100

¾” 95-100

No 10 0-25

No 20 0-05

O  mater ia l  procedente  das  escavações  em  geral  será  acei tável  para  reaterros
sempre  que  se  encontre  l ivre  de  matér ia  orgânica.  Com  exceção  do  disposto  no
i tem anter ior,  o  diâmetro das pedras ou torrões não poderá ser  super ior  a 7,5  cm; o
índice  de  plast ic idade  não  poderá  ser  in fer ior  a  10;  e  não  mais  que  20%  do

mater ial ,  em  peso,  deverá  passar  pela  peneira  No 200,  salvo  quando  determinado
di ferentemente no projeto.

1.4 Utilização de Explosivos
1.4.1 Generalidades

O  uso  de  explos ivos  es tá  condic ionado  à  aprovação  da  FISCALIZAÇÃO.  A
EMPREITEIRA deverá  submeter  à  aprovação  da  FISCALIZAÇÃO  o  plano  de  fogo  a
ser ut i l izado para escavações com explos ivos.

O  plano  de  fogo  deverá  inc lu i r,  no  mínimo,  o  local  e  o  horár io  das  explosões,  uma
prev isão sobre  o  volume de mater ial  a  ser  escavado,  o  t ipo  e  a  carga do explosivo,
a  local ização,  profundidade  e  espaçamento  das  per furações,  as  l igações  e létr icas
das espoletas  com cálculo da res is tênc ia tota l  do c ircui to e método de detonação.  A
EMPREITEIRA deve  especi f icar  as  caracter íst icas  da  fonte  de  energia,  ou  l igações
de  cordel  com  retardadores,  indicando,  também,  t ipo  e  método  de  l igação.  A
aprovação do p lano de fogo não isentará a EMPREITEIRA da responsabi l idade pela
adequação  e  segurança  das  explosões.  Esse  p lano  poderá  ser  adaptado,  no
decorrer dos t rabalhos,  às  condições específ icas do local .

Antes  ou  durante  a  execução  das  escavações,  a  FISCALIZAÇÃO  pode  requerer  à
EMPREITEIRA testes  com  explosivos,  v isando  ver i f icar  planos  de  fogo.  Tais  testes
devem  ser  real izados  dentro  dos  l imi tes  estabelec idos  para  a  escavação,  cu jos
resultados serão anal isados pela FISCALIZAÇÃO.

Durante  as  escavações,  a  EMPREITEIRA deverá  manter  um  esquema  de  proteção
contra  r iscos  de  ac identes  com  o  seu  pessoal  e  com  terceiros,  independentemente
da  contratação  de  seguro  de  v ida,  seguindo  r igorosamente,  as  le is  de  segurança
v igente.

A EMPREITEIRA será  a  única  responsável  pela  segurança,  guarda  e  conservação
de  todos  os  mater ia is,  equipamentos,  ferramentas,  fac i l idades  e  ins ta lações  da
obra,  da  CONTRATANTE  e  de  terceiros,  devendo  manter  um  serv iço  de  v igi lânc ia
no local  da obra durante 24 horas.
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Deverá  ser  dispensado  o  máx imo  cuidado  em  re lação  a  todas  as  detonações
necessár ias.  Deverá  ser  acionada uma  s irena  antes  de  qualquer  fogo,  devendo  ser
obedecidas,  em  part icu lar,  as  d ispos ições  cont idas  no  “Regulamento  para  Serv iço
de  Fiscal ização,  Depósi to  e  Tráfego  de  Produtos  Controlados  pelo  Min istér io  do
Exérc ito”   (SFIDT),  conforme  redação  aprovada  pelo  Decreto  55.649  de  28-01-
1965.  Caberá  à  EMPREITEIRA,  preencher  todas  as  formal idades  legais  ex ig idas
para a ut i l ização de explosivos.

A  EMPREITEIRA  deverá  atender  e  respei tar,  a inda,  as  Legis lações  Munic ipal ,
Estadual  e  Federal  em v igor,  relat ivas  aos problemas de ruído,  v ibrações,  polu ição,
etc.

Especia l  a tenção  deverá  ser  reservada  à  local ização  e  à  manutenção  da  l inha  de
detonação elétr ica, à vedação e segurança da chave de l igação.

Quando  eventualmente  ocorrer  fa lha  de  explosão  (“mina  encravada”) ,  a
EMPREITEIRA  deverá  empregar  todas  as  medidas  de  segurança  necessár ias ,
responsabi l izando-se pelas conseqüências  de quaisquer  acidentes e danos.

Todos  os  furos  carregados  em um turno  deverão  ser  detonados  no  mesmo turno,  a
não  ser  que  o  encarregado  deste  turno  passe  os  serv iços,  pessoalmente,  ao
encarregado  do  turno  seguinte,  mediante  relatór io  expl icat ivo  de  todos  os  serv iços
executados em seu turno.

Deverão  ser  ut i l izadas,  exc lusivamente,  espoletas  e létr icas  de  espera,  com
intervalos  de  espera  da  ordem  de  50  mi l isegundos.  Em  cada  local,  a  pr imeira
operação  deverá  ser  considerada  como  um tes te  em que  deverá  ser  determinado  o
padrão  mais  apropr iado  de  per furações  e  quant idade  de  explosivos  a  ser
empregada a part i r  dos testes de v ibrações.

Após  cada  detonação,  toda  a  rocha  f raturada  e  solta  e  outros  mater ia is  sol tos  que
possam  pôr  em  per igo  as  es truturas  ou  os  trabalhos,  deverão  ser  removidos  de
forma  a  tornar  segura  a  superf íc ie  de  escavação  antes  do  prosseguimento  dos
trabalhos.

Não será permit ida a ut i l ização de explos ivos nos casos em que possa haver  per igo
de  f raturação  excessiva  do  mater ia l  c i rcundante,  desagregamento  das  fundações
ou estruturas v iz inhas, ou danos às mesmas.

1.4.2 Depósito,  Manuseio e Util ização de Explosivos

A EMPREITEIRA deverá  assumir  toda a  responsabi l idade pela  segurança em tudo o
que  se  refere  à  manipulação,  depós ito,  ut i l ização,  técnicas  e  regulamentação  do
uso de mater ia is  explosivos.

A  EMPREITEIRA  deverá  prover,  manter  e  ut i l izar  uma  insta lação  para  os  paióis,
prev iamente  aprovada  pela  FISCALIZAÇÃO,  que  seja  adequada  para  os  t ipos  e
quant idades de mater iais  explos ivos a serem ut i l izados nas obras.  Deverá informar,
at ravés  de  uma  planta  deta lhada,  a  local ização,  construção,  malha  de  aterramento
e  segurança  dos  paió is .  Não  poderão  ser  deposi tados  em  um  mesmo  local  as
espoletas  e os  demais  mater ia is explosivos.

Os  paió is  deverão  estar  local izados  entre  ater ros  de  al tura  mínima  igual  à  do
própr io  paio l  pr inc ipal  e  protegidos  por  cerca  de  arame  farpado  de  três  f ios,  com
altura  de  2,20m.  Os  paió is  deverão  estar  equipados  com  um  sistema  de  a larme  e
dispor  de  guarda permanente  durante  o  d ia  e  a  noi te.  Os  paióis  deverão  ser  secos,
bem vent i lados e razoavelmente frescos.
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O  mater ia l  explosivo  não  deverá  ser  armazenado  por  período  super ior  àquele
recomendado pelo fabr icante.  O mater ial  deposi tado deverá ser  contro lado de modo
a ut i l izar-se sempre  o  mais  ant igo.  Todo o mater ia l  explos ivo  não ut i l izado antes da
data  de  vencimento  indicada  pelo  fabr icante,  deverá  ser  ret irado  da  obra  e
inut i l izado.

O  transporte  dos  explos ivos  e  detonadores  deverá  ser  efetuado  em  veículos  com
adequado  contato  de  ater ramento  e  protegidos  de  raios  ou  outros  fenômenos  de
descargas  eletroatmosfér icas.  O  transporte  dos  detonadores  e  explosivos  não
poderá  ser  efetuado  s imul taneamente  no  mesmo  veículo,  sendo  terminantemente
proib ido o transporte de pessoal  nos veículos .

As  caixas  nas  quais  forem  fornecidos  os  explosivos  deverão  ser  el iminadas,
mediante queima,  imediatamente depois de ret irados os explosivos.

Não  se  deverá  manusear,  t ransportar  ou  ut i l izar  mater iais  explos ivos  durante  os
per íodos  de  tormentas  ou  de  ocorrênc ias  dos  fenômenos  e letroatmosfér icos.  Nos
casos  em  que  alguma  dessas  condições  ocorra  ou  este ja  na  iminência  de  ocorrer,
ou  na  ocorrência  de  perda  de  e letr ic idade  na  v iz inhança  ou  no  local  do  trabalho
durante  o  transpor te,  manuseio,  carga  ou  outra  ut i l ização  de  explos ivos,  a  área  de
trabalho  deverá  ser  evacuada  e  completamente  abandonada  até  pelo  menos  30
minutos  depois  que  a  condição  desfavorável  tenha  terminado  ou  a  perda  e létr ica
tenha s ido e l iminada.

Não  será  fe ita  qualquer  medição  ou  pagamento  referente  à  ut i l ização  de
explos ivos;  esses  custos  deverão  estar  inc luídos  nos  preços  uni tár ios  constantes
da  Plani lha  de  Orçamento  da  Obra  re lat ivos  aos  serv iços  que  requeiram  a
ut i l ização de explosivos.

1.5 Escavações
1.5.1 Escavações para Estruturas

As  escavações  para  estruturas  deverão  ser  executadas  segundo  as  l inhas,  cotas  e
dimensões espec if icadas nos desenhos ou determinadas pela FISCALIZAÇÃO.

Essas  escavações  deverão  inc lui r  todas  as  escavações  necessár ias  para  a lo jar  as
estruturas  s i tuadas  abaixo  do  nível  or ig inal  da  superf íc ie  da  terra  ou  abaixo  da
superf íc ie  após  raspagem,  compreendendo  qualquer  acer to  f ina l  das  l inhas
necessár io ao recebimento das formas e do concreto.

As escavações  para  estruturas poderão ser  efetuadas  manualmente  ou  por  meio  de
equipamento  mecânico.  Conforme  a  natureza  dos  mater ia is  encontrados,  a
EMPREITEIRA  poderá  ut i l izar  explos ivos,  desde  que  com  aprovação  prév ia  da
FISCALIZAÇÃO.

Deverão  ser  tomadas  todas  as  precauções  necessár ias  para  a lterar  o  mínimo
possível  a  rocha  e/ou  o  ter reno  adjacente  às  escavações.  Todas  as  escavações
real izadas por  conveniência da EMPREITEIRA, ou em excesso,  por  qualquer  mot ivo
que  não  o  autor izado  pela  FISCALIZAÇÃO,  correrão  por  conta  da  EMPREITEIRA,
ass im como o reenchimento de excesso de escavação.

A EMPREITEIRA deverá  escavar  todas  as  valas  de  drenagem  ou  interceptores  de
escoamento  adic ionais  necessár ias  à  manutenção  da  escavação  em  condições
adequadas  durante  a  construção  e  para  a  proteção  das  fundações  de  concreto  de
quaisquer  danos.

Todo mater ia l  proveniente  de  escavação  ext ra  das  necessidades  de reaterro  para  a
obra,  que  a  FISCALIZAÇÃO  cons iderar  apropr iado  para  uso  em  outras  obras,
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deverá  ser  t ransportado  pela  EMPREITEIRA  para  o  lugar  onde  será  ut i l izado  ou
para lugar prev iamente escolh ido.  Qualquer  mater ial  inapropr iado será t ranspor tado
para  o  local  de  bota- fora  indicado  no  pro jeto  ou  aprovado  pela  FISCALIZAÇÃO.  Os
mater iais  co locados  nos  locais  de  bota- fora  deverão  ser  nive lados  segundo  os
cr i tér ios  preestabelec idos pela FISCALIZAÇÃO.

O  contro le  das  escavações  real izadas  para  fundações  de  concreto  será  efetuado
mediante a ver i f icação das l inhas e dimensões espec if icadas.

As escavações serão c lassi f icadas conforme descr i to  em i tem anter ior.

1.5.2 Escavações para Edificações

Os diversos  t ipos  de  escavações  para edi f icações  deverão ser  executados  segundo
as  l inhas,  cotas  e  d imensões  espec if icadas  nos  desenhos  ou  determinadas  pela
FISCALIZAÇÃO.  As  escavações  necessár ias  deverão  ser  executadas  de  modo  a
não ocas ionar  danos à v ida, à propr iedade ou a ambos.

As escavações a lém de 1,5 m de profundidade deverão ser  ta ludadas ou protegidas
com  dispos it ivos  adequados  de  contenção.  Quando  se  tratar  de  escavação
permanente,  deverão ser  protegidas com muros de ar r imo ou cort inas.

As  cavas  para  fundações,  subsolos ,  reservatór ios  de  água e  outras  partes  da  obra,
abaixo  do  nível  do  terreno,  serão  executadas  de  acordo  com  as  indicações
constantes  nos  desenhos  das  fundações  e  outros  desenhos  das  obras,  a  natureza
do terreno encontrado e o volume do mater ia l  a ser  deslocado.

A execução  dos  trabalhos  de  escavação  obedecerá,  a lém  do  t ranscr i to  neste  i tem,
a todas as prescr ições da Norma NBR-6122,  concernentes ao assunto.

As  escavações  para  execução  de  b locos  e  c intas  (baldrames)  c i rcundantes  serão
levadas  a  efe ito  com a  ut i l ização  de  escoramento  e  esgotamento  de  água,  se  for  o
caso,  de  forma  a  permit i r  a  execução,  a  céu  aber to,  daquele  elementos  estrutura is
e respect ivas impermeabil izações.

Todas  as  escavações  deverão  ser  protegidas,  quando  for  o  caso,  contra  a  ação  da
água  superf ic ia l  e/ou  profunda,  mediante  drenagem,  esgotamento  ou  rebaixamento
do  lençol  f reát ico,  a  f im  de  assegurar  uma  boa  execução  dos  trabalhos,  de  acordo
com os i tens constantes nestas espec if icações.

O  reaterro  das  escavações  prov isór ias  e  o  enchimento  junto  a  muros  de  ar r imo  ou
cort inas  deverão  ser  executados  com  todos  os  cuidados  necessár ios,  de  modo  a
impedir  deslocamentos  que  afetem  a  própr ia  estrutura,  edif icações  ou  logradouros
adjacentes.

Toda  escavação  deverá  ser  c lass if icada  de  acordo  com  a  natureza  do  mater ia l
escavado  e  a  d if icu ldade  que  e le  apresente  ao  desmonte,  conforme  o  i tem
Class if icação de Escavações.

O  preenchimento  de  escavações  em  excesso  deverá  ser  fe i to  com  mater ial
autor izado pela FISCALIZAÇÃO, sendo o ônus por  conta da EMPREITEIRA.

Os ta ludes das escavações deverão ser  convenientemente  protegidos,  durante  toda
a sua execução,  contra os efe itos de erosão interna e super f ic ia l .

Os  ta ludes  def in i t ivos,  quando  não  especi f icados  de  modo  diverso,  receberão  um
capeamento  protetor,  a  f im  de  evi tar  futuras  erosões,  podendo  ser  ut i l izada  grama
ou outro mater ial  que subst i tua ta l  proteção.
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No caso  do  pro jeto  das  escavações  não  ser  fornecido  pelo  CONTRATANTE,  caberá
à  EMPREITEIRA  a  sua  elaboração,  submetendo,  contudo,  à  prévia  aprec iação  e
autent icação da FISCALIZAÇÃO.

O  dimensionamento  das  peças  deverá  atender  às  cargas  que  possam  ocorrer  em
todas as fases da obra (provisór ias  e/ou permanentes) .

Deverão  ser  levadas  em  conta  as  condições  da  v iz inhança  e  a  determinação  das
sobrecargas nas di ferentes fases da obra.

A  EMPREITEIRA,  em  nenhuma  hipótese,  poderá  in ic iar  as  escavações  sem
autent icação do projeto pelo CONTRATANTE.

O pro jeto  deverá  obedecer  às  normas  da ABNT re lat ivas  ao  assunto,  em espec ia l  a
NBR-6122.

1.5.3 Escavações em Empréstimos

A  escavação  em  emprést imo  dest ina-se  a  prover  ou  complementar  o  volume
necessár io  à  const i tu ição  dos  aterros  por  insuf ic iênc ia  dos  cor tes,  por  motivos  de
ordem  tecnológica  de  seleção  de  mater ia is  ou  razões  de  ordem  econômica.
Compreenderá  es te  serv iço  todas  as  operações  necessár ias  para  obtenção,  nos
bancos de emprést imos,  do mater ial  necessár io à construção das obras.

A escavação  de  mater ial  em  áreas  de  emprést imo  deverá  ser  real izada  de  acordo
com estas  espec if icações ou as determinações da FISCALIZAÇÃO.

A EMPREITEIRA deverá  in formar  a  FISCALIZAÇÃO, com suf ic iente  antecedência,  a
respei to  da  aber tura  de  qualquer  área  de  emprést imo,  a  f im  de  que  possam  ser
efetuados todos os ensaios e medições necessár ios.

As  escavações  deverão  ser  executadas  segundo  as  determinações  da
FISCALIZAÇÃO,  a  f im  de  se  conseguir  o  máximo  aproveitamento  e  a  melhor
ut i l ização  dos  mater iais  do  emprést imo.  Se  a  FISCALIZAÇÃO  determinar  que  os
mater iais  do  emprést imo são  imprópr ios  para  a  execução da obra,  a  EMPREITEIRA
deverá sustar as escavações,  d ispor  desses mater ia is conforme lhe for  determinado
e obter mater ia l  adequado de outros  emprést imos aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

A EMPREITEIRA deverá  desmatar,  l impar  e  raspar  todas  as  áreas  de  emprést imo
de acordo com o i tem Desmatamento e L impeza destas espec if icações.

Os  mater ia is  imprópr ios,  a  cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO,  deverão  ser  removidos  para
áreas de bota-fora,  a  f im de se  ev itar  que se mis turem com o mater ia l  ut i l izável,  na
área de emprést imo.

Nos  emprést imos,  a EMPREITEIRA deverá  executar,  a  contento  da  FISCALIZAÇÃO,
todas  as  drenagens  e  demais  obras  necessár ias  ao  controle  do  escoamento
superf ic ial  e  das  águas  subter râneas,  a  f im  de  se  ev itarem  inundações  e/ou
encharcamentos que possam deter iorar os mater ia is  ut i l izáveis .

A  FISCALIZAÇÃO  indicará  a  extensão  e  a  profundidade  de  exploração  a  ser
executada  em  cada  área  de  emprést imo;  a  exploração  deverá  obedecer  as
profundidades determinadas.

A  EMPREITEIRA  deverá  explorar  a  área  de  emprést imo,  de  forma  a  assegurar
permanentemente  a  es tabi l idade  na  base  dos  ta ludes,  e  nas  escavações,  de
maneira geral,  durante as  operações de escavação.
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Quando  necessár io,  a  FISCALIZAÇÃO  determinará  que  sejam  fei tas  a lterações  na
extensão,  na  profundidade,  nos  taludes,  ou  na  forma  de  aber tura  das  escavações,
para  reduzir  a  possib i l idade  de  desmoronamento  ou  des l izamento  dos  taludes,  ou
para melhorar o rendimento da exploração ou a qual idade do mater ia l  escavado.

As  escavações  em áreas  de  emprést imo  deverão  ser  executadas  com equipamento
mecânico adequado.

A  EMPREITEIRA  deverá  tomar  as  devidas  precauções  para  evitar  escavação
excess iva   e  para  assegurar  que  as  superf íc ies  das  escavações  e  o  mater ia l  a lém
das l inhas de escavação permaneçam nas melhores condições possíveis.

A  EMPREITEIRA  só  poderá  ut i l izar  explos ivos  mediante  a  aprovação  da
FISCALIZAÇÃO.

Durante  a  exploração  das  áreas  de  emprést imo  poderá  ser  so l ic i tado  à
EMPREITEIRA  que  escave  mater ia is  de  possível  ut i l ização  em  estágios
subsequentes  das  obras.  A  EMPREITEIRA  deverá  escavar  e  armazenar  esses
mater iais  segundo  o  modo  aprovado  pela  FISCALIZAÇÃO.  As  áreas  de
armazenamento  deverão  ser  secas,  protegidas  de  escoamento  super f ic ia l  e  l impas
de  matér ia  vegetal ,  detr i tos  ou  outros  e lementos  es tranhos  que  possam l imitar  sua
futura ut i l ização.

Ao  terminar  a  exploração  de  uma  área  de  emprést imo,  a  EMPREITEIRA  deverá
fazer  com  que  o  local  retomo  o  seu  aspecto  natura l  e  redis tr ibu ir,  sobre  toda  a
área,  a terra vegeta l  prev iamente ret irada.

1.5.4 Escavação de Valas em Solos

Class if ica-se  como  escavação  em  solo  aquela  passíve l  de  execução  manual  ou
mecânica,  executada em qualquer ter reno, exceto rocha.

A  escavação  pode  ser  efetuada  de  forma  manual  ou  mecânica,  em  função  das
par t icu lar idades  existentes,  à  cr i tér io  da  EMPREITEIRA,  e  compreende  a  remoção
de  qualquer  mater ia l  abaixo  da  superf íc ie  natura l  do  ter reno  até  as  l inhas  e  cotas
especi f icadas  no  Projeto,  procedida  selet ivamente  de  modo  a  separar  os  solos
dest inados aos d iversos f ins.

O mater ia l  escavado deve ser  lançado,  em pr inc íp io,  ao  lado ou perto  da vala.  Se o
seu uso  está  levado  em conta  para  reaterro  futuro,  dependendo  do  porte  e  período
de  duração  das  obras,  deve  aguardar  no  local  o  seu  aproveitamento  ou  ser
removido  para  depós itos  prov isór ios  em  locais  escolh idos  pela  EMPREITEIRA  e
aprovados  pela  FISCALIZAÇÃO.  Se  o  mater ia l  for  imprestável ,  deve  ser  removido
para o bota-fora.

Havendo  necessidade  de  desmatamento,  destocamento  ou  s imples  regular ização,
os l imites  dos serv iços devem ser  indicados pela FISCALIZAÇÃO.

Antes  de  in ic iar  a  escavação,  a  EMPREITEIRA  deve  elaborar  e  submeter  à
aprovação  da  FISCALIZAÇÃO  croqui  de  sondagens  real izadas  no  trecho  para
conf irmar  as  in ter ferênc ias  detectadas  na  fase  de  pro jeto,  e  ident i f icar  outras
porventura ex istentes.  Tais  procedimentos são necessár ios ,  a f im de que não sejam
dani f icados quaisquer  tubos,  ca ixas,  cabos,  postes,  etc. ,  eventualmente local izados
na  zona  at ingida  pela  escavação  ou  área  próxima  à  mesma.  As  obras  de
remanejamento  de  in ter ferências  que  se  f izerem  necessár ias  devem  ser
programadas pela  EMPREITEIRA, com a devida antecedênc ia,  a f im de permit ir  sua
l iberação  pela  FISCALIZAÇÃO  e  respect ivas  autor izações  de  propr ietár ios  e/ou
concessionár ias.
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A EMPREITEIRA deve manter  l ivres  as  grelhas,  tampões e bocas de lobo das redes
dos  serv iços  públ icos,  junto  às  valas,  de  modo  que  aqueles  e lementos  não  sejam
dani f icados ou entupidos.  Os eventuais  reparos e desobstruções correrão por  conta
da EMPREITEIRA.

Quando a escavação inter fer i r  com galer ias  de águas p luvia is ,  redes de dist r ibu ição
de água,  ramais  predia is  de água e esgoto, rede de te lefone,  ramais  de al ta  e baixa
tensão,  a  EMPREITEIRA deve  executar  o  escoramento  e  sustentação  das  mesmas.
O  ônus  decorrente  dos  danos  causados  a  essas  tubulações  são  de  in tei ra
responsabi l idade  da  EMPREITEIRA,  e  não  devem  ser  ressarcidos  pelo
CONTRATANTE.

As  sondagens  devem  ser  efetuadas  para  cada  trecho  l iberado  para  execução  pela
FISCALIZAÇÃO, com espaçamento máx imo entre furos de 30 m.

Para  proteção  das  valas  contra  inundação  das  águas  superf ic ia is,  devem  ser
construídas  muretas  longi tudinais  nas  bordas  da  escavação,  desviando  as  águas
para local  adequado de descarga.

Os  tapumes  para  contenção  da  terra  deposi tada  ao  longo  da  vala,  devem  ser
executados nos locais  aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

Na  eventual idade  de  ser  encontrado,  em  qualquer  trecho  e  na  profundidade
prev is ta  para  a  execução  do  assentamento  das  tubulações  ou  a  execução  de
estruturas  de  concreto,  terreno  de  fundação  imprópr io  e  que,  à  juízo  da
FISCALIZAÇÃO,  possa  dar  lugar  a  futuras  ins tabi l idades  das  construções,  devem
ser  executadas  por  conta  da  CONTRATANTE  e  à  mando  da  FISCALIZAÇÃO,
sondagens  suplementares  e  ensaios  que  permitam  estudar  e  pro jetar  a  solução
tecnicamente  mais  conveniente  e  econômica  para  a  construção  da  obra  no  trecho
em questão (determinação da natureza  e  extensão  das  camadas  infer iores  do  solo,
do  recalque  admiss ível ,  da  curva  das  pressões,  do  módulo  de  e last ic idade  e  da
carga de ruptura do terreno em exame).

Neste  caso,  para  que o  prazo contratual  se ja  respeitado,  poderá  a  FISCALIZAÇÃO,
mantendo  em  suspenso  as  tarefas  do  local  em  anál ise,  determinar  o  imediato
prosseguimento da obra em outro t recho.

Este  recurso  pode  ser  adotado  pela  FISCALIZAÇÃO  na  h ipótese  de  ocorrer
cruzamento  da  vala  escavada  com dutos  ou  obstáculos  cuja  remoção  se  revele,  ou
venha a se revelar,  de solução ou execução demorada.

Quando  a  escavação  t iver  at ing ido,  em  terreno  de  boa  qual idade,  a  cota  indicada
no  pro jeto,  deve ser  fei ta  a  regular ização,  l impeza e  api loamento  do  fundo da vala.
Essas  operações  devem ser  executadas  com a  vala  seca,  ou  com a  água  de  lençol
totalmente des locada para drenos latera is.

Qualquer  excesso  de  escavação  ou  depressão  no  fundo  da  vala,  proveniente  de
erro  de  escavação,  deve  ser  preenchido  com  are ia,  dev idamente  adensada,  sem
ônus para a CONTRATANTE.

Conforme  o  t ipo  do  terreno,  a  FISCALIZAÇÃO  def ini rá  o  t ipo  de  fundação  a  ser
adotada para assentamento da tubulação.

A  seguir,  é  apresentada  a  tabela  de  largura  da  vala,  em  função  do  t ipo  de
escoramento  e  da  cota  de  corte.  Qualquer  excesso  com  relação  às  larguras  das
valas  def inidas  nestas  espec i f icações,  somente  serão  cons ideradas,  para  efe ito  de
pagamento,  caso tenham s ido previamente autor izadas pela FISCALIZAÇÃO.
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TABELA DE LARGURA DE VALAS

DIÂMETRO
(mm)

PROF.
(m)

LARGURA DE VALAS (m)
SEM ESCORAM. COM ESCORAM.

150
0-2
2-4
4-6

0,70
-
-

0,80
0,90
1,00

200
0-2
2-4
4-6

0,75
-
-

0,90
1,00
1,05

250
0-2
2-4
4-6

0,80
-
-

1,00
1,10
1,15

300
0-2
2-4
4-6

0,90
-
-

1,00
1,10
1,20

400
0-2
2-4
4-6

1,00
-
-

1,20
1,50
1,80

500
0-2
2-4
4-6

1,30
-
-

1,40
1,70
2,00

600
0-2
2-4
4-6

1,40
-
-

1,50
1,80
2,10

700
0-2
2-4
4-6

1,50
-
-

1,60
1,90
2,20

800
0-2
2-4
4-6

1,60
-
-

1,70
2,00
2,30

900

0-2
2-4
4-6

1,70
-
-

2,80
2,10
2,40

1000

0-2
2-4
4-6

1,80
-
-

1,90
2,20
2,50

1.5.5 Escavação de Valas em Rocha

Se,  no  decorrer  da  escavação,  for  at ingido  terreno  rochoso,  este  será  desmontado
a  fogo,  quando  se  apresentar  sob  a  forma  maciça  e  cont ínua,  ou  s implesmente

ret irado,  quando const i tuído por  matacões de até 0,50 m3.

Class if ica-se  como  escavação  em  rocha  aquela  que  se  real izará  em  mater ia is
pétreos  não  removidos  de  sua  pos ição  or ig inal  e  que,  quando  não  f raturados  ou
alterados,  apresentam  marcada  dureza,  coesão  e  tenacidade,  devendo  ser
escavados  com  uso  rot ineiro  de  explos ivos,  devendo-se  obedecer  ao  prescr i to  no
i tem anter ior  -  “Ut i l ização de Explos ivos”.

O  desmonte  à  fogo  deve  ser  executado  em  bancadas  ou  por  a l tura  tota l,  com
per furações  vert ica is  ou  incl inadas,  de  conformidade  com  a  natureza  da  rocha,  e
com  todas  a  precauções  de  segurança.  Os  planos  de  fogo  devem  ser,
obr igator iamente,  aprovados pela FISCALIZAÇÃO.
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As  técnicas  que  a  EMPREITEIRA  deverá  empregar  para  o  desmonte  deverão  ser
ta is  que,  ao  terminar  o  t rabalho,  as  super f íc ies  escavadas  este jam  dentro  das
medidas  es tabelecidas  nos  desenhos  do  pro jeto,  mantendo  ao  mesmo  tempo,  o
mais possível,  as  condições natura is do mac iço rochoso.

A aprovação  pela  FISCALIZAÇÃO de  um plano  de  fogo  não  ex ime  a  EMPREITEIRA
de qualquer  uma de suas responsabi l idades.

Sempre  que,  de  acordo  com  a  indicação  do  desenho  ou  por  determinação  da
FISCALIZAÇÃO, for  necessár io  preservar  a estabi l idade e res istênc ia  inerentes  aos
parâmetros  de  ta ludes  escavados  em  rocha,  a  EMPREITEIRA deverá  ter  o  máx imo
cuidado  durante  as  operações  de  perfuração  e  detonação.  A  EMPREITEIRA  será
responsável  pela obtenção de super f íc ies regulares mediante o controle do fogo e a
determinação  da  relação  adequada  entre  os  fatores  de  carga,  espaçamento,
profundidade  e  medida  de  per furação,  quant idade  e  t ipo  de  explos ivo  a  empregar,
a lém  de  outras  cons iderações  que  se  façam  necessár ias  para  conseguir  a
superf íc ie especi f icada.

O  escoramento,  no  decorrer  dos  trabalhos  de  desmonte  a  fogo,  deve  ser
permanentemente  inspecionado  pela  EMPREITEIRA  e  reparado  logo  após  a
ocorrênc ia de qualquer  dano.

Nos  trabalhos  de  escavação  deverão  ser  tomadas  todas  as  precauções  de  forma  a
se  ev i tar  quaisquer  danos  às  es truturas  ex istentes  per t inentes  às  obras,  ou
v iz inhas à elas.

A  EMPREITEIRA  deverá  fornecer,  insta lar  e  operar  a  instrumentação  necessár ia
para  o  regist ro  de  v ibrações.  O  ins trumento  de  regis tro  deverá  consis t i r  de  um
sismógrafo  de  três  componentes.  Os  registros  deverão  ser  tomados  sob  a
superv isão  de  um  técnico  qual i f icado  e  as  le i turas  deverão  ser  in terpretadas
estabelecendo-se a l imi tação das v ibrações para as vár ias  s i tuações.

Em casos especia is ,  a FISCALIZAÇÃO poderá exig ir  o  desmonte da rocha a fr io .

1.6  Aterros e Reaterros
1.6.1  Construção de Aterros

Os  aterros  deverão  ser  construídos  com  mater iais  provenientes  de  cortes  ou  de
áreas  de  emprést imo.  Os  aterros  deverão  ser  executados  no  inter ior  dos  l imi tes
estabelec idos no pro jeto,  ou conforme determinado pela FISCALIZAÇÃO.

As  cotas  de  coroamento  do  aterro  nunca  poderão  ser  in fer iores  às  indicadas  nos
desenhos,  exceto quando a FISCALIZAÇÃO introduz ir  modif icações.

Quando  necessár io,  a  cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO,  a  EMPREITEIRA  deverá  deixar
excesso  razoável  na  ú lt ima  camada,  super ior  à  cota  indicada  nos  desenhos  de
forma a permit ir  a poster ior  acomodação do maciço.

Na  construção  do  aterro,  o  mater ia l  deverá  ser  co locado  em  camadas
aprox imadamente  hor izonta is ,  uniformes  e  sucess ivas,  os  quais  serão  espalhados
em  toda  a  largura  e  com  a  decl iv idade  est ipulada  na  seção  transversal
correspondente no pro jeto.

As  camadas  deverão  manter  uma  superf íc ie  aprox imadamente  hor izonta l;  no
entanto,  com  decl iv idade  suf ic iente  para  que  haja  drenagem  sat is fatór ia  durante  a
construção,  especia lmente  quando  se  inter romper  o  ater ro.  A  d is tr ibu ição  dos
mater iais  em  cada  camada  será  fe ita  de  modo  a  não  produzir  segregação  dos
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mater iais  e a  fornecer  um conjunto que não apresente cav idades,  “ lentes”,  bolsões,
estr ias ,  lamelas,  ou outras  imperfe ições.

I. Aterros Não-Compactados  

As  fundações  dos  aterros  não-compactados  deverão  ser  marcadas  por  f i le iras
de  sulcos,  com um mínimo  de  4  cm de  profundidade,  t raçados  a  intervalos  que
não deverão exceder um metro.

Os  aterros  não-compactados  deverão  ser  executados  de  modo  a  permit ir  a
maior  c i rculação  de  veículos  possível  sobre  o  aterro,  a  f im  de  se  aproveitar  ao
máximo  o  efe ito  de  compactação  dos  veículos.  Estes  aterros  deverão  ser
n ivelados  a  uma  cota  uniforme.  Pedras,  pedregulhos  e  tor rões  inc luídos  no
aterro  deverão  estar  bem  misturados  com  os  demais  mater iais,  de  modo  que
não se formem lentes e/ou bolsões com permeabi l idade maior.

II. Aterros Compactados  

Os  aterros  compactados  deverão  ser  executados  preparando-se  inic ialmente  o
terreno  de  fundação  por  meio  de  rega  e  escar i f icação.  Poderá  ser  ut i l izado
qualquer  t ipo  de  equipamento  que  produza  a  escar i f icação  necessár ia.  A
distânc ia  entre  os  sulcos  não  deverá  exceder  30  cm;  os  sulcos  deverão  ter
entre 5 e 7 cm de profundidade.

Os  mater iais  deverão  estar  isentos  de  pedras  e  tor rões  com  diâmetros
super iores  a  10  cm,  de  raízes,  ou  de  qualquer  matér ia  orgânica,  e  deverão  ser
aprovados  pela  FISCALIZAÇÃO.  Os  mater iais  apropr iados  para  aterros
compactados  são  def in idos  no  i tem  “Def in ição  de  Solos”.  Os  mater ia is  deverão
ter  um  teor  de  umidade  próxima  à  ót ima  (+   2%),  o  qual  será  conseguido  seja
por  espalhamento  e  secagem  do  mater ia l  quando  demasiadamente  úmido,  ou
por  umidi f icação  quando  demasiadamente  seco.  Em  seguida,  os  mater iais
deverão ser  estendidos  em camadas  hor izontais  de  espessura  máx ima  entre  15
e  30  cm,  em  toda  a  largura  do  aterro.  A  umidi f icação  e  homogeneização  dos
mater iais  deverá  ser  efetuada,  de  preferência,  durante  a  escavação  dos
mesmos.

Cada  camada  deverá  ser  compactada  completa  e  uni formemente  em  toda  sua
superf íc ie,  e  não  deverá  ter  mais  de  25  cm de  espessura  após  a  compactação.
Se  a  FISCALIZAÇÃO determinar  que  a  superf íc ie  sobre  a  qual  será  colocada  a
próx ima  camada  de  mater ia l  se  encontra  seca  ou  l isa  demais  para  que  se
obtenha  uma  l iga  adequada  com  a  camada  seguinte,  essa  super f íc ie  será
umedec ida  e/ou  escar i f icada,  conforme  já  especi f icado,  para  se  conseguir  uma
l iga ef ic iente.

Concluída  a  escar i f icação,  o  mater ia l  so lto  resultante  desta  operação  será
revolv ido  junto  com  o  mater ia l  da  camada  seguinte,  a  f im  de  se  obter  uma
mis tura  homogênea  de  mater ia is,  antes  de  in ic iar  a  compactação.  Todos  os
torrões no mater ia l  serão desagregados ou t r i turados ut i l izando-se equipamento
apropr iado,  aprovado  pela  FISCALIZAÇÃO.  Caso  a  decomposição  desses
torrões não seja fac tíve l,  e les  serão ret i rados do aterro.

Após  qualquer  interrupção  ou  at raso  ocorr ido  durante  a  execução  do  aterro
compactado,  todas  as  super f íc ies  expostas  ou  adjacentes,  sobre  ou  contra  as
quais  serão  colocadas  camadas  adic ionais  de  aterro,  deverão  ser  preparadas
conforme já espec if icado.

Após  a  colocação  do  mater ia l  conforme  est ipulado  anter iormente,  sua
compactação  deverá  ser  executada  até  que  se  tenha  obt ido  uma  densidade
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relat iva  entre  97%  e  100%  da  dens idade  seca  máxima  de  laboratór io,
determinada  pelo  ensaio  de  compactação  Proctor  Normal .  O  equipamento  de
compactação  ut i l izado  deverá  ser  adequado  ao  t ipo  de  mater ia l  colocado,  e
aprovado previamente pela FISCALIZAÇÃO.

Em  ater ros  próximos  a  obras  de  arte  ou  s i tuados  em  lugares  inacessíveis  aos
rolos  compactadores,  a  compactação  deverá  ser  fe i ta  manualmente  ou  com
compactadores  pneumát icos.  Cada  camada  deverá  conter  apenas  o  mater ia l
necessár io  para  assegurar  a  devida  compactação,  e  a  espessura  de  cada
camada nunca deverá exceder 15 cm de mater ial  so lto.

A cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO,  a  EMPREITEIRA poderá  indicar  e  ut i l izar  outros
métodos  de  compactação  adequados  à  execução  dos  ater ros ,  sempre  que
esses  métodos  alternat ivos  atendam  aos  requis i tos  formulados  nestas
Especi f icações.

A  FISCALIZAÇÃO  fará  todos  os  ensaios  de  compactação  necessár ios  ao
contro le da construção dos ater ros .  Caso os resultados não sejam sat is fatór ios ,
a  FISCALIZAÇÃO  poderá  indicar  modi f icações  nos  mater ia is  ou  no  método  de
compactação,  a f im de se obterem os resultados espec if icados neste i tem.

Cada uma das camadas  que formam o aterro  será  medida pela  FISCALIZAÇÃO,
para  se  ver i f icar  se  seu  nive lamento  e  d imensões  es tão  de  acordo  com  as
Especi f icações.  Se  uma  ou  mais  camadas  não  sat is f izerem  os  menc ionados
requis i tos  de  compactação,  n ive lamento  ou  dimensões,  a  FISCALIZAÇÃO
exig irá,  quando  julgar  necessár io,  sua  remoção  total  ou  parc ial ,  e  indicará  sua
subst i tuição,  sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

Aterros  executados  em  camadas  com  espessura  super ior  à  anter iormente
espec if icada  só  serão  aprovados  se  a  topograf ia  do  terreno  não  permit ir  a
colocação  de  camadas  com  espessura  máxima  após  compactação,  igual  a  25
cm,  ou  se  o  equipamento  empregado  permit ir  que  os  índices  de  compactação
exig idos  sejam  obt idos  em  toda  a  espessura  da  respect iva  camada.  Em  ambos
os  casos,  entretanto,  a  EMPREITEIRA  deverá  obter  a  autor ização  da
FISCALIZAÇÃO.

Os  seguintes  ensaios  serão  real izados  nos  ater ros  executados  e  nos  mater ia is
para ater ro:

�Ensaios  de  compactação,  segundo  o  método  Proctor  Normal,  para  cada  1.000

m3 de mater ia l  co locado.

� Ensaio  para  determinação da massa especí f ica  aparente  seca,  “ in  s i tu” ,  para
cada  100  m  de  camada  de  aterro,  alternadamente  no  eixo  e  nas  bordas,
correspondente ao ensaio de compactação supramencionado.

� Ensaio  de  granulometr ia  (DNER-ME-80-64);  ensaio  de  l imi te  de  l iqu idez
(DNER-ME-44-64) ;  e ensaio de l imite de p last ic idade (DNER-ME-83-63),  para
o  corpo  do  ater ro,  para  cada  grupo  de  dez  amostras  submet idas  ao  ensaio
de compactação.

� Ensaio  do  índice  de  supor te  da  Cal i fórn ia,  com a  energia  do  método  Proctor
Normal ,  para cada grupo de quatro amostras das camadas super iores .

III. Controle Geométrico  

As seguintes to lerânc ias serão admit idas:
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� Var iação da al tura de  +   3cm para  eixo  e  bordas,  a  par t i r  da  seção t ransversal
do projeto;

� Var iação  da  largura  de  +  20  cm  para  a  p lataforma,  a  par t i r  da  seção
transversal do pro jeto,  não se admit indo var iações negat ivas.

O  contro le  será  efetuado  mediante  a  ver i f icação  das  cotas ,  nos  e ixos  e  nas
bordas, a cada duas estacas.

1.6.2  Reaterros para Estruturas

O  mater ia l  para  reaterro  deverá  ser  proveniente  da  escavação  necessár ia  para  a
estrutura.  Entretanto,  quando  não  houver  suf ic iente  mater ial  apropr iado
proveniente  dessas  escavações  poderá  ser  ut i l izado  mater ia l  adic ional  obt ido  em
áreas  de  emprést imo  des ignadas  nos  desenhos.  O  mater ial  para  reaterro  deverá
ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO.

O  mater ia l  para  reater ro  deverá  se  encontrar  l iv re  de  raízes,  matér ia  orgânica  e
pedras ou tor rões que excedam 7,5 cm de diâmetro.   Os mater ia is  apropr iados para
reater ro são def in idos no i tem “Defin ição de Solos” ,  nestas  especi f icações.

O  reaterro  deverá  ser  compactado,  exceto  quando  o  pro jeto  espec if icar  de  outra
forma,  ou  a  cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO.  A compactação  deverá  ser  executada  com
equipamento  mecânico  adequado,  mas  a  compactação  manual  será  permit ida
sempre  que  o  acesso  do  equipamento  mecânico  ao  loca l  de  compactação  for
imprat icável .  O  mater ia l  de  aterro  deverá  ser  co locado  e  compactado  de  maneira
uni forme em torno da estrutura,  de modo a evi tar  cargas desiguais .

O  reaterro  das  est ruturas  deverá  ser  executado  em  camadas  hor izonta is
sucess ivas,  que  não  deverão  exceder  10  cm  após  a  compactação.  A compactação
deverá  ser  real izada  até  que se  consiga  uma densidade re lat iva  não infer ior  a  97%
da  densidade  máxima  seca  de  laboratór io  obt ida  no  ensaio  Proctor  Normal  da
compactação.

Durante  o  reater ro,  a  FISCALIZAÇÃO  real izará,  no  mínimo,  quatro  ensaios  de
dens idade  para  cada  jornada  de  o ito  horas,  ou  para  cada  100  metros  cúbicos  de
reater ro  colocados.  Ensaios  adic ionais  poderão  ser  real izados,  a  cr i tér io  da
FISCALIZAÇÃO.

1.6.3  Reaterro de Valas

Antes  de  ser  in ic iada  a  operação  de  reaterro  de  qualquer  t recho  da  tubulação,  a
FISCALIZAÇÃO  deve  real izar  uma  inspeção  r igorosa  das  condições  da  tubulação
abaixada de forma a garant ir  a  inex is tênc ia  de  defe itos  ou  danos  no revest imento  e
nos  tubos.  Qualquer  revest imento  dani f icado  deverá  ser  reparado  pela
EMPREITEIRA,  às  suas  custas,  com  mater ia l  apropr iado,  conforme  determinado
pela FISCALIZAÇÃO.

Antes  de  se  efetuar  o  reaterro  da  vala,  os  recessos  escavados  para  as  bolsas  dos
tubos  e  para  a  remoção  das  l ingas  deverão  ser  preenchidos  com  are ia,  que  será
api loada manualmente,  a f im de e l iminar  qualquer  vazio existente.

O  reater ro  só  pode  ser  in ic iado  junto  às  es truturas  em  concreto,  após  decorr ido  o
prazo  necessár io  ao  desenvolv imento  da  resis tênc ia  do  mesmo.  O  reaterro  deve
ser,  também, desenvolv ido em parale lo com a remoção dos escoramentos.

O  mater ia l  de  reaterro  deverá  ser  proveniente  da  escavação  necessár ia  das  valas .
Entretanto,  quando  não  houver  suf ic iente  mater ia l  apropr iado  proveniente  dessas
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escavações,  será  ut i l izado  mater ial  adic ional  or ig inár io  de  áreas  de  emprést imo
des ignadas  nos  desenhos.  O  mater ia l  para  reater ro  deverá  ser  aprovado  pela
FISCALIZAÇÃO.

No  fundo  das  valas  em  que  for  encontrado  mater ia l  de  2a e  3a categor ias,  deverá
ser  colocado  um  le ito  de  mater ia l  granular,  sobre  o  qual  será  assentada  a
tubulação. O le i to  deverá ter  espessura mínima de 10 cm e deverá ser adensado.

O  mater ia l  de  reaterro  colocado  até  30  cm  acima  da  gerat r iz  super ior  do  tubo  não
deverá  conter  pedras,  rochas  ou  torrões  de  d iâmetro  super ior  a  20  mm,  salvo
indicações  específ icas  no  pro jeto.  O  restante  do  mater ia l  de  reater ro  deverá  es tar
isento  de  pedras,  rochas  ou  tor rões  com  diâmetro  super ior  a  7,5  cm.  Todo  o
mater ial  de  reaterro  deverá  estar  isento  de  raízes  ou  de  qualquer  oura  matér ia
orgânica.  Os mater ia is  apropr iados para o reater ro de valas  estão def in idos no i tem
“Def inição de Solos” ,  nesta espec if icação.

Todo reaterro  deverá ser  compactado,  exceto  se  for  especi f icado d i ferentemente  no
projeto ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.

Apenas  três  unidades  de  tubulação  deverão  ser  assentadas  antes  da  operação  de
reaterro.  O  mater ia l  de  reaterro  deverá  ser  colocado  em  redor  do  tubo,  de  forma  a
manter  as  juntas  expostas,  até  fazer  o  enchimento  e  ensaio  da  l inha.  Antes  do
enchimento  e  ensaio  da  l inha,  o  reaterro  deverá  ser  colocado  até  a  profundidade
mínima  igual  a  metade  do  d iâmetro  ex terno  da  tubulação  e  a  profundidade  máxima
igual  a 30 cm acima da geratr iz  super ior  do tubo.

O reaterro das  valas  deverá  ser  co locado e compactado em camadas  de igual  nível
em ambos os lados do tubo,  de modo a evitar  cargas desiguais  ou  des locamento do
tubo.  O  reaterro  embaixo  e  em  torno  do  tubo,  e  até  30  cm  ac ima  da  sua  l inha
geratr iz  super ior,  deverá  ser  compactado  com  fer ramentas  ou  equipamentos
manuais.  O  mater ia l  de  reaterro  deverá  ser  co locado  cuidadosamente  e  bem
api loado e compactado,  a f im de encher  todos os vaz ios sob a tubulação.

O  aterro  da  camada  de  base  compreendida  entre  a  superf íc ie  infer ior  do
revest imento  do  pav imento  e  um  plano  parale lo  a  esta  s i tuado     30  cm  abaixo,
deve ser  procedido da seguinte maneira:

a) Nos  casos  de  revest imento  de  pav imento  em parale lepípedo,  la jotas  de  concreto
e  passeios:  com  mater ia l  de  jazida  com  caracterís t icas  própr ias  de  mater ia l  de
base,  e  camada  de  are ia  de  0,10  m  para  assentamento  do  revest imento,
ut i l izando-se compactação mecânica.

� Nos casos de pav imentação asfá lt ica:  com mater ia l  de jazida  com caracter íst icas
própr ias  de mater ia l  de base, ut i l izando-se compactação mecânica.

� Nos  casos  de  ruas  sem  pavimentação:  o  reaterro  deverá  ser  executado  com
mater ial  que  apresente  característ icas  própr ias  para  revest imento  pr imár io,
compactado mecanicamente.

Nos  trechos  em  rampa,  para  evi tar  des l izamentos  ou  erosão  do  mater ia l  de
cobertura,  devem  ser  adotadas,  em  função  da  dec l iv idade  de  pis ta,  um  dos
seguintes procedimentos:

� compactação de todo o mater ia l  da vala;
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� insta lação  de  barre iras  const i tu ídas  de  sacos  contendo  mater ia l  de  solo
selecionado  (solo-sí l ico-s i l to-arg i loso)  regularmente  espaçados  e  d ispostos
perpendicularmente ao eixo da vala;

� insta lação  de  barrei ras  const i tu ídas  de  sacos  contendo  solo-c imento,
regularmente espaçados e d ispostos perpendicularmente ao e ixo da vala;

� enchimento tota l  da vala com solo-c imento.

Deverão  ser  tomadas  precauções  para  ev itar  que  o  equipamento  de  compactação
bata na tubulação e danif ique seu revest imento.

A  compactação  do  reaterro  deverá  ser  efetuada  até  que  se  obtenha  dens idade
relat iva  não  infer ior  a  97%  da  densidade  máxima  seca  obt ida  no  laboratór io  no
ensaio  de  compactação  de  Proctor  Normal .  O  mater ia l  de  reater ro  deverá  ser
umedec ido,  conforme  necessár io,  de  modo  a  se  obter  um  teor  de  umidade  ót imo
para o esforço de compactação a ser apl icado.

Durante  a  operação  de  compactação,  a  FISCALIZAÇÃO  real izará,  no  mínimo,
quatro  ensaios  de  dens idade  para  cada  turno  de  o ito  horas  ou  para  cada  100
metros  cúbicos de reaterro colocado.  Ensaios adic ionais  poderão ser  real izados, a
cr i tér io  da FISCALIZAÇÃO.

Após  o  enchimento  e  ensaio  da  tubulação,  o  reaterro  deverá  ser  colocado  e
consol idado  em  camadas  sucess ivas  que  não  excedam  15  cm  de  espessura  após
a compactação.  O reaterro será colocado e compactado até os  níveis  e gradientes
indicados no pro jeto.

Quando  for  necessár io  assentar  a  tubulação  em  lei to  de  mater ia l  específ ico,  o
mater ial  deverá atender  às especi f icações de pro jeto.

1.7 Carga, Transporte e Descarga

A escolha  do  equipamento  para  carregamento,  t ransporte  e  descarga  dos  mater iais
escavados  em  bota-fora  ou  em  outra  área  indicada  pela  FISCALIZAÇÃO,  f icará  à
cr i tér io  da EMPREITEIRA e terá s ido def inido no Plano de Escavação.

Durante  a  execução  dos  serv iços,  a  FISCALIZAÇÃO  pode  exig ir  a  remoção  e/ou
subst i tu ição  de  qualquer  equipamento  que  não  corresponda  aos  valores  de
produção  indicados  no  Plano  de  Escavação,  ou  seja,  por  qualquer  motivo,
insat is fatór io.

Na  medida  do  possível  deve  ser  sempre  programado  o  uso  do  mater ia l  resultante
das  escavações,  imediatamente   após  sua  remoção.  Caso is to  não  seja  possível ,  a
EMPREITEIRA  deve  preparar  um  local  para  es tocá- los ,  conforme  indicações  da
FISCALIZAÇÃO.

As  p i lhas de  estoque devem ser  local izadas  de maneira  que necess item um mínimo
de  transporte  para  os  lugares  onde  os  mater iais  serão  aprovei tados,  sem interfer ir,
porém,  com  o  andamento  da  obra.  O  equipamento  de  transporte,  os  caminhos  e
distânc ias  de  transpor te  e  a  forma  de  carregamento,  devem  ser  estudados  pela
EMPREITEIRA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

A acumulação nos es toques deve ser fe i ta  por  métodos que evi tem a segregação de
mater iais ou a sua contaminação,  à cr i tér io  da FISCALIZAÇÃO.
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Somente  quando  aprovados  pela  FISCALIZAÇÃO,  mater ia is  escavados  em  áreas
di ferentes,  que  tenham  característ icas  idênt icas,  a  seu  cr i tér io,  podem  ser
estocados na mesma pi lha.

Na  conclusão  dos  trabalhos,  se  a inda  sobrar  mater ial  nos  estoques,  à  cr i tér io  da
FISCALIZAÇÃO,  es tes  depós itos  devem  ser  tratados  como  bota- fora,  ou,  então,  as
sobras levadas pela EMPREITEIRA para os  bota- foras já  ex is tentes.

Os  mater iais  resul tantes  das  escavações,  inadequados  para  uso  nas  obras,  à
cr i tér io  da FISCALIZAÇÃO, serão deposi tados em bota-fora.

A EMPREITEIRA deve  apresentar,  com  a  dev ida  antecedênc ia,  para  aprovação  da
FISCALIZAÇÃO, um plano del imi tando as áreas,  def in indo os caminhos e d istânc ias
de  transporte,  f ixando  ta ludes  e  volumes  a  serem  depos i tados.  Essas  áreas  serão
escolhidas de maneira a não inter fer i r   com a construção e operação da obra e nem
prejudicar  sua  aparênc ia  estét ica,  se  adaptando,  a  forma  e  a l tura  dos  depósi tos,
tanto quanto possível ,  ao terreno adjacente.

A EMPREITEIRA deve  tomar  todas  as  precauções  necessár ias  para  que  o  mater ia l
em  bota- fora  não  venha  a  causar  danos  às  áreas  e/ou  obras  c ircunviz inhas,  por
des l izamentos,  erosão,  etc.  Para  tanto,  a  EMPREITEIRA  deve  manter  as  áreas
convenientemente drenadas,  a qualquer  tempo.

Def ine-se  o  momento  ex traord inár io  de  t ransporte  como  o  produto  do  volume
escavado,  em metros  cúbicos,  pela  d is tânc ia  de  transpor te  que  exceder  a  distânc ia
de transporte máx ima pré- f ixada, em qui lômetros.

O  momento  extraordinár io  de  transpor te  inc lu i  o  transporte  de  mater iais,  das
escavações  indicadas  ou  de  áreas  de  emprést imo,  para  a  construção  de  aterros  e
colocação  de  reater ros ,  assim  como  a  remoção  de  mater ia is  imprópr ios  ou
excess ivos de escavações,  para áreas de bota- fora, aprovada pela FISCALIZAÇÃO.

Sempre que possível ,  a  determinação do volume de mater ia l  será  efetuada no local
da  colocação  ou  depósi to  do  mater ia l  para  a  construção  de  aterros,  reaterros,
enrocamentos,  etc .  Quando  for  impossível  ou  imprat icável  efetuar  a  determinação
do volume de mater ia l  no local de colocação ou depósi to do mater ia l ,  a  mesma será
efetuada  no  loca  de  escavação.  Todo  mater ia l  em  excesso  ou  imprópr io  para  uso
nos  serv iços  de  terraplanagem,  transportado  para  áreas  de  bota- fora,  será  medido
no local  de escavação.

A d istância  de  t ranspor te  será  medida  ao  longo  do  percurso  mais  curto  possível ,  a
ser  seguido  pelo  equipamento  t ranspor tador,  entre  os  centros  de  gravidade  do
mater ial  escavado  e  do  mater ia l  colocado  ou  deposi tado,  após  o  desconto  do
qui lômetro inic ia l .

Todos os percursos deverão ser  aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

1.8  Rebaixamento Do Lençol Freático

Nos  casos  em  que  a  escavação  for  executada  em  arg i las  plást icas  impermeáveis
consistentes,  pode  ser  usado  o  s istema de  bombeamento  di reto,  desde  que  o  nível
es tát ico da água não exceda em mais  de 1,00 m o fundo da escavação.

Devem ser  fe i tos  drenos  la tera is ,  no  fundo  da  vala,  junto  ao  escoramento,   fora  da
área  de  assentamento  da  tubulação,  para  que  a  água  seja  coletada  pelas  bombas
em  pontos  adequados.  Os  cr ivos  das  bombas  devem  ser  colocados  em  pequenos
poços in ternos a esses drenos e recobertos  de br i ta,  a f im de se ev itar  a erosão.
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Nos  casos  em  que  a  escavação  for  executada  em  solos  arenosos  ou  s i l tosos,  ou
onde  tais  so los  const i tuam  o  fundo  da  vala,  somente  será  permit ido  o  uso  de
rebaixamento do nível  d ’água através de ponte iras f i l t rantes  à vácuo.

Quando  necessár io  o  uso  de  ponteiras ,  o  p lanejamento  do  rebaixamento  deve
def in ir  o  espaçamento  entre  as  ponte iras  bem  como  o  seu  compr imento,  a  cota  do
seu  coletor,  o  número  de  bombas,  a  distância  entre  e las,  o  número  de  estágios ,
etc. ,  e  deve  ser  submet ido  previamente  à  aprovação  da  FISCALIZAÇÃO,  que  pode
suger ir  modif icações para assegurar um rendimento adequado.

O  mater ia l  f i l t rante  dos  poços  e  a  abertura  das  malhas  das  ponte i ras  devem
satisfazer  aos  cr i tér ios  de  f i l t ro  de  Terzaghi ,  devendo  evi tar  o  arrastamento  de
par t ícu las  f inas do solo, impedindo,  assim,  eventuais recalques dos terrenos.

Se  o  nível  estát ico  de  água  s i tuar-se  em  cota  super ior  a  1,00  m  do  fundo  da
escavação,  deve  ser  fe i to  o  rebaixamento  parc ia l  do  nível  da  água  até  cerca  de
1,00  m acima  do  fundo  da  escavação,  mantendo  a  vala  seca com o  auxí l io  também
do bombeamento di reto.

No caso de apl icação de rebaixamento do lençol  f reát ico por s istema de ponte iras a
vácuo,  a  escavação  abaixo  do  nível  or iginal  do  lençol  só  pode  ser  executada  após
a  comprovação  do  per fe ito  func ionamento  e  rendimento  do  s istema  através  de
indicadores de nível .

A  adoção  do  s istema  de  rebaixamento  do  lençol  f reát ico  com  insta lação  montada
dentro  da  vala,  somente  é  permit ida  se  este  não  inter fer ir  com  os  t rabalhos  de
montagem  das  tubulações,  nem  pre judicar  os  serv iços  de  reenchimento  da  vala.
Estes  s is temas  de  rebaixamento  devem  ser  executados  de  maneira  a  poder
funcionar  com tota l  ef ic iênc ia  até  a completa  montagem dos  tubos  e  preenchimento
da vala acima da cota prevista.

As  instalações  de  bombeamento  para  o  rebaixamento  do  lençol,  uma  vez
insta ladas,  devem  funcionar  sem  interrupção  (24  horas  por  d ia)  até  o  término  do
serviço  no  respect ivo  trecho.  Não  é  permit ida  a  inter rupção  do  funcionamento  dos
s istemas  sob  nenhum  mot ivo,  nem  nos  per íodos  noturnos  ou  fer iados,  mesmo  que
nos respect ivos in tervalos  de tempo nenhum outro serv iço seja executado na obra.

Para se evi tar  o deslocamento dos tubos pela sub-pressão das águas subterrâneas,
as  ins ta lações  de  rebaixamento  de  nível  d’água  somente  podem  ser  des l igadas
após  o  completo  ater ro  das  valas  até  uma al tura  mín ima  ac ima  da  gerat r iz  super ior
dos tubos igual  a 0,7 D,  onde D é o d iâmetro dos mesmos.

Nas  estruturas  enterradas  deve-se  ut i l izar  o  s istema  de  rebaixamento  do  lençol
freát ico  com  in jetores  em  poços  profundos.   Nesse  s is tema  os  poços  devem  ter  �
300  mm  no  inter ior  dos  quais  devem  ser  insta lados  tubos  f i l t ros  de  �  125  de
diâmetro  in terno com abertura  tota l  de  cerca de 6,5% da área da super f íc ie externa
do  tubo  recobertos  com  te la  de  nylon  de  malha  adequada.  O  espaço  anelar
compreendido  entre  a  parede  externa  do  tubo  f i l t ro  e  as  paredes  do  poço  deve  ser
preenchido com mater ia l  de  f i l t ro  de  granulometr ia  adequada,  de  ta l  forma que seja
bem mais  permeável  que  o  mater ial  de  base  até  um l imite  ta l  que não  deixe  passar
mater ial  f ino  pelos  seus  vaz ios.  A  EMPREITEIRA  é  responsável  por  todos  os
equipamentos  necessár ios  à  execução  dos  serv iços,  Montagem,  desmontagem  e
insta lação  do  s istema  de  rebaixamento,  t ranspor te  dos  mater ia is  e  equipamentos,
ass is tênc ia técnica e fornec imento de toda a mão de obra espec ial izada,  etc.

2.0 ESTRUTURAS DE CONCRETO

2.1 Requisitos Gerais
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Esta  seção  def ine  os  requis i tos  para  a  execução  de  obras  em  concreto  segundo  o
projeto est rutura l.

A  resis tênc ia  à  compressão  do  concreto  deverá  ser  igual  ou  super ior  aos  valores
especi f icados  para  as  d iversas  obras  de  concreto  determinadas  no  pro jeto
estrutura l.  A  EMPREITEIRA  deverá  manter  equipamento  adequado  e  pessoal
qual i f icado  na  centra l  de  concreto  e  no  cante iro  de  obra,  para  ret irar  amostras
representat ivas  do  concreto  e  para  os  ensaios  exigidos.  A  EMPREITEIRA  deverá
fornecer  e  manter,  no  cante i ro  de  obras,  todo  o  equipamento  necessár io  à
execução das obras em concreto determinadas nas especi f icações do pro jeto.

A  EMPREITEIRA  será  tota lmente  responsável  pela  res is tência,  estabi l idade,
durabi l idade e acabamento de todas as obras em concreto ex igidas.

A execução  das  es truturas  de  concreto  armado,  no  que  d iz  respei to  a  preparação,
t ransporte,  lançamento,  adensamento,  juntas  de  concretagem,  cura,  formas,
armaduras,  juntas  de  di la tação,  desforma  e  escoramentos  do  concreto,  mater ia is  e
serv iços,  es tarão de  acordo com a Norma NBR-6118 e  as  Espec i f icações  apl icáveis
a seguir.

Nenhuma concretagem deve ser  in ic iada sem prév ia autor ização da FISCALIZAÇÃO
(expressa no  l iv ro  de  ocorrência) ,  que  examinará  as  formas,  armação  e  l impeza  do
local ou peça a ser concretada,  a lém da insta lação das peças a serem embut idas.

A  execução  do  concreto  deve  obedecer,  r igorosamente,  ao  pro jeto,  às
especi f icações  e  aos  respect ivos  deta lhes,  bem como às  normas  técnicas  da  ABNT
que regem o assunto.

Podem  ser  produz idos  no  local  da  obra  ou  pré-misturados,  desde  que
inspec ionados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

Os  concretos  s imples  devem  ter  composição  análoga  à  espec if icada  para  os
concretos  est rutura is,  sendo  que  na  sua  confecção  deve  ser  observado  o  d isposto
nos ar t igos apl icáveis  da NBR-6118 da ABNT.

No  seu  preparo  devem  ser  ut i l izados  adi t ivos  p las t i f icantes,  ou  p last i f icante
retardador,  com  a  f inal idade  de  reduz ir  o  consumo  de  água  e  melhorar  suas
característ icas,  obedecendo-se,  r igorosamente,  às  espec if icações  e
recomendações dos fabr icantes.

2.2 Composição e Dosagem
2.2.1 Composição

O  concreto  deverá  consist i r  de  c imento  Port land,  are ia,  br i ta  e  água,  segundo  as
especi f icações pert inentes a esses mater ia is .

2.2.2 Dosagem  

IV. Geral  

O  concreto  deve  ser  dosado  rac ionalmente,  de  modo  a  se  obter  mis turas
trabalháveis,  com  conteúdos  mínimos  de  c imento  e  água,  e  que,  sendo
dev idamente  curado,  sat is faça  às  ex igênc ias  de  resistênc ia  mecânica
estabelec ida nos pro jetos,  nos termos da NBR-6118.
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V. Dosagem Experimental  

A dosagem  exper imenta l  deverá  ser  efetuada  de  acordo  com  as  prescr ições  do
i tem  8.3.1  da  Norma  ABNT-NBR-6118,  que  estabelece  as  d iretr izes  a  serem
adotadas  e  est ipula  que  qualquer  método  padrão  poderá  ser  ut i l izado  na
dosagem exper imenta l.

Desta forma o CONTRATANTE acei tará a ut i l ização dos métodos INT do IPT e da
ABCP.  Independentemente  do  método  empregado,  todos  os  dados  deverão  ser
submetidos à aprovação da CONTRATANTE.

A  dosagem  exper imenta l  deverá  ser  executada  de  modo  a  se  obter,  com  os
mater iais  disponíveis,  um concreto  que atenda às exigências  do pro jeto a que se
dest ina.

Todas  as  dosagens  de  concreto  serão  aval iadas  de  acordo  com  os  seguintes
parâmetros :

� Resis tênc ia caracterís t ica aos 28 dias  ( fck 28) ;

� Dimensão máxima do agregado  em função das  dimensões  das  peças  a  serem
concretadas,  conforme a NBR-6118;

� Consistência  medida  pelo  “Slump- test” ,  segundo  a  NBR-7223,  que,  em  geral ,
deverá es tar  entre 5 e 8 cm, exceto quando determinado d iferentemente;

� Composição granulométr ica dos agregados;

� Relação água/c imento em função da resis tênc ia e da durabi l idade desejada;

� Ensaios de contro le de qual idade do concreto;

� Adensamento do concreto;

� Índ ices  f ís icos  dos  agregados  (massa  específ ica,  peso uni tár io  e  coef ic ientes
de inchamento e de umidade).

VI. Dosagem Não-Experimental  

A CONTRATANTE  só  admit irá  a  dosagem  não-exper imental ,  fe i ta  no  cante iro  de
obras,  para  concretagens  de  pequeno  vulto.  Entretanto,  as  condições  a  seguir
deverão ser  sat is fe i tas:

� A quant idade  mínima  de  c imento  deverá  ser  de  300  kg/m 3 de
concreto;

� A granulometr ia  do agregado deverá ser determinada de modo a
se obter  um concreto com trabalhabi l idade adequada a seu emprego;

� A  quant idade  de  água  será  a  mínima  compatível  com  a
trabalhabi l idade necessár ia.

No caso de se  ut i l izar  a  dosagem não-exper imenta l,  a  CONTRATANTE admit irá  o
emprego  dos  t raços  no  “Calculador  Caldas  Branco”,  de  autor ia  do  engenheiro
Abí l io  Caldas Branco,  desde que sejam atendidas todas as outras  espec if icações
pert inentes deste i tem.
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Recomenda-se atenção  especial  ao  se  empregar  a  tabela  c i tada,  atentando  para
o  fato  de  que  o  traço  escolhido  deverá  sat is fazer  tanto  a  res istência
caracter íst ica  do  concreto  especi f icado  no  pro jeto  ( fck)  quanto  a  res istênc ia  do
concreto rompido aos 28 d ias ( fck-28) .

VII. Tipos de Concreto  

Os  t ipos  de  concreto  e  as  característ icas  de  resistência  a  seguir  re lac ionadas
deverão obedecer às espec if icações do projeto.

Tipo de Concreto
Mínima Dosagem de

Cimento (kg/m3)

Mínima Resistência Característica –

28 dias (kg/cm2)

Magro 150 -

Simples 200 -

Cic lópico 200 -

Armado 300 > 200

O  concreto  c ic lópico  será  const i tu ído  por  concreto  s imples,  preparado  à  par te,
acrescido por  ocas ião do lançamento de “pedras de mão”.

A  percentagem  de  “pedras  de  mão”  sobre  o  volume  tota l  de  agregado,  a
incorporar  à  massa  de  concreto  s imples,  será  de,  no  máx imo,  30%.  As  “pedras
de mão” não poderão ter  qualquer dimensão super ior  a 30 cm.

Cuidados  devem  ser  tomados  para  que  as  pedras  f iquem  perfei tamente  imersas
e  envolv idas  por  concreto  s imples,  de  modo  a  não  permanecerem  apertadas
entre  s i  ou  contra  as  formas  e,  ainda,  que  a  massa  de  concreto  c ic lópico  se
mantenha integra lmente plást ica,  mesmo depois do lançamento.

1.3 2.3 Cimento
2.3.1 Considerações Gerais

O  cimento  deverá  atender  às  prescr ições  do  i tem  8.1  da  Norma  NBR-6118  e  às
especi f icações constantes deste i tem.

O  cimento  deverá  ser  de  fabr icação  recente  e  só  será  acei to  na  obra  com  a
embalagem e a rotulagem de fábr ica intactas .

São  produzidos  vár ios  t ipos  de  c imento,  alguns  dos  quais  já  se  encontram
normal izados  e  obedecem  as  Normas  Técnicas  específ icas  aprovadas  pela  ABNT,
relac ionados a seguir :

� Cimento Port land Comum :  para  concreto,  pastas  e argamassas deverá
sat is fazer  as  normas  a  seguir  descr i tas  e  poderá  ser  empregado  em  obras  de
concreto  de  forma geral:  NBR-5732;  NBR-5753;  NBR-5736;  NBR-5737;  NBR-5740
a NBR-5749;  NBR-6474; NBR-7215;  NBR-7224; NBR-7226 e NBR-7227.

� Cimento  Portland  de  Alta  Resistência  Inicial  –  (ARI) :  deverá
obedecer  à  NBR-5733.  Este  t ipo  de  c imento  é  normalmente  indicado  para
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elementos  pré-moldados,  e  o  seu  uso  dependerá  de  autor ização  da
CONTRATANTE.

� Cimento  Port land  de  Alto  Forno  (AF) :  deverá  obedecer  à  NBR-5735.
Este  c imento  é  normalmente  indicado para  pavimentação,  e  o  seu uso dependerá
da autor ização da CONTRATANTE.

� Cimento  Portland  Pozolânico  (POZ) :  deverá  obedecer  à  NBR-5736.
Este  t ipo  de  c imento  é  normalmente  indicado  para  concretos  suje itos  a  ataques
químicos,  e o seu uso dependerá da autor ização da CONTRATANTE.

� Cimentos  Especiais :  quando  necessár io,  serão  fornecidos,  no  projeto,
detalhes  sobre  c imentos  espec iais ,  como  o  Cimento  Port land  de  Moderada
Resistênc ia  a Sul fatos  (MRS)  e o Cimento Por t land de Al ta Res is tência a Sul fatos
(ARS) e o Cimento Por t land Branco.

2.3.2 Embalagem e Rotulagem

Os sacos de c imento deverão atender às  seguinte exigênc ias:

� Em ambas as ex tremidades deverão estar  impressos,  em t ipos de 6 mm

bem marcados, 25,32, 40 MPa (250,  320,  400 kgf /cm2), conforme for  o caso;

� No  centro  deverão  constar  a  denominação  normal izada  e  a  marca  do
fabr icante;

� Os  sacos  deverão  conter  peso  l íquido  de  50  kg  de  c imento  e  es tar  em
perfe ito  estado na ocas ião da inspeção e do recebimento.

2.3.3 Armazenamento

O  c imento  deverá  ser  armazenado  em  local  bem  seco  e  protegido,  de  forma  a
permit ir  fác i l  acesso  para  inspeção  e  ident i f icação  de  cada  embarque.  As  p i lhas
deverão  ser  co locadas  sobre  estrado  de  madeira  e  não  deverão  conter  mais  de  10
sacos.

A p lataforma  ou  estrado  de  madeira  deverão  ser  montados  a  pelo  menos  30  cm do
solo e à d istância de 30 cm das paredes do depós ito.

2.3.4  Aceitação

O cimento  que  não  sat is f izer  a  qualquer  exigênc ia  deste  i tem poderá  ser  re je i tado,
a cr i tér io  da FISCALIZAÇÃO.

O cimento  armazenado  por  mais  de  três  meses  deverá  ser  reensaiado e  poderá  ser
igualmente reje itado.

Devem  ser  re jei tados,  independentemente  de  ensaios  de  laboratór io ,  todo  e
qualquer  c imento  que  indicar  s inais  de  h idratação,  sacos  que  este jam  manchados
ou avar iados.

As  amostras  de  c imento  a  serem  ensaiadas  deverão  ser  co lh idas  de  acordo  com  a
NBR-5741.
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2.4 Agregados
2.4.1 Geral

Os  agregados  devem  atender  à  norma  NBR-7211  da  ABNT,  em  sua  edição  mais
recente.

Caso  o  agregado  não  se  enquadre  nas  exigênc ias  da  NBR-7211,  a  l iberação  deve
f icar  a  cargo  da  FISCALIZAÇÃO,  após  a  real ização  dos  seguintes  ensaios
suplementares:

� massa  especí f ica  absoluta,  poros idade  e  absorção  (DIN-52102  e  DIN-
52100 ou ASTM-C-127/77 e ASTM-C-128/73) ;

� estabi l idade dimensional ,  c ic lagem e durabi l idade (ASTM-C-586/69) .

Os  l imi tes  quanto  à  d imensão  máxima  dos  agregados  devem  atender  à  NBR-6118,
salvo  em condições  espec ia is,  onde constar  em pro jeto  recomendações  específ icas
que devem ser  aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.

A qual idade  dos  agregados  deverá  ser  aval iada  mediante  os  índices  def in idos  nas
normas  da  ABNT.  Em  casos  espec ia is,  entretanto,  out ras  normas  poderão  ser
ut i l izadas, a f im de se conseguir  uma aval iação mais  prec isa.

2.4.2 Areia

A  are ia  deverá  ser  quartzosa  e  isenta  de  substâncias  noc ivas,  como  torrões  de
argi la ,  coló ides,  gravetos,  mica,  grânulos  tenros  e  fr iáveis,  impurezas  orgânicas,
c loreto de sódio, outros sais del iqüescentes, etc. ,  em proporções pre judic ia is.

Are ia grossa é aquela que passa pela peneira ABNT 4,8 mm e f ica ret ida na peneira
ABNT 2,4 mm, e tem dimensão nominal máx ima de 4,8 mm.

Areia média é  aquela  que passa pela  peneira  ABNT 2,4  mm e f ica  ret ida  na  peneira
ABNT 0,6 mm, e tem dimensão nominal máx ima de 2,4 mm.

Areia  f ina  é  aquela  que  passa  pela  peneira  ABNT 0,6  mm  e  f ica  ret ida  na  peneira
ABNT 0,075 mm, e tem dimensão nominal  máx ima de 0,6 mm.

A granulometr ia  da are ia será determinada segundo as espec if icações apl icáveis  da
NBR-7217  da  ABNT.  O  módulo  de  f inura  também  deverá  estar  de  acordo  com  as
ex igênc ias da NBR-7117.

2.4.3 Agregado Graúdo

O agregado graúdo para concreto deverá ser br i ta,  cascalho natura l  ou uma mistura
de ambos.  A granulometr ia  do agregado graúdo deverá ser determinada segundo as
especi f icações  apl icáveis  da  NBR-7217.  O  módulo  de  f inura  também  deverá  es tar
de acordo com as exigênc ias da NBR-7117.

 Comercialmente,  as  br i tas são c lassif icadas da seguinte forma:

# 0 – diâmetro entre 4,8 e 9,5 mm;

# 1 – diâmetro entre 9,5 e 19 mm;

#2 – d iâmetro entre 19 e 38 mm;
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#3 – d iâmetro entre 38 e 76 mm.

Para  ser  empregado  em  obras  de  concreto,  o  cascalho  natura l  encontrado  em
jazidas  ou  no  lei to  dos  r ios  deverá  obedecer  a  todas  as  especi f icações  da  ABNT
relat ivas  aos  agregados  graúdos.  A  EMPREITEIRA  responsabi l izar-se-á  pela
lavagem, peneiramento e granulometr ia  destes mater ia is.

2.4.4 Água

A  água  potável  de  rede  de  abastecimento  é  cons iderada  sat is fatór ia  para  ser
ut i l izada  como  água  de  amassamento  e  à  cura  de  concretos ,  argamassa  e  pastas
de c imento.

Caso  seja  necessár ia  a  ut i l ização  de  água  de  outra  procedência,  a  l iberação  deve
f icar  a  cargo  da  FISCALIZAÇÃO,  após  a  real ização  de  ensaios  químicos  que
comprovem  a  qual idade  da  mesma,  atendendo  ao  especi f icado  no  i tem  8.1.3  da
NBR-6118 da ABNT.

A água  deverá  estar  isenta  de  ácidos,  ó leos,  álca l is ,  sa is ,  s i l tes,  açúcares,  matér ia
orgânica  e  de  outras  substânc ias  prejudic ia is  ao  concreto,  ou  que  possam  alterar
as caracterís t icas do mesmo.

O  teor  máximo  de  matér ia  sól ida  em  suspensão  e  de  sulfatos  deverá  se  de  2.000
mg/ l  e  0,5%, respect ivamente.

Caso  ocorra  turb idez  durante  a  es tação  chuvosa  ou  em  qualquer  outra  ocasião,  a
água deverá ser f i l t rada.

Não poderá  ser  ut i l izada água contaminada.  No caso de suspeita  de  contaminação,
deverão ser  efetuados ensaios per iódicos para ver i f icar  a qual idade da água.

2.5 Aditivos
2.5.1 Considerações Gerais

Os  adit ivos  empregados  com  a  f ina l idade  de  modi f icar  as  condições  de  pega,
endurec imento,  resistênc ia,  t rabalhabi l idade,  durabi l idade  e  permeabi l idade  do
concreto  só  poderão  ser  ut i l izados  quando  indicados  nas  especif icações  do  pro jeto
ou aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

Só  poderão  ser  ut i l izados  os  adi t ivos  que  t iverem  suas  propr iedades  comprovadas
por  dados  de  laboratór io  idôneo,  conf irmando  que  as  normas  pert inentes  da  ASTM
estão sendo obedec idas.

O  uso  de  adit ivos  está  sujei to  à  aprovação  prévia  pela  FISCALIZAÇÃO,  a  qual
deverá  ser  informada  quanto  à  descr ição  do  produto,  dosagem  recomendada,
compos ição  química  e  seu  desempenho  deve  ser  comprovado  at ravés  de  ensaios
comparat ivos com um concreto “referência”,  sem adit ivo.

Não  é  permit ida  a  ut i l ização  de  adi t ivos  que  contenham  c loreto  de  cálc io  ou  pó  de
alumínio,  nem o  uso indiscr iminado dos mesmos.  Todos os  adit ivos,  inc lu indo os de
efe i to idênt ico,  deverão ser aprovados indiv idualmente.

Os  adi t ivos  devem ser  armazenados  em local  abr igado  das  intempér ies ,  umidade  e
calor,  por per íodo não super ior  a seis meses.
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2.5.2 Plastificantes

São  empregados  para  reduzir  o  consumo  de  água  e  aumentar  a  resistência  do
concreto,  possib i l i tando  maior  trabalhabi l idade  do  mesmo,  pois  permitem  o
retardamento  da  pega  nos  casos  de  superdosagem,  quando  se  necess ita  manter  o
concreto  sempre  úmido,  para  ev itar  que,  no  iníc io  da  pega,  ocorra  ressecamento
prejudic ia l  do mesmo.

Os  plast i f icantes são recomendados  para  concretos  com teor  de  c imento  super ior  a

300 kg/m3.  Deverão obedecer  às especi f icações constantes da ASTM C-494.

2.5.3 Incorporadores de Ar

Destinam-se  a  subst i tu ir  os  f inos  no  concreto  e,  consequentemente,  reduzir - lhes  o

teor.  São  recomendados  para  concretos  com  ter  de  c imento  in fer ior  a  300  kg/m3.
Deverão obedecer  às prescr ições cont idas na ASTM C-260,  t ipo C ou E.

2.5.4 Retardadores de Pega

São empregados para  retardar  o  iníc io  da  pega do concreto,  que pode ser  bastante
interessante,  conforme  a  temperatura  ambiente  ou  as  peças  a  concretar  e  o  p lano
de  concretagem;  proporcionam,  a inda,  melhor  qual idade  e  permitem  o
desenvolv imento mais rápido da resistênc ia.

Podem  ser  empregados  nos  last ros  de  concreto  das  es truturas,  onde  se  quer  que
este seja mais impermeável,  garant indo maior  proteção ao da estrutura.

Os  adi t ivos  retardadores  provocam  algumas  mudanças  característ icas  causadas
pelos  adit ivos  plas t i f icantes.  Os  retardadores  são  recomendados  para  concretos

com  teor  de  c imento  super ior  a  300  kg/m3.  Deverão  obedecer  às  espec if icações
constantes da ASTM C-494.

2.5.5 Aceleradores de Pega

Esses  adit ivos  provocam  a  aceleração  do  enr i jec imento  e  da  res is tência  in ic ia l  do
concreto.  São  recomendados  para  concretos  com  teor  de  c imento  super ior  a  300

kg/m3. Deverão obedecer às  prescr ições constantes na ASTM C-494.

2.6 Armadura
2.6.1 Geral

As  barras,  f ios,  cordoalhas  e  te las  de  aço,  devem  atender  às  especi f icações
correspondentes da ABNT:  NBR-7480,  NBR-7481,  NBR-7482 e NBR-7483.

Os  lotes  devem  ter  homogeneidade  quanto  às  suas  caracterís t icas  geométr icas  e
apresentarem-se sem defe itos, ta is  como bolhas e f issuras.

Devem  ser  re jei tados  os  aços  que  se  apresentem  em  processo  de  cor rosão  e
ferrugem, apresentando redução na seção efet iva de sua área.

Sem  prév ia  autor ização  da  FISCALIZAÇÃO,  não  serão  permit idas  subst i tu ições  de
aço  de  baixa  res istênc ia  por  aços  de  al ta  resistênc ia,  assim  como  subst i tuição  de
barras  de diâmetros maiores,  mesmo com equivalênc ia de seções.

O  fornecimento,  o  corte  e  a  colocação  de  todas  as  armaduras,  inc luindo  est r ibos,
f ixadores,  arames para amarrações,  barras de ancoragem, t ravas e tudo o mais  que
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for  necessár io  para  a  perfe i ta  execução  desses  serv iços,  devem  obedecer,
r igorosamente,  às  espec if icações de mater ia is  e  estar  de acordo com as indicações
dos  desenhos  de  pro jeto,  no  que  se  refere  à  pos ição,  b ito la,  dobramento  e
recobr imento,  atendendo  às  ex igências  das  normas  NBR-6118,  NB-2  e  NBR-7480
da ABNT, e às determinações da FISCALIZAÇÃO.

As  armaduras  não  devem apresentar  escamas  de óx idos,  ó leo,  graxas,  ou  qualquer
outro produto que possa comprometer  a sua aderênc ia ao concreto.

As  barras  das  juntas  de  concretagem,  se  forem  deixadas  ao  ar  por  longo  tempo,
devem  ser  protegidas  da  corrosão  por  meio  de  nata  de  c imento,  ou  outro  mater ia l
aprovado pela FISCALIZAÇÃO.

Recomenda-se  que  o  corte  e  o  dobramento  das  barras  de  aço  doce,  se jam fe i tos  a
fr io;  não  se  admit irá  aquecimento,  em  hipótese  alguma,  quando  se  tratar  de  aços
encruados (CA-50-A,  CA-60-B,  etc.) .

2.6.2 Recobrimentos

Na  execução  da  est rutura  de  concreto,  será  ex ig ido  um  recobr imento  mínimo
estabelec ido  em  norma,  salvo  no  caso  de  outros  recobr imentos  indicados  no
projeto.

A var iação no  recobr imento  de  concreto  das  armaduras  não  deverá  exceder  àquele
especi f icado  em mais  de  1,25  cm,  quando  o  recobr imento  especi f icado  for  super ior
a 6,25 cm, ou em mais  de 0,625 cm quando for  igual ou infer ior  a 6,25 cm.

2.6.3 Emendas, espaçamentos e ancoragens

As  emendas,  espaçamentos  e  ancoragens  das  barras  das  armaduras,  devem  ser
fe i tas  de acordo com as recomendações da NBR-6118 e  NBR-7480 da ABNT, e seus
anexos.

A  var iação  de  espaçamento  das  barras  de  aço  não  deverá  exceder  aquele
especi f icado em mais  de 25 mm.

Não serão admit idas emendas de barras não previs tas  em projeto.

Todas as  armaduras devem ser  f ixadas no lugar  por  meio de  suportes,  espaçadores
ou t irantes metál icos.

Os f ixadores devem possuir  suf ic iente res istênc ia para manter  a armadura no lugar,
durante  as  operações  de  lançamento  e  adensamento  do  concreto,  e  devem  ser
usados de maneira a não deixar  descober tas as barras de aço.

O  pos ic ionamento  das  emendas  deve  ser  fei to  de  comum  acordo  com  a
FISCALIZAÇÃO,  observando-se  o  diagrama  de  esforços  a  que  está  submetida  a
peça estrutural .

As  l igações  das  barras  superpostas  devem  ser  executadas  com  arame  de  ferro
recoz ido.

De modo geral ,  o  espaçamento  entre as  emendas  das  barras  vert ica is  não deve ser
menor  que  6,00  m  e,  no  caso  das  barras  hor izonta is ,  esse  espaçamento  não  deve
ser menor  que 9,00 m.
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2.7 Formas e Escoramentos

As  formas  e  escoramentos  deverão  obedecer  os  cr i tér ios  nas  normas  NBR-6118,
NBR-7190 e/ou NBR-8800.

As  formas  e  seus  escoramentos  devem  ser  calculados  e  executados  para  que  a
f lecha máxima de superf íc ie concretada não seja super ior  a mais  ou menos 1 cm.

A  FISCALIZAÇÃO  terá  o  d ire i to  de  ex igi r  o  cálculo  estát ico  das  mesmas,  para  a
ver i f icação do escoramento.

As  formas  devem  ser  em  laminados,  t ipo  “madeir i t ”  ou  s imilar,  nas  superf íc ies
externas  e  internas  da est rutura,  e  em madeira  de  pinho  para  as  demais  par tes.  As
formas  ut i l izadas  em  concreto  aparente  poderão  ser  construídas  com  madeira
compensada,  chapas  de  aço  ou  tábuas  revest idas  com  lâminas  de  compensado  ou
com revest imento plás t ico.

As  formas  só  podem ser  reut i l izadas  quando  os  danos  e  os  desgastes  ocorr idos  na
concretagem anter ior,  não  comprometam o  acabamento  das  super f íc ies,  podendo  a
FISCALIZAÇÃO impugná- las sempre que achar inadequado o seu uso.

As  formas  de  aço,  t ipo  painéis,  perf is  celu lares ,  per f is  corrugados  e  formas
des l izantes,  só  serão  permit idas  após  comprovada,  pela  FISCALIZAÇÃO,  a
v iabi l idade do seu emprego.

Para  manter  o  afas tamento  entre  as  faces  internas  das  formas,  devem  ser  usados
distanc iadores  de  aço,  com roscas  e  porcas  nas  extremidades,  de  modo  a  permit i r,
após  a  concretagem,  o  cor te  dos  ex tremos  expostos,  até  uma profundidade  mínima
de  2,5  cm  da  super f íc ie  concretada,  permanecendo  incorporado  ao  concreto,  o
pedaço  intermediár io  do  parafuso.  Os  or i f íc ios  super f ic ia is  do  concreto  devem  ser
reparados com mistura “dry-pack”,  conforme adiante prescr i to.

Só  será  permit ido  o  uso  de  t irantes  de  arame  em  casos  excepcionais ,  aprovados
pela FISCALIZAÇÃO.

Quando  do  lançamento  do  concreto,  as  superf íc ies  das  formas  devem  estar  l iv res
de  incrustações  de  argamassa,  pasta  de  c imento  e  outros  mater ia is  indesejáveis,
que possam contaminar o concreto.

As  formas  deverão  ser  molhadas  até  a  saturação,  a  f im  de se  ev itar  a  absorção  da
água de amassamento do concreto.

Para  evi tar  a  aderência  da  forma ao concreto,  deve ser  apl icado ó leo  comercia l ,  ou
outro  produto  ant i-aderente,  às  faces  internas  das  formas,  sendo  que  o  produto
escolhido  não  deve  manchar  as  superf íc ies  de  concreto,  e  todo  o  cuidado  deve  ser
tomado  para  evi tar  que  o  produto  at inja  as  super f íc ies  das  juntas  de  concretagem,
prejudicando a aderência futura.

As  formas  para  super f íc ies  curvas  deverão  ser  construídas  de  maneira  a  f icarem
com  as  curvaturas  exigidas.  A  EMPREITEIRA  deverá  interpolar  as  seções
intermediár ias  que  se  f izerem  necessár ias  e  executar  as  formas  de  maneira  que  a
curvatura  seja  cont ínua  entre  as  seções.  Onde  for  necessár io,  para  atender  às
ex igênc ias  da  curvatura,  a  forma  de  madeira  deverá  ser  construída  com  réguas
laminadas,  cor tadas  de  modo  a  serem  obt idas  superf íc ies  de  formas  estanques  e
l isas.

Para escoramento em madeira deverá ser observado o seguinte:
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� Não se admitem pontaletes  de madeira com dimensão do menor  lado da
seção  retangular  infer ior  a  5  cm  para  madeiras  duras  e  7  cm  para  madeiras
moles;

� Os  ponta letes  com  mais  de  3  m  de  comprimento  deverão  ser
contraventados para ev itar  f lambagem, salvo se for  demonstrada que esta medida
não é necessár ia;

� Cada  pontalete  de  madeira  só  poderá  ter  uma  emenda,  a  qual  não
deverá  ser  fe i ta  no  terço  médio  do  seu compr imento.  Nas  emendas,  os  topos  das
duas peças a emendar deverão ser p lanos e normais  ao eixo comum. Deverão ser
af ixadas com sobrejuntas  em toda a volta das emendas.

O  cimbramento  deve  ser  todo  contraventado  e  executado  de  ta l  modo  que  garanta  a
manutenção  do  pos ic ionamento  correto  das  formas  antes,  durante  e  depois  da
concretagem,  não  permit indo  a  sua  mov imentação.  Deve  possuir  andaimes  para
trânsi to do pessoal que irá executar  a concretagem ou outros serv iços necessár ios.

A  EMPREITEIRA  deve  apresentar  à  FISCALIZAÇÃO,  para  aprovação,  o  pro jeto  de
escoramento  que  pretende  adotar  na  execução  das  obras,  sem  o  que  não  poderá
ut i l izá- lo .

Devem  ser  tomadas  as  precauções  necessár ias  para  se  ev i tar  concentrações  de
carga  na  la je  de  fundo  de  reservatór ios ,  que  suporta  o  escoramento  da  la je  de
cobertura,  haja  v isto  os  recalques  d i ferenc ia is  que  podem  comprometer  a
estabi l idade da obra.

2.8 Amassamento

O amassamento  deve ser  procedido  através de  equipamento  mecânico  cont ínuo,  de
maneira  a  permit i r  per fe i ta  homogeneização  de  todos  os  elementos  ( inc lusive  dos
adi t ivos) .  Não é admit ido o uso de concreto remisturado.

O  tempo  de  amassamento  do  concreto  não  pode  ser  in fer ior  a  1,5  minutos,  após
todos  os  componentes,  exceto  a  água,  terem  entrado  na  betoneira.  A
FISCALIZAÇÃO  poderá  aumentar  esse  tempo  de  mis tura  quando  as  operações  de
carga  e  mistura  não  produz irem  um  concreto  de  componentes  uni formemente
dist r ibuídos e de cons is tênc ia uniforme.

2.9 Transporte do Concreto

O  transporte  do  concreto  deverá  ser  efetuado  com  equipamento  e  métodos  que
impeçam   segregação,  a  desagregação  ou  a  perda  de  a l tura  super ior  a  2  cm  no
ensaio do abat imento (“s lump”).

O  intervalo  máx imo  de  tempo  permit ido  entre  o  término  do  amassamento  do
concreto  e seu lançamento não deverá exceder  uma hora.  O prazo para  lançamento
do  concreto  poderá  ser  aumentado ou  diminuído  em função  das  característ icas  dos
adi t ivos,  das  condições  meteorológicas  ou  de  outros  fatores,  a  cr i tér io  da
FISCALIZAÇÃO.

Sempre  que  possível  deverá  ser  escolh ido  um sistema  de  transporte  que  permita  o
lançamento  d i reto  do  concreto  nas  formas.  Não  sendo  possível ,  deverão  ser
adotadas precauções para o manuseio do concreto nos depósi tos in termediár ios .

O  transporte  a  longas  d is tâncias  só  será  permit ido  em  veículos  espec ia is  dotados
de movimento capaz de manter  o concreto uniformemente mis turado.
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No cante iro  de  obras,  o  concreto  poderá  ser  transpor tado,  da  betoneira  ao  local  da
concretagem,  em  carr inhos  de  mão  com  roda  de  pneu,  pás  mecânicas,  calhas,
es te iras,  bombas,  ou  outros.  Não  será  permit ido  o  uso  de  carr inhos  de  mão  com
rodas  de  fer ro  ou  de  borracha  maciça.  No  caso  de  ut i l ização  de  carr inhos  de  mão
ou  padio las ,  deverão  ser  dadas  condições  de  percurso  suave,  mediante  o  uso  de
rampas  e  est rados,  conforme  necessár io.  Deverão  ser  ut i l izados  elevadores  ou
guinchos  para  o  transpor te  do  concreto  em  decl ives  excessivamente  acentuados,
conforme determinado pela FISCALIZAÇÃO.

No  bombeamento  do  concreto,  o  tubo  deverá  ter  um  diâmetro  in terno  igual  ou
super ior  a  t rês  vezes  o  diâmetro  máx imo  do  agregado quando ut i l izando br i ta  e  2,5
vezes no caso de seixo ro lado.

Não será permit ido o uso de tubos ou calhas de a lumínio.

2.10  Lançamento

O  lançamento  do  concreto  deverá  obedecer  ao  i tem  13.2  da  NBR-6118  e  às
especi f icações constante deste i tem.

A EMPREITEIRA deverá  not i f icas  a  FISCALIZAÇÃO e  o  laboratór io  encarregado  do
contro le  tecnológico,  com  suf ic iente  antecedênc ia,  do  d ia  e  da  hora  do  in íc io  das
operações  de  concretagem,  do  tempo  prev isto  para  sua  execução  e  dos  e lementos
a serem concretados.

Os  procedimentos  de  lançamento  do  concreto  deverão  ser  determinados  de  acordo
com  a  natureza  da  obra  e  receber  aprovação  prév ia  da  FISCALIZAÇÃO.  Caberá  à
FISCALIZAÇÃO indicar  qualquer  mudança  nos  processos  ou  sustar  a  concretagem,
quando esses processos não forem adequados.

Antes  do  lançamento  do  concreto,  as  formas  devem  ser  l impas,  molhadas  e
per fe i tamente  es tanques,  a  f im  de  ev itar  a  perda  da  nata  de  c imento.  Todas  as
superf íc ies  das  formas  e  dos  mater ia is  a  serem  embut idos  no  concreto  deverão
estar isentas de produtos de cura, argamassa seca de outras concretagens e outras
substânc ias es tranhas.

O  concreto  deve  ser  lançado  sem  a  desagregação  de  seus  componentes,
preenchendo  completamente  as  formas  e  com  total  envolv imento  da  ferragem,  não
sendo  permit ido  lançar  concreto  remisturado.  Além  disso,  o  r i tmo  de  lançamento
deve  ser  de  tal  modo  que  não  ocorra  a  possib i l idade  de  um  concreto  lançado  se
mis turar com outro,  já  em iníc io de pega.

O concreto  deve  ser  colocado,  no  máximo,  30  minutos  após  ter  recebido  a  água do
amassamento,  e,  de  qualquer  modo,  antes  do  in íc io da  pega.  No caso de ut i l ização
de  retardadores  ou  aceleradores  da  pega,  o  in tervalo  permit ido  entre  a  mistura  e  a
colocação será f ixado pela FISCALIZAÇÃO.

O  lançamento  do  concreto  deve  ser  in terrompido  durante  a  ocorrência  de  chuvas
que venham a prejudicar  o fator  de água-cimento do concreto em colocação.

Quando o  concreto  for  lançado numa fundação de  solo,  o  mesmo deverá  estar  bem
úmido  até  uma  profundidade  de  15  cm  ou  até  o  mater ia l  impermeável:  dentre  as
duas,  a menor.

A temperatura  do  concreto  durante  a  concretagem  não  deverá  exceder  os  32 oC.  A
cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO,  esta  poderá  determinar  em  comum  acordo  com  a
EMPREITEIRA,  medidas  para  reduzir  a  temperatura  do  concreto  entre  as  seguintes
al ternat ivas:
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� Real izar  concretagens noturnas;

� Resfr iar  os  agregados  com  água,  que  será  descontada  da  água  de
amassamento, mantendo os agregados à proteção do so l;

� Uti l izar  gelo como componente da água de amassamento.

Não  será  permit ido  o  lançamento  de  concreto  em  áreas  encharcadas,  exceto
quando  autor izado  pela  FISCALIZAÇÃO,  que  também  deverá  aprovar  o  método  de
lançamento.  Não  será  permit ido  o  lançamento  de  concreto  em  água  cor rente;  o
concreto só poderá ser  exposto a água corrente após a pega.

Não  será  permit ido  o  “ar ras tamento”  do  concreto  sobre  d istâncias  la tera is  mui to
grandes,  a f im de evi tar  a segregação dos mater iais .

A profundidade das camadas de concreto não deverá exceder  ¾ do compr imento  da
agulha  v ibradora  ou  50  cm:  dentre  as  duas,  a  menor.  Quando  o  atendimento  das
especi f icações  constantes  deste  i tem  não  seja  prat icável ,  o  lançamento  e  o
adensamento  do  concreto  serão  fe i tos  em  camadas  de  espessura  menor,  a  cr i tér io
da FISCALIZAÇÃO.

Quando  o  lançamento  do  concreto  for  real izado  de  a lturas  super iores  a  2m,
deverão ser  ut i l izadas calhas ou mangas.

No  caso  de  peças  estre itas  e  al tas,  o  concreto  será  lançado  através  de  aberturas
( janelas)  na parte la teral  das formas, ou com funis ou trombas.

2.11 Adensamento

As  operações  de  adensamento  do  concreto  deverão  ser  real izadas  segundo  o  i tem
13.2.2 da NBR-6118 e as  especi f icações constantes deste i tem.

Durante  o  lançamento,  o  adensamento  deve  ser  fei to  por  v ibração,  cont ínua  e
enérgica,  por  meio  de  equipamento  v ibrador  de  imersão  elét r ico  ou  pneumát ico,
devendo ser cu idadoso,  de maneira a não provocar a desagregação do concreto.

A qualquer  momento,  deve haver  v ibradores em número suf ic iente para assegurar  o
adensamento  sat is fatór io  de  todo  o  concreto  lançado.  A  FISCALIZAÇÃO  poderá
ex ig i r  que  a  EMPREITEIRA  adie  o  iníc io  da  concretagem  até  que  o  número  de
v ibradores d isponíveis,  em condições de func ionamento,  se ja suf ic iente.

A  espessura  da  camada  a  ser  v ibrada  não  deverá  3/4  do  comprimento  da  agulha
v ibradora ou 50 cm: dentre as duas,  a menor.

O  v ibrador  deve  operar  no  adensamento  de  cada  lance  do  concreto,  em  pos ição
próx ima  da  ver t ical ,  sendo  que  a  “agulha”  deve  penetrar  e  revibrar  o  concreto  na
par te  super ior  do  lance  adjacente,  a  f im  de  assegurar  a  l igação  entre  ambas  as
camadas.  O  v ibrador  deve  ser  ret irado a  uma veloc idade  de  8  a  10  centímetros  por
segundo.

A v ibração deverá  ser  suf ic iente  para  remover  as  bolhas  de  ar  e  e l iminar  os  vaz ios
do  concreto,  e  de  modo  que  se  cr ie  uma  f ina  pel ícu la  de  argamassa  na  superf íc ie
do  concreto.  A  v ibração  excessiva  que  cause  segregação  ou  quant idades  grandes
de água na super f íc ie do concreto não será permit ida.

Não  pode  ser  v ibrado  o  concreto  cuja  pega  já  se  in ic iou,  e  os  lances  adic ionais  de
concreto  não  devem  ser  superpostos,  até  que  o  concreto  lançado  anter iormente
tenha s ido completamente v ibrado.
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Deve  ser  ev i tado  o  contato  entre  a  “agulha”  do  v ibrador  e  as  faces  das  formas,
aços  das  armaduras  e  partes  embut idas.  As  d is tânc ias  entre  os  pontos  de  imersão
do v ibrador  no concreto serão de 45 a 75 cm.

Os  v ibradores  com “agulhas”  de  d iâmetro  menor  que  10  cm,  devem  ser  operados  à
veloc idade  mínima  de  7.000  v ibrações  por  minuto,  e  os  de  d iâmetro  maiores  ou
iguais  a  10  cm,  com veloc idade  de pelo  menos  6.000  v ibrações  por  minuto,  quando
imersos no concreto.

A  ut i l ização  de  outros  t ipos  de  v ibradores  ou  método  de  v ibração,  deve  ser
prev iamente  aprovado  pela  FISCALIZAÇÃO,  e  desde  que  a  consistênc ia  da  mistura
seja adequada ao processo escolh ido.

2.12 Desforma

A  desforma  do  concreto  deverá  obedecer  ao  i tem  14.2.1  da  NBR-6118  e  às
especi f icações constantes deste i tem.

Quando  da  remoção  das  formas,  os  planos  de  descimbramento  devem  ser
apresentados à FISCALIZAÇÃO, para prévia aprovação.

As formas  e  o  c imbramento  devem ser  cuidadosamente  removidos,  24  horas após  o
concreto  ter  endurecido  e  adquir ido  suf ic iente  resistência,  para  fac i l i tar  a  cura  e
possibi l i tar  o  reparo  das  imperfe ições  ou  danos  causados  pela  desforma.  A
EMPREITEIRA  será  responsável  pelo  pro jeto  e  pela  construção  de  formas
adequadas  e  pela  sua  permanênc ia  até  poderem  ser  ret iradas  com  segurança.  A
EMPREITEIRA  será  responsável  por  danos  e  lesões  casados  pela  desforma
executada antes de o concreto ter  ganho res is tência suf ic iente.

Qualquer  reparo,  eventualmente  necessár io,  ou  tratamento  das  super f íc ies  de
concreto,  deve ser  fei to imediatamente após a remoção das formas e antes da cura,
mas somente após a prév ia inspeção da FISCALIZAÇÃO.

As formas podem ser ret i radas observando-se os prazos mínimos da NBR-6118:

� Faces latera is :  3 d ias

� Faces  in fer iores,  deixando-se  ponta letes  bem  encunhados  e  convenientemente
espaçados: 14 d ias

� Faces infer iores em ponta letes: 21 dias .

A  FISCALIZAÇÃO  poderá  autor izar  a  desforma  antes  dos  prazos  ac ima  previstos,
quando permit ido o uso de aceleradores de pega no concreto.

A  desforma  de  tetos  deverá  ser  fe i ta  de  maneira  conveniente  e  progressiva,
par t icu larmente  para  peças  em  balanço  de  modo  a  impedir  f issuras  decorrentes  de
cargas d iferenc ia is.

Para  evi tar  tensões  excess ivas  no  concreto  causadas  pelo  abaulamento  das
formas,  as  formas  de  madeira  para  aberturas  nas  paredes  deverão  ser  sol tas  tão
logo  is to  seja  possível  sem  danos  ao  concreto.  As  formas  para  as  aber turas
deverão ser  construídas de modo a fac i l i tar  sua sol tura.

2.13 Cura

A cura do concreto deve estar  de acordo com o d isposto no i tem 14.1 da NBR-6118.
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O  processo  de  cura  das  super f íc ies  de  concreto  sem  forma  deverá  começar  logo
após  seu  acabamento  e  assim  que  e las  apresentem  aspecto  fosco,  isento  de
sangramento de água ou f i lme de umidade.

No  caso  de  super f íc ies  de  concreto  com forma,  a  cura  deverá  começar  em seguida
à  reparação  das  imperfe ições  menores  na  sua  superf íc ie.  A cura  nunca  deverá  ser
in ic iada mais de duas horas após a remoção das formas.  As superf íc ies do concreto
deverão  ser  mantidas  permanentemente  molhadas,  desde  a  remoção  das  formas
até  o  iníc io  do  processo  de  cura  f ina l .  As  formas  de  madeira  que  permanecem  no
local ,  devem  ser  mantidas  úmidas  até  o  f inal  da  cura,  para  ev itar  a  aber tura  de
juntas  e,  consequentemente,  secagem local do concreto.

As  superf íc ies  de  concreto,  expostas  às  condições  que  acarretam  a  secagem
rápida,  devem  ser  curadas,  cont inuamente,  e  não  per iodicamente,  por
umedec imento,  durante  um  per íodo  não  infer ior  a  7  d ias.  Este  período  poderá  ser
prorrogado,  à  cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO,  que  também deverá  aprovar  o  método  de
cura a ser empregado.

A água  usada  na  cura  deve  ser  l impa  e  l ivre  de  e lementos  que  possam  prejudicar,
manchar  ou descolor ir  o  concreto.  A água deve ser potável .

Serão permit idos os t ipos de cura relac ionados a seguir :

1. Molhagem contínua das superf íc ies  expostas do concreto durante 14 d ias;

2. Cobertura  com  tecidos  de  aniagem,  mant idos  saturados  d ’água,  durante  14  d ias;
a espessura mínima da camada deverá ser de 5 cm;

3. Cobertura  com  camadas  de  serragem,  are ia  ou  de  outro  mater ia l ,  com  espessura
mínima de 5 cm, mant idas saturadas de água durante 14 d ias ;

4. Cobertura  das  superf íc ies  expostas  do  concreto  com  lonas  plás t icas  ( f i lme  de
pol ie t i leno)  ou  papéis  betumados  impermeáveis,  durante  28  d ias .  Os  mater ia is
deverão  ser  de  cor  branca.  Deverão  ser  colocados  após  todas  as  superf íc ies  do
concreto  terem  s ido  bem  umedec idas  com  água.  A cobertura  deverá  ser  mant ida
bem presa  ao concreto,  a  f im de  impedir  a  c irculação de  ar  entre  a  cober tura  e  o
concreto;

5. Revest imento  das  super f íc ies  do  concreto  com  membranas  ou  produtos  de  cura
química,  compostos de p igmentos bem pulver izados de base-cera ou  base-resina,
emulsão  com  água,  mis turados  na  fábr ica,  prontos  para  serem  apl icados.  As
membranas  ou  os  produtos  de  cura  química  deverão  ser  apl icados  novamente,
conforme  for  necessár io  para  manter  uma  pelícu la  h idróf i la  contínua  sobre  o
concreto,  durante  28  d ias.  A  ut i l ização  e  a  apl icação  das  membranas  e  dos
produtos de cura química deverão ser  aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.

2.14 Juntas de Concretagem

As  juntas  de  concretagem  deverão  obedecer  ao  i tem  13.2.3  da  NBR-6118  e  às
especi f icações constantes deste i tem.

Juntas  de  concretagem  são  aquelas  colocadas  propos i tadamente  no  concreto  para
faci l i tar  a construção,  diminuir  as  tensões  de contração in ic ia l  e  as  rachaduras,  dar
tempo  para  a  ins talação  de  peças  metál icas  embutidas  no  concreto,  ou  permit ira
concretagens  subsequentes.  É  impresc indível  a  adesão  às  juntas  de  concretagem,
independentemente dos aços de armação a at ravessarem ou não.
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Deve-se  determinar,  previamente,  o  p lano  de  concretagem,  f ixando  a  pos ição  das
juntas  de  trabalho  para  a  aprovação  da  FISCALIZAÇÃO;  entre  as  juntas  de
concretagem  programadas,  o  lançamento  deve  ser  in in terrupto.  A  apresentação
deve  ser  fe i ta  com  conveniente  antecedênc ia  para  que  o  p lano  possa  ser
dev idamente  anal isado,  d iscut ido  e,  eventualmente,  modif icado  pela
FISCALIZAÇÃO.

Quando  não  houver  espec i f icação  em  contrár io,  as  juntas  em  vigas  serão,
preferencia lmente,  em  pos ição  normal  ao  e ixo  longi tudinal  da  peça  ( juntas
vert ica is ) .  Tal  pos ição  será  assegurada  at ravés  da  forma  de  madeira,  dev idamente
f ixada.  A  concretagem  das  v igas  deverá  at ingir  o  terço  médio  do  vão,  não  sendo
permit idas juntas próx imas aos apoios.

Na  ocorrência  de  juntas  em  la jes ,  a  concretagem  deverá  at ingir  o  terço  médio  do
maior  vão,  local izando-se  as  juntas  para lelamente  à  armadura  pr incipal .  Em  la jes
nervuradas,  as  juntas  deverão  s ituar-se  parale lamente  ao  eixo  longi tudinal  das
nervuras.

A  relocação,  acréscimo  ou  e l iminação  de  qualquer  junta  de  concretagem  para
faci l i tar  a construção deverá ser submet ida à FISCALIZAÇÃO para aprovação.

As  juntas  f r ias  não  são  aconselháveis  e  deverão  ser  ev itadas.  Entretanto,  se  o
equipamento  sofre  avar ia  ou  ocorrer  qualquer  interrupção  pro longada  e  inevi tável
da  concretagem,  e  parecer  que o  concreto  a inda não adensado  poderá  endurecer  a
ponto  de  não  permit ir  fu turo  adensamento  com  v ibrador,  a  EMPREITEIRA  deverá
proceder  ao  adensamento  desse  concreto,  para  formar  um  decl ive  es tável  e
uni forme.  Se  a  interrupção  não  for  demasiado  demorada  e  for  possível  penetrar  o
concreto  subjacente,  a  concretagem deverá  ser  retomada,  com cuidado espec ia l  de
penetrar  e  revibrar  o  concreto  lançado  ante  da  in terrupção.  Se  o  v ibrador  não
conseguir  penetrar  o  concreto,  a  junta  fr ia  será  tratada,  então,  como  junta  de
concretagem,  sempre  que  as  exigênc ias  do  projeto  o  permit i rem.  Se,  a  cr i tér io  da
FISCALIZAÇÃO,  a  junta  de  concretagem  puder  v ir  a  pre judicar  a  in tegr idade
estrutura l  da  obra,  o  concreto  deverá  ser  reparado  da  maneira  determinada  pela
FISCALIZAÇÃO.  Em  alguns  casos,  os  reparos  inc lu i rão  a  remoção  de  todo  o
concreto  lançado  anter iormente,  ou  de  parte  dele;  a  EMPREITEIRA não  terá  d irei to
a  qualquer  pagamento  adic ional  por  este  serv iço.  Deverão  ser  tomadas  as
precauções  necessár ias  para  que  não  ocorram  juntas  fr ias  na  concretagem  de
qualquer  parte  da  obra.  O  r i tmo  de  lançamento  do  concreto  deverá  garant ir  que
cada  lote  seja  lançado  enquanto  o  anter ior  a inda  est iver  p lást ico,  de  modo  que  o
concreto se torne um monóli to,  mediante a ação normal  dos v ibradores.

Nas  juntas  de  concretagem,  as  superf íc ies  hor izonta is  de  concreto  endurec ido
devem  apresentar-se  rugosas,  l impas  e  umedecidas,  isentas  de  mater iais
pulveru lentos,  óleos  e  graxas,  com  par tes  de  agregados  expostos,  porém  não
desagregados (soltos).

Essa  superf íc ie  pode  ser  obt ida  por  meio  de  ja to  de  ar  e  água,  durante  o  per íodo
de  pega  do  concreto,  ou  jato  de  areia  molhada  ou  picoteamento,  após  o  f im  da
pega.

Antes  do  lançamento  sobre  o  concreto  endurec ido,  deve  ser  apl icada  uma  camada
de  argamassa,  com  espessura  entre  15  e  25  mm,  da  mesma  res istênc ia  do
concreto.

Para  as  superf íc ies  vert ica is ,  as  formas  devem  permit i r  a  poss ib i l idade  de  preparo
da  super f íc ie  de  concreto  endurecido,  de  modo  a  proporc ionar  boa  aderênc ia  do
concreto novo a ser lançado.
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Esse  preparo  pode  ser  fe i to  com  jato  de  are ia  úmida  ou  por  meio  de  desbaste
l ige iro com pontei ros  ou outras  ferramentas apropr iadas.

No  caso  de  paredes  ou  outros  e lementos  em  que  não  seja  aconselhável  o  uso  de
qualquer  ja to  para  l impeza  das  superf íc ies  endurecidas,  devem  ser  executadas  as
formas  até  o  nível  da  junta.  O  endurec imento  das  formas  deve  ser  fe i to  até  cerca
de  3  cm  acima  desse  nível,  fazendo-se  a  remoção  do  excesso  no  in íc io  do
endurec imento.

As  juntas  de  concretagem,  por  medida  de  precaução,  podem  ser  tratadas  com
ades ivo  est rutura l  para  perfe ita  garant ia  da  l igação  do  concreto  colocado  em
diferentes períodos,  e desde que seu uso seja autor izado pela FISCALIZAÇÃO.

2.15 Juntas de Dilatação e Vedação

Todas  as  juntas  de  d i la tação  e  vedação,  Fungenband,  ou  s imi lar,  deverão  ser
fornecidas  e  colocadas  pela  EMPREITEIRA  de  acordo  com  os  pro jetos  e  as
ex igênc ias constantes nesta especif icação.

A  EMPREITEIRA  deverá  proteger  as  junta  durante  a  execução  dos  t rabalhos  e
deverá  reparar  ou  repor  as  eu  tenham  sido  danif icadas,  sem  ônus  para  a
CONTRATANTE.  As  juntas  deverão  ser  armazenadas  em  local  f resco  e  protegido
dos raios solares e do contato com óleos, graxas ou composto de cura.

As  juntas  de  di la tação  e  vedação  devem  ser  colocadas  com  aproximadamente  a
metade  da  largura  do  mater ial  embut ido  no  concreto,  em  cada  lado  da  junta.
Cuidados  espec ia is  deverão  ser  tomados  durante  o  lançamento  e  v ibração  do
concreto em torno da junta,  de modo a garant ir  a  per fe ita  aderênc ia do concreto e a
obter  uma junta impermeável contínua.

As  emendas  nas  juntas  deverão  ser  fei tas  por  vu lcanização  em  moldes  metál icos
ou  mediante  a  ut i l ização  de  luvas  espec ia is  para  emenda,  com  ades ivo  de
borracha.  No  caso  de  emenda  por  vulcanização,  as  ex tremidades  das  peças

deverão  ser  b ise lada  em  ângulo  de  45o,  ou  mais  achatado,  de  modo  que  estas
extremidades  possam  ser  press ionadas  entre  s i  quando  o  molde  for  fechado.  As
extremidades  e  as  super f íc ies  adjacentes  deverão  ser  l ixadas  cuidadosamente  de
forma  a  produz ir  superf íc ies  rugosas  e  l impas.  Sobre  as  super f íc ies  pol idas
deverão  ser  apl icadas  duas  demãos  de  adesivo  de  borracha,  que  serão  deixadas
secar  completamente.  Uma  peça  de  goma  de  borracha  própr ia  para  emenda  por
vulcanização,  com  as  mesmas  dimensões  da  superf íc ie  b ise lada,  deverá  ser
apl icada  numa  das  extremidades  a  ser  emendada.  A emenda  preparada  deverá  ser
colocada,  então,  bem  centrada  no  molde,  e  o  molde  aper tado  adequadamente,  de
modo a ev i tar  des locamentos durante o processo de vulcanização.

Caso as emendas sejam fe i tas  com luvas  de conexão,  as  ex tremidades  deverão ser
cuidadosamente  pol idas  e  l impas  antes  da  sua  inserção  na  luva.  A  superf íc ie
interna  da  luva  e  as  externas  da  junta  deverão  ser  cu idadosamente  recober tos  por
c imento  própr io  de  l igação.  Após  as  ex tremidades  de  vedação  terem s ido  inser idas
na  luva,  a  mesma  deverá  ser  press ionada  for temente  contra  a  junta,  até  o
endurec imento completo do c imento.

Os  mater iais  das  juntas  deverão  sat is fazer  às  normas  NBR-6565,  NBR-6566,  NBR-
7318,  NBR-7462,  NBR-10025,  MB-407,  ou  outras  normas  estrangeiras  quando  não
houver  norma brasi le i ra correspondente.

PB 016-230522-CO – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – SERVIÇOS
Rua Campo do Brito, 331 - CEP 49020-380 - 13 de Julho - PABX (79) 3226-1000 CNPJ 13.018.171/0001-90 Inscrição Estadual

27.051.036-2 - Aracaju/SE
47

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: TUX8-BJKB-5SP9-
1AXO Página 47 de 103

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
E

ds
on

 L
ei

te
 B

ar
re

to



2.16 Acabamentos e Reparos
2.16.1 Considerações Gerais

Após  a  ret irada  das  formas,  a  FISCALIZAÇÃO  procederá  à  inspeção  do  concreto.
Somente após este contro le,  e segundo determinado pela FISCALIZAÇÃO, poderá a
EMPREITEIRA  fazer  a  reparação  de  eventuais  vazios  e  demais  imperfeições,
incluindo  a  remoção  de  rugos idades  no  concreto  aparente,  a  f im  de  que  as
superf íc ies  se apresentem perfe itamente l isas .

Em  caso  de  não-acei tação  da  obra,  ou  qualquer  parte  da  mesma  pela
FISCALIZAÇÃO,  a  EMPREITEIRA  obr iga-se  a  demol ir  e  a  reconstru ir  o  concreto
recusado,  às  suas  própr ias  custas ,  tantas  vezes  quantas  sejam  necessár ias,  até  a
aceitação f ina l .

Respeitadas  as  to lerânc ias,  as  superf íc ies  do  concreto  poderão  apresentar
i r regular idades  que,  a  cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO,  deverão  ser  reparadas  para  que
f iquem  dentro  de  l imite  permiss íveis  para  as  diversas  c lasses  de  acabamento,
conforme a seguir  especi f icadas ou indicadas nos desenhos do projeto.

As  ir regular idades  de  super f íc ies  podem  ser  c lassi f icadas  como  “abruptas”  ou
“graduais” .  Desv ios  causados  por  deslocamentos  ou  nós  f rouxos  nas  formas,  ou
outros  defei tos  semelhantes,  serão  cons iderados  como  i r regular idades  abruptas  e
serão  ver i f icados  por  medição  d ireta.  Todas  as  outras  ir regular idades  serão
consideradas  como  graduais  e  serão  ver i f icadas  por  meio  de  gabar itos  de
comprimento de 1,5 m.

2.16.2 Classes de Acabamento

Diferentes  c lasses  de  acabamento  são  prev istas  para  superf íc ies  de  concreto,
moldadas ou não pelas  formas:

Superfícies Moldadas

As  super f íc ies  moldadas  pelas  formas  não  terão,  em  pr inc ípio,  necess idade  de
quaisquer  tratamentos,  ta is  como apicoamento,  jato  de  areia,  esmer i lhamento  ou
outros,  a  não  ser  nos  casos  especi f icamente  sol ic i tados  e  exceções  fe i tas
quanto ao reparo das imperfe ições.

A  não  ser  quando  espec if icado  de  outro  modo  ou  indicado  nos  desenhos,  as
c lasses de acabamento de super f íc ies moldadas são:

F1 - apl ica-se  a  superf íc ies  moldadas  sobre  ou  contra  as  quais
deve ser  colocado mater ia l  de reater ro  ou concreto.  Essas  superf íc ies  não
requerem  tratamento  após  a  remoção  das  formas,  exceto  o  reparo  no
concreto  defei tuoso  ou  o  enchimento  dos  furos  deixados  pelos  f ixadores
das  formas.  A  correção  de  ir regular idades  superf ic ia is  será  necessár ia
apenas  nas  depressões  que,  ao  serem  medidas,  excedem  3  cm.  A
super f íc ie  de  contato  das  formas  com  o  concreto  pode  ser  de  qualquer
mater ial  que  não  deixe  fugir  a  argamassa,  quando  o  concreto  for  v ibrado.
As formas podem ser  construídas com um mínimo de acabamento.

F2 - apl ica-se  a  todas  as  superf íc ies  moldadas  não  recobertas
permanentemente por mater ia l  de aterro  ou  concreto,  e que não requeiram
acabamento  mais  esmerado.  As  i r regular idades  superf ic iais  não  deverão
exceder  0,5  cm para  o  caso das ir regular idades superf ic ia is  e  1,0 cm para
as  graduais.  A  superf íc ie  de  contato  da  forma  com  o  concreto  pode  ser
SHIPLAR,  madeira  compensada  ou  aço.  Chapas  f inas  de  aço  ( for ro  de
aço)  sustentadas  por  tábuas  podem  ser  usadas  se  aprovadas,  mas  seu
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uso  não  deve  ser  recomendado.  Para  obter  uma  superf íc ie  F2,  as  formas
terão  de ser  construídas  numa forma bem executada para  as  d imensões  e
al inhamentos requer idos serem sal iências  ou bojos aparentes.

F3 - apl ica-se a superf íc ies  moldadas,  nas quais  a l inhamento e a
uniformidade  da  superf íc ie  são  de  maior  impor tânc ia  do  ponto  de  v ista  da
el iminação  dos  efe itos  destrut ivos  da  ação  da  água,  ta is  como  as
superf íc ies  moldadas  de  vertedouros,  tomadas  d ’água,  p i lares  de  pontes,
etc.  As  ir regular idades  superf ic ia is  não  devem exceder  0,5  cm no  caso de
irregular idades  abruptas  parale las  ao  f luxo;  0,25 cm quando não paralelas
ao  f luxo,  e  0,5  cm  para  i r regular idades  graduais .  O  trabalho  necessár io
para  obter  esse  acabamento  deverá  ser  executado  imediatamente  após  a
remoção das formas.  Para se obter  esse acabamento as formas devem ser
r ig idamente  e  for temente  f i rmadas  e  prec isamente  a l inhadas.  Qualquer
forma  ou  chapa  de  contato  que  produza  a  superf íc ie  ex ig ida  pode  ser
usada.  Para  superf íc ies  empenadas,  as  formas  devem  ser  construídas  de
segmentos  laminados  curvos  para  fazer  forma  de  super f íc ies  justas  e
l isas,  depois as quais  serão acabadas e l ixadas para a curvatura exig ida.

I. Superfícies Não-Moldadas  

As super f íc ies não-moldadas pelas formas serão geralmente as faces super iores ,
hor izonta is  ou  sub-hor izonta is  de  la jes ,  p isos,  v igas,  etc.  Todas  as  superf íc ies
internas  e  ex ternas  deverão  ser  n ive ladas  e  acabadas  com  inc l inação  suf ic iente
a  garant ir  a  drenagem,  a  menos  que  o  emprego  de  outros  mater ia is  de
acabamento  sobrepostos  sejam  indicados  nos  desenhos  ou  determinados  pela
FISCALIZAÇÃO.

A  não  ser  quando  espec if icado  ou  indicado  de  outro  modo  nos  desenhos,  as
seguinte c lasses de acabamento serão apl icadas,  da seguinte forma:

V1: Acabamento com régua

Apl ica-se  às  superf íc ies  moldadas  a  serem  recobertas  com  mater ia l  de
aterro  ou  concreto,  bem  como  às  superf íc ies  a  serem  poster iormente
revest idas  ou  mais  esmeradamente  acabadas,  conforme  espec if icado  a
seguir.  As  operações  de  acabamento  deverão  consist i r  no  n ive lamento  com
apl icação de  réguas,  o  suf ic iente  para  produz irem uma super f íc ie  uniforme.
As ir regular idades superf ic iais não deverão exceder a 10 mm.

V2: Acabamento com desempenadeira

Apl ica-se  às  superf íc ies  não  moldadas,  dest inadas  a  permanecerem à  v ista
e  que  não  requeiram  acabamento  mais  esmerado.  É  também  o  segundo
estágio  após  a  V1,  do  acabamento  V3,  como  espec if icado  a  seguir.  O
acabamento  com  desempenadeira  poderá  ser  executado  com  equipamento
manual  ou  ac ionado  e letr icamente,  in ic iado  tão  logo  a  superf íc ie  n ivelada
tenha  endurec ido  suf ic ientemente,  devendo  ser  o  mín imo  necessár io  para
produz ir  uma  superf íc ie  em  que  não  apareçam  marcas  de  régua  e  com
textura uni forme. No caso de ser poster iormente apl icado o acabamento V3,
o  trabalho  com  desempenadeira  deverá  cont inuar  até  que  uma  pequena
quant idade  de  argamassa  sem  excesso  de  água  apareça  na  superf íc ie,  de
forma  a  permit ir  um  ef ic iente  a l isamento  desta.  As  i r regular idades  de
superf íc ie  não  deverão  exceder  0,5  cm,  no  caso  das  i r regular idades
gradais ,  e  0,25  cm  para  as  abruptas.  Qualquer  cor te  e  enchimento
necessár io  deverá  ser  fe i to  durante  as  operações  de  desempenamento.  As
juntas  e  as  bordas  deverão ser  trabalhadas  onde indicado  nos desenhos  ou
for determinado pela FISCALIZAÇÃO.
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V3: Acabamento a colher de pedreiro

Será  apl icado  às  super f íc ies  não  moldadas,  onde  a  uniformidade  da
superf íc ie  é  da  maior  impor tância  do  ponto  de  v is ta  de  e l iminação  dos
efei tos  destrut ivos  da  ação  da  água  e  outras,  conforme  indicadas  nos
desenhos  ou  determinadas  pela  FISCALIZAÇÃO.  Esse  t ipo  de  acabamento
deverá  ser  inic iado  quando  a  superf íc ie  acabada  à  desempenadeira  (V2),
t iver  endurec ido  o  suf ic iente  para  ser  evi tada  que  um  excesso  de  mater ia l
f ino  ascenda  à  super f íc ie  desempenada.  A  apl icação  da  colher  de  aço
deverá  ser  fe i ta  com  f irmeza,  de  forma  a  al isar  a  tex tura  arenosa  da
superf íc ie  acabada  à  desempenadeira  e  a  produzir  uma superf íc ie  uniforme
e  densa,  l ivre  de  defe i tos  e  de  marca  de  colher.  Excetuados  os  casos  onde
di ferentemente  ex ig ido,  as ir regular idades  super f ic ia is  não deverão exceder
de 0,5 cm. As ir regular idades abruptas deverão ser e l iminadas.

2.17 Reparos do Concreto
II. Generalidades  

Após  a  desmoldagem,  e  antes  de  qualquer  reparo,  a  FISCALIZAÇÃO
inspec ionará  a  super f íc ie  do  concreto  e  indicará  os  reparos  necessár ios  para  a
correção  de  todas  as  imperfeições  observadas  ou  medidas  nas  superf íc ies  do
concreto,  podendo  mesmo  ordenar  a  demol ição  imediata  das  peças  ou  par tes
defe ituosas,  para  garant ir  a  qual idade  estrutura l,  a  impermeabi l idade  e  o  bom
acabamento do concreto.

Reparos  menores  em  super f íc ies  de  concreto  devem  ser  completados  dentro  de
2  horas  após  a  desforma.  Enchimento  seco,  subst i tu ições  de  concreto  de
espessura  menor  que  25  cm,  e  reparos  com  argamassa  de  c imento,  devem  ser
completados  até  7  d ias  da  concretagem  or iginal,  ou  se  deve  empregar  s is temas
l igantes de res ina epóx ica.

Reparos  envolvendo  s istemas  l igantes  de  res ina  epóxica  devem  ser  real izados
depois  de  7  d ias  e  antes  de  60  d ias  da  concretagem  or ig inal.  Subst i tuição  de
concreto  maior  do  que 25 cm de  espessura  e  todos  os  outros  reparos  devem ser
completados até 60 d ias  após a concretagem or ig inal .

O  concreto  defe ituoso  deverá  ser  reparado  cortando-se  o  mater ial  insat is fatór io,
subst i tu indo-o  por  novo  concreto.  Todos  os  reparos  em  superf íc ies  expostas  ou
hidrául icas  deverão  ser  executados  serrando-se  com  disco  de  d iamante  ou  de
carborundum  ao  redor  da  borda  da  área  dani f icada,  segundo  l inhas  a  prumo,
niveladas ou para lelas  às  l inhas das formas ou das estruturas.  Os cor tes  a  disco
deverão  ter  profundidade  mínima  de  12  mm,  e  o  concreto  defei tuoso  restante
deverá  ser  desbastado  de  modo  a  ser  ev itada  f ragmentação  a lém  das  l inhas  de
corte.

III. Reparos com Enchimento Seco  

Enchimento  seco  deve  ser  usado  para  enchimento  de  buracos  que  tenham  uma
profundidade  igual  ou  maior  do  que  a  menor  d imensão  super f ic ia l  da  área  de
reparo.  Este  processo  não  deverá  ser  adotado  em  depressões  relat ivamente
rasas  e  profundidades  menores  que  3  cm,  ou  por  detrás  de  uma  malha
considerável  de  armadura  exposta,  ou  em  furos  eu  at ravessem  intei ramente  a
estrutura.

Os  vaz ios,  as  cavidades  decorrentes  da  remoção  de  t i rante,  as  fendas  estre itas
cortadas  para  reparos  de  rachaduras  e  os  recessos  de  tubulações  de  in jeção
deverão  ser  preenchidos  com  argamassa  seca.  A FISCALIZAÇÃO,  a  se  cr i tér io,
poderá  a lterar  o  t ipo  de  mater ial  de  preenchimento,  bem  como  os  locais  de  sua
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apl icação.  As  proporções  exatas  dos  mater iais  componentes  e  o  método  de
apl icação da mis tura serão def in idas pela FISCALIZAÇÃO.

IV. Reparos e Reposições com Concreto  

Este  processo  será  ut i l izado  quando  a  área  de  reparo  t iver  uma  profundidade
mínima  de  10  cm  ou  quando  o  rompimento  se  pro longar  in tei ramente  através  de
uma  parede  ou  v iga.  A  área  mínima  para  esse  t ipo  de  reparo,  em  concreto-
massa,  deverá ser  da ordem de 30 x 30 cm, e em concretos  est ruturais  da ordem
de 20 x 20 cm desde que sua profundidade u lt rapasse a fer ragem de reforço.

As  barras  de  armadura  não  poderão  f icar  parc ialmente  embut idas  no  concreto
anter ior,  devendo  haver  uma  l impeza  de,  no  mínimo,  2,5  cm  ao  redor  de  cada
barra exposta.

O  reparo  com  concreto  somente  poderá  ser  inic iado  após  a  obtenção  das
condições  adequadas  de  l impeza  e  quando  a  superf íc ie  est iver  na  condição  de
“saturada com superf íc ie seca”.

V. Reparos e Reposições com Argamassa  

O  reparo  com  argamassa  deverá  ser  adotado  em  áreas  largas  demais  para  o
enchimento seco, e rasas demais para o reparo com concreto.

Em concretos  est rutura is,  este  processo  deve  ser  usado  quando  os  defei tos  não
forem  mais  profundos  do  que  a  face  in terna  da  armadura  mais  próx ima  da
superf íc ie.

Todos os locais  a serem reparados  deverão ser rebaixados até  uma profundidade
mínima de 2,5 cm.

VI. Reparos com Sistemas Ligantes de Resina Epóxica  

Mater iais epóx icos devem ser  ut i l izados para unir  concretos  novos ou argamassa
a  concretos  velhos  quando  a  profundidade  de  reparo  est iver  entre  4  e  15  cm.
Argamassas  epóx icas  devem  ser  ut i l izadas  onde  a  profundidade  do  reparo  for
menor  do que 4 cm até quase zero.

Quando  as  superf íc ies  forem  reparadas  com  argamassa  epóxica,  as  super f íc ies
do acabamento epóx ico que estejam em áreas v isíve is  para o públ ico,  devem ser
levemente pol idas ou de outra maneira preparadas para e l iminar  g losa e produza
uma cor superf ic ia l  e  textura correspondente próximas da superf íc ie do concreto.

VII. Trincas ou Fissuras  

O  tratamento  das  tr incas  ou  f issuras  com  mater iais  se lantes  somente  será
necessár io  nas  est ruturas para  as  quais  se ex ige maior  impermeabi l idade ou que
f icarão em contato com elementos agress ivos.

O  tratamento  da  tr inca  ou  f issura  cons is t irá  in ic ialmente  em  proceder-se  a  furos
fe i tos  com  brocas  ao  longo  da  tr inca,  espaçados  de  30  a  40  cm,  a  serem
executados até uma profundidade de 5 a 6 cm.

A  seguir,  cobre-se  toda  a  tr inca  com  um  mater ia l  adesivo,  tomando-se  a
precaução  de  deixar  tubos  em cada  or i f íc io,  dest inados  a  faci l i tar  a  injeção  com
mater ial  se lante.
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Caso  seja  necessár io,  o  restabelecimento  da  monol i t ic idade  da  peça  no  loca  da
tr inca,  o mater ia l  selante deve ser necessar iamente r íg ido.

2.18 Itens Embutidos

Os  requis i tos  inc luídos  neste  i tem  são  espec if icações  gera is  para  a  montagem  dos
i tens  a  serem  embut ido  no  concreto.  Quando  forem  necessár ios  detalhes
especí f icos, serão inc luídos no projeto.

A  EMPREITEIRA  montará  peças  de  aço  e  outros  i tens  a  serem  embut idos  no
concreto de acordo com os desenhos.

As  tubulações  e  condutos  de  a lumínio  não  serão  embut idos  no  concreto,  a  menos
que  sejam  aprovados  pela  FISCALIZAÇÃO  e  que  os  mesmos  sejam  efet ivamente
revest idos  ou  p intados  para  ev itar  uma  reação  concreto-a lumínio  ou  uma  reação
eletro lí t ica entre o alumínio e o aço.

I tens  de  metal  não  ferrosos  par t icu larmente  suje itos  a  erosão  deverão  ser
protegidos  com  uma  pel ícula  contínua  de  asfa lto,  vern iz,  a lcatrão  ou  outros
mater iais inertes,  a cr i tér io  da FISCALIZAÇÃO.

I tens  de  metais  desiguais  não  deverão  ser  embutidos  em  contato  d ireto  ou  em
prox imidade um com o outro,  a  não ser  que tenham sido  incorporadas  prov idênc ias
adequadas,  aprovadas  pela  FISCALIZAÇÃO,  para  assegurar  que  ações  galvânicas
prejudic ia is não ocorram.

Todos  os  i tens  metál icos  a  serem embutidos  deverão  ser  corretamente  colocados  e
al inhados  nos  locais  mostrados  nos  desenhos,  assegurando-se  que  não  ocorra  o
des locamento antes ou durante a concretagem.

Todos  os  parafusos  de  ancoragem  e  luvas  a  serem embutidos  no  concreto  deverão
ser  cor retamente  colocados  sobre  gabar i tos  adequados,  para  que,  após  a
concretagem  os  mesmos  f iquem  al inhados  com  os  i tens  aos  quais  serão
conectados.  Os  eixos  dos  furos  nos  gabar i tos  deverão  estar  de  acordo  com  os
eixos  dos  furos  perfurados  ou  posic ionados  na  chapa-base  ou  o  i tem  a  ser  f ixado
no  concreto.  Os  furos  nos  gabar i tos  deverão  exceder  por  1  mm  do  diâmetro  maior
que o dos parafusos de ancoragem ou as cav i lhas.

Os  furos  nas  chapas-bases  ou  em  outros  i tens  não  deverão  ser  alargados  para
ajus tagem  dos  parafusos  de  ancoragem  que  não  foram corretamente  posic ionados,
sem autor ização expressa e prév ia da FISCALIZAÇÃO.

Após  a  concretagem,  as  super f íc ies  de  metal  não  galvanizadas  que  permanecerão
expostas,  deverão  ser  l impas  com  escovas  de  aço  e  receberem  duas  demãos  de
t in ta base,  a cr i tér io  da FISCALIZAÇÃO.

As  tubulações  e  acessór ios  a  serem  embut idas  no  concreto  devem  ser  colocadas
corretamente  e  f ixadas  f irmemente  na  sua  pos ição  para  ev itar  danos  ou
des locamento  antes  e  durante  a  concretagem.  Deverão  ser  tomados  cuidados
especia is  para  hão  haver  entupimento  dos  tubos  durante  os  t rabalhos.  Os  tubos  e
acessór ios  a  serem embut idos  não  devem  ser  p intados  ou  revest idos  na  super f íc ie
exter ior,  salvo  indicado  em  contrár io  pela  FISCALIZAÇÃO.  De  qualquer  modo,
durante  a  concretagem,  as  superf íc ies  devem  estar  l ivres  de  suje ira,  óleo,
lubr i f icante e outros mater ia is  indesejáveis.
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2.19 Tolerâncias

Nas  super f íc ies  acabadas  do  concreto,  os  desvios  aceitáveis  de  prumo ou  de  nível
dos  al inhamentos  determinados,  bem  como  dos  perf is  e  das  d imensões  mostradas
nos desenhos, são def in idos como “Tolerânc ias”.

Quando  não  forem estabelec idas  outras  to lerânc ias  nos  desenhos  de  pro jetos  para
qualquer  es trutura l  ind iv idual  à  par te  da  mesma,  os  desvios  admiss íveis  serão
conforme especi f icados neste i tem.

A EMPREITEIRA é a responsável pela locação,  colocação e manutenção das formas
de  concreto,  de  modo  que  os  desv ios  das  diversas  estruturas  em  re lação  aos
prumos,  níveis ,  a l inhamentos,  per f is  e  d imensões  indicadas  nos  desenhos  do
projeto se mantenham dentro das tolerânc ias indicadas a seguir.

Todos  os  trabalhos  em  concreto,  que  excederem  os  l imi tes  de  to lerância
especi f icados,  devem ser corr igidos,  removidos ou refe itos  pela EMPREITEIRA, que
não terá di rei to  a qualquer  pagamento adic ional .

� A  var iação  do  contorno  l inear  construído,  para  a  posição  indicada  nos
desenhos,  será de:

� em  5,00 m: 1 cm

� em 10,00 m: 2 cm

� A var iação  de  d imensões  de  e lementos  indiv iduais  e  estrutura is  em  re lação  às
pos ições estabelecidas podem at ingir  os  seguinte valores

� em 20,00 m ou mais :  2,5 cm

� As var iações  de  prumo,  de  incl inação  espec if icada  ou  de  superf íc ies  curvas  de
todas as estruturas,  inc lus ive as  arestas  e  super f íc ies  de  paredes,  em ranhuras
de juntas ver t ica is,  podem at ingir  os  seguintes  valores:

� em 2,50 m:  0,5 cm

� em 5,00 m:  1,0 cm

� em 10,00 m ou mais:  2,0 cm

� Var iações nos níveis  ou nas incl inações  nos desenhos das la jes  e ranhuras  das
juntas  hor izonta is :

� em 2,5 m: 0,6 cm

� em 7,5 m: 1,3 cm

� Var iações nas espessuras das paredes:

� para menos: 0,5 cm

� para mais:  1,0 cm

Obs.: os  l imi tes  de  to lerânc ia  indicados  e  as  i r regular idades  nas  super f íc ies ,
descr i tos  anter iormente,  não  devem  ser  considerados  como  l imites  de
to lerânc ia  para  a  execução das  formas.  Estes  l imites  foram previstos  apenas
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para  desv ios  ocasionais  nos  a l inhamentos  ou  ir regular idades  nas
super f íc ies,  que  possam  ocorrer  a  despei to  de  todos  os  esforços  para
construi r  e  manter  as  formas  de  modo  a  se  obter  uma superf íc ie  de  concreto
per fe i ta.

2.20  Ensaios e Controle de Qualidade do Concreto
2.20.1 Corpos de Prova

O  objet ivo  desses  ensaios  é  proporc ionar  in formações  sobre  as  propr iedades  e
característ icas  do  concreto  produzido  na  obra,  em  comparação  com  as
propr iedades  e  caracter íst icas  prev istas  em  laboratór io  e  às  especi f icadas  no
projeto.

Os  ensaios  deverão  estar  de  acordo  com  as  normas  NBR-5738,  NBR-5739  e  os
i tens 15 e 16 da norma NBR-6118.

As amostras  para os  corpos de prova deverão ser ret iradas segundo a NBR-5750.

O  número  de  amostras  ret i radas  dependerá  da  quant idade  e  do  t ipo  de
concretagem  e  será  determinado  pela  FISCALIZAÇÃO.  No  mínimo,  será  ret irada

uma  sér ie  de  amostras  para  cada  25  m3 de  concreto  lançado.  Cada  sér ie  deverá
ser const i tuída de três  corpos de prova,  segundo o i tem 15.1.1.2 da NBR-6118.

Na medida do possível ,  os  corpos de prova deverão ser  moldados em local  próximo
àquele em que serão armazenados durante as  pr imeiras  24 horas.

A  a ltura  dos  c i l indros  de  prova  deverá  ser  duas  vezes  o  d iâmetro  da  base  das
mesmas  (15  cm  x  30  cm).  Os  c i l indros  de  prova  deverão  ser  metál icos,  com
espessuras  compatíveis  com  as  especi f icações  da  ABNT.  As  formas  deverão  ser
prov idas de d ispos i t ivo que impeça a fuga de argamassa.

O  concreto  deverá  ser  colocado  em  camadas  compatíve is  com  o  processo  de
adensamento  a  que  será  submetido.  Normalmente,  deverão  ser  ut i l izadas  seis
camadas,  e  o  adensamento  será  fei to  com  barra  de  fer ro  de  16  mm  de  d iâmetro  e
60 cm de comprimento.

A face super ior  será a l isada com uma haste ou régua metál ica,  af im de que o corpo
de  prova  tenha  uma  al tura  constante,  o  que  poderá  ser  obt ido  com  o  n ive lamento
super ior  fe i to  em  duas  d ireções  perpendiculares.  Um  pouco  de  argamassa  deverá
ser colocado no topo de cada corpo de prova,  af im de ev itar  cavidades.

Durante o ensaio,  as  superf íc ies  dos corpos de prova deverão f icar  em contato  com
os  pratos  da  máquina  de  ensaio  e  não  deverão  apresentar  afastamento  maior  do
que  0,05  mm  em  cada  150  mm,  em  re lação  ao  mesmo  plano.  Caso  necessár io,  as
superf íc ies  deverão  ser  pol idas  ou  capeadas.  O  capeamento  não  deverá  exceder  5
mm  de  espessura  e  deverá  ser  efetuado  com  pasta  de  c imento  ou  misturas  de
enxofre,  segundo a NBR-5738.

Os  corpos  de prova deverão ser  protegidos do  sol  e  perda de umidade.  No cante iro
de  obras,  deverão  ser  mant idos  à  temperatura  ambiente  e,  no  laboratór io,

conservados em atmosfera saturada de umidade,  a 21oC, +   2oC.

Todos  os  corpos  de  prova  deverão  ser  ident i f icados,  de  forma  que  f iquem
caracter izadas:

� A procedênc ia;
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� A data da moldagem;

� A peça da estrutura em que o concreto estava sendo colocado quando a amostra
fo i  ret irada;

� In formações  adic ionais  como  marca  do  c imento,  caracterís t icas  dos  agregados,
traço ut i l izado,  cons istênc ia,  etc.

O rompimento do corpo de prova deverá ser efetuado segundo a NBR-5739.

Os  elementos  es trutura is  de  concreto  serão  aceitos  ou  re je itados  de  acordo  com  o
i tem  16  da  NBR-6118.  Independentemente  dos  resul tados  dos  ensaios,  o
CONTRATANTE  poderá  ex ig ir  que  a  EMPREITEIRA  real ize  ensaios
adic ionais .Sendo responsável  por todas as despesas relac ionadas a este.

A extração de corpos de prova não moldados será real izada quando os ensaios  com
cil indros de prova não sat is f izerem as condições est ruturais previstas no pro jeto.

A  amostra  deverá  consist ir -se  de  pelo  menos  seis  corpos  de  prova  ext raídos  da
estrutura.  Os corpos de prova deverão ter  15 cm de diâmetro.

Os resultados dos ensaios deverão ser corr ig idos em função da razão entre a al tura
e o d iâmetro do corpo de prova e dos efe itos  do broqueamento.

Os  corpos de prova só  deverão ser  ex traídos na  presença da FISCALIZAÇÃO,  após
sua autor ização pelo CONTRATANTE.

2.20.2 Controle de Qualidade

Os  ensaios  para  contro le  de  qual idade  são  ut i l izados  para  aval iar  a  qual idade  do
concreto  no  estado  fresco.  Estes  ensaios  são  úte is  para  determinar  se  os
elementos  const i tuintes  do  concreto  fresco  se  enquadram  nos  níveis  de  qual idade
especi f icados.

O contro le de qual idade inc lu i  os seguintes  ensaios:

� Ensaio  baseado  no  abat imento  do  tronco  de  cone  (“Slump  Test”) ,  segundo  a
NBR-7223 ou a ASTM C 143;

� Amostragem de concreto f resco,  segundo a ASTM C 172;

� Densidade (peso  uni tár io)  e  tensão,  segundo  a  ASTM C  138,  exceto  que  poderá
ser  ut i l izado  um  recip iente  de  7,0  l i t ros  para  a  granulometr ia  nominal  dos
agregados até 3,8 cm;

� Teor de ar,  segundo a ASTM C 231.

2.20.3 Ensaios Especiais do Concreto

Poderão  ser  ex ig idos  ensaios  espec ia is  do  concreto  endurec ido,  como  sondagem
mecânica,  gamagraf ia,  esclerometr ia  (ensaio  de  dureza  esc leroscópica),  a  cr i tér io
da  CONTRATANTE.  Quando  necessár io,  a  CONTRATANTE  fornecerá  detalhes  a
respeito destes ensaios  à EMPREITEIRA.

A  CONTRATANTE  poderá  exigi r  da  EMPREITEIRA,  caso  ju lgue  necessár io  e
independente  da  apresentação  dos  ensaios  ex ig idos  nesta  Espec if icação,  a
real ização  complementar  de  ensaios  não  destrut ivos.  Nesses  casos,  quando
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necessár io,  a CONTRATANTE também fornecerá deta lhes a respei to  destes  ensaios
à EMPREITEIRA.

2.20.4 Resultados dos Ensaios

A EMPREITEIRA deverá  fornecer  os  resultados  de  todos  os  ensaios  em  duas  v ias,
com  parecer  conclus ivo  ao  CONTRATANTE,  que  devolverá  à  mesma  uma  das  v ias
autent icada  e,  se  for  o  caso,  acompanhada  de  comentár ios  que  julgar  oportuno
tendo em vis ta o resultado dos ensaios .

A autent icação  do  CONTRATANTE não  ex ime  de  responsabi l idade  a  EMPREITEIRA
da  execução  de  qualquer  par te  da  est rutura  por  sua  res is tênc ia,  estabi l idade,
durabi l idade e perfei to  acabamento.

2.21  IMPERMEABILIZAÇÕES

2.21.1 Introdução

Devem  ser  impermeabil izadas  as  super f íc ies  in ternas  das  est ruturas  em  contato
com o esgoto e as  super f íc ies  ex ternas em contato com o solo.

De  uma  maneira  geral ,  as  super f íc ies  a  serem  impermeabil izadas  devem  estar
dev idamente  reparadas,  l impas  e  isentas  de  par t ículas  soltas  ou  desagregadas,
nata  de  c imento,  óleos,  desmoldantes  e  outros  mater ia is  estranhos  e  nem
apresentarem  sal iênc ias  que  per turbem  a  apl icação  da  impermeabil ização.  Para
tanto  recomenda-se  a  lavagem  da  estrutura  com  escova  de  aço  e  água  ou  jato
d’água  de  a lta  pressão.  Os  cantos  internos  devem  ser  arredondados  com
argamassa  de  c imento  e  areia  no  traço  1:3  antes  da  apl icação  do  mater ia l
impermeabi l izante.  Ninhos  e  falhas  de  concretagem  devem  ser  escareadas  e
t ratadas  com  argamassa  de  c imento  e  are ia  no  traço  1:3,  com  adi t ivação  de
emulsão  adesiva  t ipo  “Drykof ix ”  da  Dryko,  “Viaf ix  Acr í l ico”  da  Viapol   ou  “Denverf ix
Acrí l ico” da Denver,  ou produtos s imi lares.

De acordo com a complex idade,  os serv iços de  impermeabi l ização devem,  à cr i tér io
da FISCALIZAÇÃO, ser  executados por empresas espec ia l izadas.

Deve  ser  fei to  teste  de  estanqueidade,  após  os  trabalhos  de  impermeabil ização,
deixando as estruturas em contato com a água durante 72 horas no mínimo.

Os serv iços devem ser expressamente garant idos por  um prazo mínimo de 5 anos.

De  acordo  com  o  t ipo  de  impermeabil ização,  devem  ser  tomadas  medidas  de
segurança quanto à intox icação de operár ios,  incêndios  ou outros ac identes.

2.21.2 Superfícies Externas de Concreto em Contato com o Solo

Essas  superf íc ies,  após  a  correção  das  imperfeições  e  l impeza,  devem  ser
impermeabi l izadas  com  pintura  de  emulsão  asfá lt ica,  estabi l izada  à  base  de
betume,  apl icada  com  escovão,  em  duas  demãos.  A apl icação  da  segunda  demão
deve ser  in ic iada,  no mínimo,  24 horas após terminada a pr imeira demão.

A pel ícula  seca,  resul tante  dessas  p inturas  as fá lt icas ,  deve  apresentar,  no  mínimo,
95%  (0,2  kg/m2  aproximadamente)   de  betume,  em  sua  composição,  podendo  ser
ut i l izada a t in ta betuminosa “Neutro l”  da Vedaci t ,  ou s imilar.
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Poderá  ser  ut i l izado,  também,  um  s is tema  de  impermeabi l ização  estrutural  semi-
f lexível  com  argamassa  pol imér ica  a  base  de  d ispersão  acrí l ica  t ipo  “Drycotec”  da
Dryko,  “TEC  100”  da  Denver,  “Viaplus  1000”  da  Viapol  ou  equivalentes,  desde  que
com aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO.

Ocorrendo chuva no período de 24 horas poster iores  à apl icação do revest imento,  a
FISCALIZAÇÃO poderá determinar  a repet ição parc ial  ou tota l  do serv iços.

2.21.3 Superfícies Internas sem Contato com o Esgoto, sujeitas à Infiltração por meio 
do Lençol Freático (Pressão Negativa)

Deverão  ser  apl icadas  duas  demãos  cruzadas  de  c imentos  pol imér icos
(cr is ta l ização),  o  que  consiste  numa  impermeabi l ização  estrutura l  onde  será
ut i l izada  uma  combinação  de  c imentos  impermeabi l izantes,  c imento  de  pega  ul tra
rápida  e  l íquido  selador,  t ipo  “Pó  1  +  Pó  2  +  l íqu ido  selador” ,  da  HEY’DI,  “Sistema
Especia l  Dryko”,  da  Dryco,  ou  s imi lar.  Os  produtos  combinados  penetram  por
capi lar idade  na  estrutura  de  concreto,  de  forma  a  cr iar  depós itos  cr is tal inos  em
contato com a água.

Este  s istema  de  impermeabi l ização  deverá  ser  apl icado  até  a  a ltura  do  lençol
freát ico.  Antes  da  apl icação  é  necessár ia  a  hidratação  das  áreas  a   ser
impermeabil izadas  para  se  obter  melhores  resul tados  quanto  ao  processo  de
penetração por capi lar idade.

2.21.4 Superfícies Internas de Concreto em Contato com Esgotos

Como  proteção  do  concreto  contra  a  agressiv idade  dos  sul fatos  presentes  no
esgoto  domést ico,  as  superf íc ies  em  contato  com  o  mesmo  devem  receber
revest imento com um mater ia l  que resis ta à corrosão,  como o  pol iuretano.

Deverá  ser  apl icado  um  sistema  de  impermeabi l ização  combinado,  com
revest imentos  semi- f lexível  e  f lex ível.  Outros  s istemas  também  poderão  ser
ut i l izados, desde que com aprovação prév ia da FISCALIZAÇÃO.

Antes  da  apl icação,  a  super f íc ie  deverá  es tar  isenta  de  pó,  óleos,  graxas,
par t ícu las  sol tas,  desmoldantes,  etc .  Ninhos  e  fa lhas  de  concretagem  deverão  ser
tratadas com argamassa de c imento e are ia no t raço 1:3,  amassada com solução de
água e emulsão adesiva acrí l ica.

O  sistema semi- f lexível  const i tu i-se  na  combinação de c imentos  especia is ,  adi t ivos
minerais  e  resina  a  base  de  dispersão  acr í l ica,  t ipo  “Drycotec” ,  da  Dryco,  “TEC
100” ,  da  Denver,  ou  s imi lar,  com  a  f inal idade  de  preparar  a  super f íc ie  para  a
apl icação do s istema f lexível.

O  s istema  f lexível  deverá  ser  composto  a  part ir  de  pol iuretano  (e lastômeros
termofixos),  cata l izado  com  adi t ivos  espec iais  e  quando  apl icado  deverá  formar
uma  membrana  impermeável,  sendo  ut i l izado,  juntamente  com  o  s istema  semi-
f lexível  nas paredes que têm contato d ireto com os esgotos.

Os  componentes  do  produto  devem  ser  misturados  na  dosagem  indicada  pelos
fabr icantes obedecendo-se o  per íodo de ut i l ização e os  intervalos  entre as  demãos.
Passado o período de tempo est ipulado para ut i l ização da mistura,  a mesma deverá
ser descar tada.
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3.0 IMPLANTAÇÃO DAS TUBULAÇÕES

3.1 Escavações

Todos  os  serv iços  de  escavações  e  reaterros  deverão  obedecer  ao  prescr i to  no
i tem 3.5 – “Escavações”,  destas especi f icações.

 3.2 Escoramentos
3.2.1 Generalidades

Toda  vez  que  a  escavação,  em  v ir tude  da  natureza  do  ter reno,  possa  provocar
desmoronamento,  a  EMPREITEIRA  é  obr igada  a  providenc iar  o  escoramento
adequado.

Será  obr igatór io  o  escoramento  para  valas  de  profundidade  super ior  a  de  1,50  m
(Por tar ia  n.º  45 do Ministér io  do Trabalho de 09.02.1962).

Os  t ipos  de  escoramento  a  serem  ut i l izados  devem  ser  determinados  pela
FISCALIZAÇÃO e serão os seguintes:

3.2.2 Pontaleteamento

A super f íc ie  latera l  da  vala  deve ser  cont ida por  pranchas metál icas ou  de madeira,
espaçadas de 1,35 m, travadas hor izonta lmente com estroncas de eucal ip to de 0,20
m.

3.2.3 Escoramento Descontínuo

Consis te na contenção do solo latera l  à  vala por  pranchas metál icas com espessura
de  4,75  mm  ou  de  madeira,  em  peroba  de  0,027  x  0,16  m,  espaçadas  de  0,16  m,
t ravadas  hor izontalmente  por  longar inas  de  peroba  de  0,06  m  x  0,16  m  em  toda  a
sua extensão,  e estroncas de eucal ip to de diâmetro 0,20 m a cada 1,35  m,  a menos
das extremidades das longar inas de onde as est roncas estarão a 0,40 metros.

3.2.4 Escoramento Contínuo Simples

Neste caso a contenção do solo lateral  à  vala deve ser fe i ta  por pranchas metál icas
com encaixe e espessura  de  chapa de 4,75 m, ou de madeira em peroba de 0,027 x
0,16  m,  encostadas  umas  as  outras,  t ravadas  hor izonta lmente  por  longar inas  de
peroba  de  0,06  m x  0,16  m em toda  a  sua  extensão,  e  estroncas  de  eucal ipto  de  ø
0,20  m  de  d iâmetro  espaçadas  de  1,35  m,  a  menos  das  extremidades  das
longar inas de onde as estroncas estarão a 0,40 metros.

3.2.5 Escoramento Contínuo Especial

O solo  la tera l  à  vala,  neste  caso,  será  cont ido  por  pranchas  metál icas  com encaixe
e  espessura  da  chapa  de  4,75  m,  ou  de  madeira  em peroba,  de  0,05m  x  0,16m,  do
t ipo  macho e  fêmea,  travadas  hor izontalmente por  longar inas  de  peroba de 0,08m x
0,18m em toda a sua extensão,  e estroncas de eucal ip to de �  0 ,20 m espaçadas de
1,35  m,  a  menos  das  ex tremidades  das  longar inas  de  onde  as  estroncas  estarão  a
0,40 m.

3.2.6 Escoramento Metálico

O  solo  la teral  à  vala,  neste  caso,  deve  ser  cont ido  por  pranchas  metál icas  com
encaixe,  com  espessura  da  chapa  de  6,3  m,  t ravadas  hor izonta lmente  por  per f i l
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metál ico  I  em  toda  a  sua  extensão.  As  transversinas  serão  em  perf i l  metál ico  I
espaçadas  de  1,35  m,  a  menos  das  ex tremidades  das  longar inas  de  onde  as
transvers inas estarão a 0,40 metros .

Para  se  evi tar  sobrecarga  no  escoramento,  o  mater ia l  escavado  deve  ser  co locado
a uma distância da vala, no mínimo,  igual  a 60% da sua profundidade.

Para  se  evi tar  a  percolação  de  água  pluv ial  para  dentro  da  vala,  a  EMPREITEIRA
deverá:

� no  aparec imento  de  t r incas  laterais  à  vala,  providenciar  a  vedação
das mesmas e a impermeabi l ização da área com asfal to;

� vis tor iar  junto  às  sar jetas  se  não  está  ocorrendo  penetração  de
água;  em caso pos it ivo,  vedar com asfa lto.

O escoramento  em escavações  abaixo  do  lençol  f reát ico,  em solos  que  apresentem
reais  d if iculdades  quanto  à  f ixação,  estanqueidade  e  equi l íbr io  do  fundo  da  vala,
deve ter  “ f ichas”,  cujo dimensionamento deve ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO.

3.2.7 Retirada do Escoramento

A ret i rada dos escoramentos das valas  deve obedecer  às seguintes  prescr ições:

� O  plano  de  ret irada  das  peças  deve  ser  objeto  de  programa  prev iamente
aprovado pela FISCALIZAÇÃO;

� A remoção  da  cort ina  de  madeira  deve  ser  executada  à  medida  que  avance  o
aterro e compactação,  com a ret irada progressiva das cunhas;

� Uma  vez  at ingido  o  nível  infer ior  da  úl t ima  camada  de  estroncas,  devem  ser
af rouxadas  e  removidas  as  peças de  contravento  (estroncas  e  longar inas),  bem
como  os  e lementos  auxi l iares  de  f ixação,  tais  como  cunhas,  consolos  e
travamentos;  da  mesma  forma,  e  sucess ivamente,  devem  ser  ret i radas  as
demais  camadas de contraventamentos;

� As  estacas  e  elementos  vert ica is  de  escoramento  devem  ser  removidos  com  a
ut i l ização  de  d ispos it ivos  hidrául icos  ou  mecânicos,  com ou  sem vibração,  logo
que  o  ater ro  at in ja  um  nível  suf ic iente,  segundo  estabelec ido  no  p lano  de
ret irada;

� Os  furos  deixados  no  terreno,  pela  ret irada  de  montantes,  ponta letes  ou
estacas,  devem  ser  preenchidos  com  are ia  e  compactados  por  v ibração  ou  por
percolação de água.

O Anexo I I ,  no f inal  deste volume,  deta lhe os t ipos de escoramento de vala.

3.3 Esgotamento e Drenagem

Sempre  que se  f izer  necessár io,  deve se  proceder  ao  esgotamento  de  águas,  a  f im
de permit ir  a execução dos t rabalhos assentamento das tubulações.

A  EMPREITEIRA  deve  d ispor  de  equipamento  adequado  e  suf ic iente,  para  que  o
s istema de esgotamento permita a real ização dos trabalhos a seco.
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As  instalações  de  bombeamento  devem  ser  d imens ionadas  com  suf ic iente  margem
de  segurança  e  devem  ser  previstos  equipamentos  de  reserva,  inc lu indo  grupo
motor-bomba  Diesel,  para  eventuais  in terrupções  de  fornecimento  de  energia
elétr ica.

A  EMPREITEIRA  deve  prever  e  evi tar  i r regular idades  das  operações  de
esgotamento,  controlando  e  inspecionando  o  equipamento  cont inuamente.
Eventuais anomal ias devem ser e l iminadas imediatamente.

A  água  ret irada  deve  ser  encaminhada  para  local  adequado,  a  f im  de  ev itar  o
alagamento  das áreas v iz inhas ao local  de  t rabalho e desgaste ou  erosão em áreas
não pav imentadas.

O  custo  da  construção  da  rede  elétr ica  a l imentadora,  pontos  de  força,  consumo de
energia  ou  combustíve l,  locação,  manutenção,  operação  e  guarda  dos
equipamentos  de  esgotamento,  é  de  in teira  responsabi l idade  da  EMPREITEIRA,
estando o mesmo inc luído no preço do serv iço de esgotamento.

Nas  valas  inundadas  pelas  enxurradas,  f indas  as  chuvas  e  esgotadas  as  valas,  os
tubos  já  assentados  devem  ser  l impos  internamente,  e  aqueles  cujas  extremidades
est iverem  fechadas,  devem  ser  convenientemente  last reados  de  maneira  que  não
f lutuem quando inundadas as valas .

A  proteção  das  valas  contra  a  inundação  das  águas  superf ic ia is  deve  ser  fe i ta
mediante a construção de muretas longi tudinais  às  bordas das escavações.

O  esgotamento  da  vala  deve  ser  fe i to  por  bombas  submersíveis  ou  por  s is tema  de
rebaixamento  do  lençol  f reát ico,  t ipo  ponte iras  à  vácuo,  à  cr i tér io  da
FISCALIZAÇÃO,  seguindo-se  as  recomendações  constantes  no  i tem  4.3  destas
especi f icações.

3.4 Sondagens e Fundações
3.4.1 Sondagens Complementares

Na  eventual idade  de  ser  encontrado,  em  qualquer  trecho  e  na  profundidade
prev is ta  para  a  execução  do  assentamento  das  tubulações  ou  a  execução  de
estruturas  de  concreto  ta is  como  blocos  de  ancoragem,  ter reno  de  fundação
imprópr io  e  que,  à  juízo  da  FISCALIZAÇÃO,  possa  dar  lugar  a  futuras
instabi l idades  das  construções,  devem  ser  executadas  por  conta  da
CONTRATANTE,  sondagens  suplementares  e  ensaios  que  permitam  estudar  e
pro jetar  a  solução  tecnicamente  mais  conveniente  e  econômica  para  a  construção
da  obra  no  t recho  em questão  (determinação  da  natureza  e  ex tensão  das  camadas
infer iores  do  solo,  do  recalque  admissível,  da  curva  das  pressões,  do  módulo  de
elas t ic idade e da carga de ruptura do terreno em exame).

Neste  caso,  para  que o  prazo contratual  se ja  respeitado,  poderá  a  FISCALIZAÇÃO,
mantendo  em  suspenso  as  tarefas  do  local  em  anál ise,  determinar  o  imediato
prosseguimento da obra em outro t recho.

Este  recurso  pode  ser  adotado  pela  FISCALIZAÇÃO  na  h ipótese  de  ocorrer
cruzamento  da  vala  escavada  com dutos  ou  obstáculos  cuja  remoção  se  revele,  ou
venha a se revelar,  de solução ou execução demorada.

3.4.2 Fundações

As  fundações  devem  ser  executadas  conforme  indicações  da  FISCALIZAÇÃO,
respei tado o  es tabelec ido  pela  norma ABNT NB-51.  A FISCALIZAÇÃO procederá  ao
exame  das  condições  de  suporte  do  terreno,  na  cota  prev ista  pelo  pro jeto,  e
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cuidará  da  obtenção das  condições de in fra-es trutura  necessár ias  para  o  apoio  das
tubulações e das estruturas.

Normalmente,  são  prev is tas  fundações  d iretas  para  as  es truturas  e  tubulações.
Cuidar-se-á  para  que  as  super f íc ies  do  ter reno  de  apoio  este jam  adequadamente
regular izadas e api loadas, sem qualquer  mater ia is sol tos.

Quando o  solo  natura l ,  após  a  escavação,  não apresentar  condições  adequadas  de
suporte,  nas  cotas  prev istas  no  projeto,  a  FISCALIZAÇÃO  poderá  autor izar  uma
sobre-escavação,  além  da  cota  prev ista,  devendo  o  mater ia l  ser  to ta lmente
removido  e  subst i tuído  por  outro  que  preencha  as  condições  de  resistênc ia
necessár ias.  A  profundidade  desta  sobre-escavação  será  estabelec ida  em  pro jeto
especí f ico,  ou determinada pela FISCALIZAÇÃO.

Quando  a  vala  for  aberta  em  rocha,  o  lastro  deve  ser  const i tuído  de  mater ia l  de
granulometr ia  f ina, perfe i tamente adensado,  na espessura mínima de 0,20 m.

Quando  for  ut i l izado  embasamento  com  las tro  de  br i ta ,  deve  ser  executado  um
septo  de  mater ia l  impermeável  a cada 10  m de  extensão de vala,  de  forma que não
haja  formação de f luxo  d ’água  pelo  las tro,  com possível  arraste  de  mater ia l  f ino  do
meio.

O  Anexo  I I I  deta lhe  os  t ipos  de  fundação  que  podem  ser  executados  para  o
assentamento das tubulações.

3.5 Movimentação, Assentamento, Montagem e Testes de  Tubos e Conexões
3.5.      1 Movimentação de Tubos e Conexões  

A carga  e  descarga  dos  tubos  e  peças  especia is  deve  ser  fe i ta,  preferenc ia lmente,
de  modo  mecânico  com  dispos it ivo  de  levantamento  compat ível  com  o  peso  dos
mesmos  e  com  ut i l ização  de  c intas  de  nylon  nas  partes  de  sustentação  dos  tubos
objet ivando não comprometer o seu revest imento.

Qualquer  que  seja  o  meio  de  transporte  ut i l izado,  é  imperat ivo  prever  um
calçamento  correto,  res is tente  e  durável,  por  meio  de  caibros  colocados  não
somente  debaixo  da  camada  infer ior  de  tubos,  mas,  também,  entre  cada  uma  das
outras  camadas.

Em hipótese a lguma deve haver  o  contato  entre  as  bolsas dos tubos.  Para  que isso
não  ocorra,  é  necessár io  que  numa  mesma  camada  cada  tubo  tenha  sempre  a  sua
bolsa  do  lado  oposto  às  bolsas  dos  dois  tubos  a  e le  adjacentes,  sendo  que  as
bolsas devem f icar  para fora das pontas.

Os  pontos  de  contato  entre  os  tubos  e  peças  espec iais  e  as  cordas,  correntes  e
t irantes,  usadas  no carregamento  do  caminhão,  devem ser  protegidos  com mater ia l
não abras ivo.

A  descarga  dos  tubos,  sempre  que  possível,  deve  ser  fe i ta  ao  longo  da  vala  de
assentamento,  preferencia lmente do lado oposto ao da terra ret i rada da escavação.

Não  será  permit ido  que  os  tubos  sejam  jogados  ao  so lo  d i retamente  do  caminhão,
ou “ tra i ler” ,  devendo ser ut i l izados equipamentos mecânicos apropr iados e suportes
de  lona  ou  ny lon  suf ic ientemente  largos  para  ev itar  marcas  constantes  no
revest imento.  Esses  supor tes  devem  ter  uma  largura  de  40  cm,  e  devem  ser
ut i l izados no ponto de equi l íbr io  do tubo.
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Quando  os  tubos  forem  deixados  sobre  o  ter reno,  devem  ser  colocados  em  peças
de madeira,  colocadas sob as ex tremidades não revest idas.

Os  tubos  podem ser  es tocados  em pi lhas,  desde  que sejam separadas  por  sar rafos
de  madeira,  devidamente  calçados  nas  extremidades.  As  pi lhas  não  devem
ultrapassar  a  três  camadas  para  permit i r  fác i l  mov imentação  do  mater ial  com  a
ut i l ização de equipamento s imples.

A movimentação  dos  tubos  e  peças  espec ia is,  mesmo à  distâncias  pequenas,  deve
ser  fe i ta  com processo,  equipamentos e cuidados apropr iados que não lhes causem
nenhum dano,  não sendo permi t idos o arraste  ou  ro lagem direta  no  solo,  ou  uso de
alavancas,  correntes  ou chapas de aço sem proteção de lona.

A  FISCALIZAÇÃO  poderá  impugnar  os  equipamentos  que,  a  seu  cr i tér io,  forem
inadequados  às  condições  de  operação.   Somente  em casos  espec ia is  poderão  ser
usados  pórt icos  com  ta lhas,  paus  de  carga,  t r ipés  e  outros  acessór ios  des locáveis
manualmente.

3.5.2 Tubos e Conexões com Juntas Elásticas

Compreende  o  assentamento  e  montagem  de  tubos  e  conexões  com  junta  elást ica,
de PVC rígido,  DEFoFo,  ferro fundido dúct i l ,  aço carbono,  etc.

No caso do assentamento  de tubos e conexões de PVC ríg ido ou DEFoFo com junta
elás t ica,  deverão ser seguidas as  prescr ições cont idas na NBR-9822.

O abaixamento  do  tubo na vala  somente  pode  ser  in ic iado  após  um r igoroso exame
das condições do tubo e da vala,  v isando,  pr incipalmente:

� local izar  defe itos ou danos ao revest imento;

� ver i f icar  a natureza do fundo e o acabamento das paredes la tera is da vala;

� ver i f icar,  u t i l izando-se gabar ito  adequado, oval izações super iores a 10 mm.

Quaisquer  i r regular idades  ou  defe itos  observados  devem  ser  cor r ig idos  e/ou
reparados,  prontamente,  pela EMPREITEIRA.

Deve  ser  prev isto  um  método  adequado  de  abaixamento  de  forma  a  garant ir  que  a
tubulação  tenha  uma  junção  coax ia l  ao  fundo  da  vala,  em  sua  posição  cor reta,
ev i tando  deslocamentos,  des l izamentos,  tensões  de  f lexão  exagerada  ou
deformações na tubulação.

O assentamento  da  tubulação deve ser  executado de jusante  para  montante,  com a
bolsa vol tada para montante,  nas cotas e al inhamentos previstos no pro jeto.

Os tubos devem ser  a l inhados ao longo da vala,  do lado oposto ao da ter ra ret i rada
da escavação ou sobre esta  em plataforma dev idamente preparada.  Quando não for
possível  esta solução,  devem f icar  l ivres do eventual  r isco de choques,  resul tantes,
pr inc ipalmente, da passagem de veículos e máquinas.

Na  preparação  para  a  seqüênc ia  de  montagem  das  juntas,  cumpre  ver i f icar,  antes
da  execução  das  mesmas,  a  ponta,  bolsa  e  se  os  e lementos  de  vedação  se  acham
l impos,  removendo-se  completamente  todo  o  mater ia l  est ranho,  ou  excesso  de
revest imento na ranhura que irá receber  a junta e lást ica.

As  pontas  devem  ser  l impas  em  todo  o  seu  perímetro,  na  d is tânc ia  recomendada
para  a  penetração  na  bolsa,  devendo  ser  removida  qualquer  i r regular idade  de
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acabamento  ou  excesso  de  revest imento,  por  meio  de  objetos  cor tantes  e  escovas
de aço.

As  bordas externas  não devem apresentar  ares tas  v ivas.   Caso o  tubo seja  cortado
no  campo,  a  ponta  deve  ser  chanfrada  com  elet rodo  de  carvão,  arco  e lét r ico  ou
com equipamento mecânico de corte.

Após  a  l impeza  r igorosa  da  ponta  e  bolsa  da  junta  a  ser  executada,  deve-se  alojar
o anel  de borracha na bolsa, com a face vazada voltada para o in ter ior  do tubo.

Em  seguida,  após  lubr i f icação  do  anel ,  da  ponta  e  da  bolsa,  e  da  ver i f icação  do
per fe ito  a juste  em  todo  o  per ímetro  do  anel,  a  ponta  do  tubo  deve  ser  introduz ida
com  pressão  uni forme  até  at ingir  o  fundo  da  bolsa,  recuando-se  o  tubo  no  máx imo
10  mm,  a  f im  de  permit i r  a  mobi l idade  da  junta  dentro  das  to lerânc ias
normal izadas.

Para  essa  operação,  devem  ser  ut i l izados  equipamentos  de  montagem  adequados,
t ipo  t ir for,  macaco-hidrául ico  ou  s imi lares,  de  modo  que  os  esforços  se  transmitam
por  igual  e parale lamente ao e ixo longi tudinal  dos tubos.

O  trabalho  nessa  operação  deve  ser  coordenado  de  modo  que  a  cada  instante  se
tenha  uma  penetração  uni forme,  sem  se  perder  o  a l inhamento.  Deverá  ser
ver i f icada  a  posição  da  gaxeta  de  borracha  dentro  da  junta,  mediante  a  int rodução
de  uma lâmina de  metal  f ino,  entre  a  ponta  e  a borda externa da bolsa  ou luva,  até
que  e la  encoste  na  gaxeta.  Em todos  os  pontos  da  c i rcunferênc ia,  a  penetração da
lâmina deverá ser uniforme.

Caso  o  anel  se ja  “mordido”  na  operação  de  acoplamento,  o  mesmo  deve  ser
subst i tuído,  às  expensas  da  EMPREITEIRA,  e  re inic iada  a  operação  até  o  perfe ito
ajuste da junta.

Após  a  montagem,  deve  ser  fe i ta  a  recuperação  do  revest imento  porventura
dani f icado,  com a ut i l ização dos mater iais  or ig inais  de fabr icação.

Em  todas  as  fases  da  montagem,  o  inter ior  da  tubulação  deve  permanecer
completamente l impo,  e a cada f inal  de jornada as extremidades da l inha devem ser
tamponadas.

Nos  t rechos  onde  o  solo  se  apresentar  muito  agressivo,  caracter izado  por  um  pH
muito  baixo  ou  mui to  a l to ,  ou  ainda  com umidade elevada e  péss imas  condições  de
drenagem,  os  tubos  de  ferro  fundido  devem  ser  protegidos  por  manta  ou  lençol  de
pol ie t i leno.

O  método  cons iste  em envolver  os  tubos  e  as  conexões,  na  hora  do  assentamento,
com  uma  manga  tubular  ou  um  lençol  de  pol ie t i leno  com  0,2  mm  de  espessura,
mant idos em posição por  meio de f i ta  adesiva e arame plas t i f icado.

3.5.3 Tubos e Conexões com Juntas Rígidas  
VIII.  Juntas Flangeadas  

O  al inhamento,  o  n ivelamento  e  a  dec l iv idade  correta  da  tubulação  são  de
fundamental  impor tânc ia.  Por  is to  deverão  ser  tomados  os  cuidados
necessár ios  com  re lação  ao  per fe i to  posic ionamento  da  tubulação,  evi tando-se
ao  máximo  a  ocorrênc ia  de  def lexões  ou,  no  mínimo,  l imi tando-as  aos  cr i tér ios
de to lerância admit idos pelo fabr icante,  com a aprovação da FISCALIZAÇÃO.

Os f langes,  quando ver t ica is,  deverão ser  pos ic ionados  de maneira  que os  dois
eixos dos furos  super iores f iquem no mesmo plano hor izonta l .
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Quando  os  f langes  forem ins ta lados  na  pos ição  hor izontal ,  o  p lano  ver t ical  que
contém  o  eixo  do  tubo  base  deverá  passar  pelo  centro  do  f lange  e  a  igual
d istânc ia de dois furos  consecut ivos.

Antes  de  executar  a  conexão,  deverão  ser  observadas  as  seguintes
recomendações:

� Limpar  externamente e in ternamente as  faces dos f langes com solventes;

� Ret irar,  por  processo  manual  ou  mecânico,  qualquer  res íduo  estranho  ou
proveniente de ox idação que este ja depos i tado entre as ranhuras;

� Fazer  um  exame  visual  dos  f i le tes  dos  parafusos  e  porcas,  constatando  a
não  ex is tência  de  mater ia l  estranho  entre  e les,  que  não  haja  qualquer
amassamentos ou quebra da cr is ta dos f i letes;

� Lubr i f icar  com  graxa  graf i tada  e  tes tar  manualmente  o  rosqueamento  de
cada conjunto parafuso-porca;

� No  caso  de  f langes  de  fer ro  fundido,  fazer  um  exame  visual  a  f im  de
detectar  a exis tênc ia de t r incas.

In ic iar  a  conexão  com  a  aprox imação  dos  f langes  de  ta l  forma  que  os  furos
f iquem  al inhados  deixando  espaço  l ivre  suf ic iente  entre  e les  para  a  colocação
da gaxeta de vedação.

Colocar os  parafusos e executar a aproximação através das porcas,  cu jo  aper to
in ic ial  será apenas para que o  anel  de vedação se adapte às  faces dos f langes,
moldando-se a todas as imperfe ições ou ir regular idades que possam ex is t i r.

Executar  um segundo  aper to  em parafusos  d iametralmente  opostos,  garant indo
a  conexão  e  a  pos ição  def in i t iva  das  peças,  Neste  caso,  recomenda-se  que  a
operação seja fe ita com o uso de torquímetro.

No  terceiro  e  ú lt imo  aperto,  deverá  ser  apl icada  uma  pressão  no  parafuso
correspondente  a  1,5  vezes  o  valor  da  pressão  interna  da  tubulação  em
operação,  evi tando-se ass im possíveis vazamentos.

Além desses fatores,  deverá ser  fe i to  um r igoroso acompanhamento topográf ico
das  obras  de  assentamento  de  tubos,  peças,  conexões  e  outros  órgãos
acessór ios,  bem  como  serão  exig idos  os  tes tes  necessár ios  à  ver i f icação  da
estanqueidade.

Não  serão  toleradas  soluções  improvisadas  no  assentamento  de  tubos  com
f langes,  como  colocação  de  mais  uma  gaxeta  ou  adaptações  nos  parafusos
para se compensar desv ios ocorr idos em etapas anter iores do assentamento.

Em  nenhuma  hipótese  devem  ser  acoplados  f langes  de  face  com  ressalto  com
f langes de face l isa.

3.5.4       Revestimento no Campo  

Os  tubos  e  conexões  a  serem  montados  já  serão  fornec idos  com  revest imento
interno e/ou externo, conforme as espec if icações técnicas.
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Ass im,  o  revest imento  de  tubulações  no  campo  deve  se  restr ing ir  aos  serv iços  de
revest imento  das  juntas  de  tubos  de  aço  soldados  e  eventuais  reparos  no
revest imento or ig inal  das demais  tubulações.

Toda  a  execução  dos  serv iços  de  revest imento  e  reparos  no  campo,  deve  ser
efetuada  ut i l izando-se  mão-de-obra  específ ica,  de  exper iênc ia  e  capac itação
comprovadas.

Os  mater iais  a  serem  empregados  nos  serv iços  de  revest imento  e  eventuais
reparos  no  campo,  bem  como  o  esquema  a  ser  ut i l izado  deverá  ser  os  mesmo  do
revest imento or ig inal ,  seguindo-se as recomendações de seus fabr icantes.

O  revest imento  das  juntas  deverá  ser  r igorosamente  inspecionado  e  submet ido  a
testes  pela  FISCALIZAÇÃO, at ravés de medidores  de  espessura,  detector  de fa lhas
t ipo “Hol iday-Detector”  ou qualquer outro método adequado.

3.5.5 Inspeção e Testes

Após  a  ins talação  das  tubulações  e  antes  do  reater ro  das  valas ,  deverão  ser
real izados  tes tes  h idrostát icos,  a  f im  de  ver i f icar  a  existência  de  vazamentos  nas
juntas.

No  caso  de  juntas  soldadas,  e  a  cr i tér io  da  FISCALIZAÇÃO,  o  tes te  hidrostát ico
poderá  ser  subst i tu ído  por  outro  método  de  ensaio  não-destrut ivo,  a  depender  dos
procedimentos, f reqüênc ia dos testes  e normas de aceitação e re jeição.

Os  testes  deverão  ser  real izados  em  trechos  que  não  excedam  500  metros  de
comprimento,  ou em outros  indicados pela FISCALIZAÇÃO.

Os testes  deverão ser  real izados no mínimo sete dias  após a construção dos b locos
de  ancoragem,  dos  envelopamentos  e  dos  b loqueamentos  de  concreto  ao  longo  da
tubulação.

A  EMPREITEIRA  deverá  fornecer  todo  o  equipamento,  mater ia is  e  mão-de-obra
necessár ia  à  real ização  do  ensaio  da  l inha,  inc lu indo-se  o  fornec imento  da  água
indispensável ao enchimento e teste da tubulação.

A EMPREITEIRA deverá  submeter  à  FISCALIZAÇÃO,  para  aprovação,  um programa
deta lhado  do  enchimento  e  ensaio  da  tubulação,  desenvolv ido  em  conjunto  com  o
representante  do  fornecedor  dos  tubos,  o  qual  deverá  descrever  o  equipamento  e
os métodos a serem ut i l izados.

Nenhuma l inha poderá ser tes tada sem a aprovação da FISCALIZAÇÃO.

Cada  t recho  de  tubulação  deverá  ser  tes tado  apl icando-se  uma  pressão  de  50%
super ior  à  pressão  h idros tát ica  máx ima  de  operação.  A  pressão  h idrostát ica  não

deverá ser infer ior,  em qualquer  ponto,  a 1,0 kgf /cm2.

Enquanto  o  t recho  est iver  sendo  enchido  com  água,  com  veloc idade  máxima  de
enchimento  de  0,5  m/s ,  será  prec iso  expel ir  todo  o  ar  da  tubulação,  através  de
ventosas  ou  torneiras  local izadas  em  pontos  a l tos  da  l inha.  O  teste  deverá  ser
real izado  depois  de  24  horas  do  enchimento  da  l inha,  para  que  o  revest imento
interno  da  tubulação  absorva  o  máx imo  possível  de  água.  A  pressão  ut i l izada  no
teste deverá ser mant ida durante 24 (v inte e quatro horas) .

Após  a  apl icação  da  pressão  de  teste,  deverão  ser  ver i f icadas  as  condições  das
juntas,  válvulas,  acoplamentos,  etc. ,  quanto  a  vazamentos,  t r incas  ou  rupturas.
Todas  as  peças,  juntas,  válvulas,  etc. ,  que se  apresentarem defe i tuosas  devem ser
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ret iradas  e  repostas  pela  EMPREITEIRA  às  suas  expensas,  que  também  se
responsabi l izará por um novo teste de pressão.

O trecho testado somente será aceito se não ocorrerem vazamentos.

3.6 Reaterro de Valas e Retirada do Escoramento

Esses  serv iços  deverão  obedecer  aos  requis i tos  cont idos  nos  i tens  3.6.3  e  8.2.7,
respect ivamente, destas  espec if icações.

3.6.1 Remoções e Recomposições de Superfícies
3.6.1.1 Generalidades

A  EMPREITEIRA  deve  proceder  às  d iversas  recompos ições,  reconstruções  e
reparos,  de  qualquer  natureza,  empregando  todos  os  meios  e  recursos  (pessoal,
mater ial ,  equipamentos  e  boa  técnica)  aptos  a  tornar  o  executado  melhor,  ou  no
mínimo  igual  à  obra  removida,  demol ida  ou  rompida,  observando  sempre  as
instruções da FISCALIZAÇÃO e recomendações cont idas nestas  Especif icações.

Os serv iços de construção não deverão ser  cons iderados conc luídos e acei tos,  pela
FISCALIZAÇÃO,  até  que  a  EMPREITEIRA  atenda  a  todas  as  suas  ex igênc ias,
referentes à qual idade dos trabalhos de res tauração e l impeza.

A res tauração deve ser in ic iada o mais  cedo possíve l,  seguindo-se imediatamente  à
operação  de  reaterro  das  valas ,  de  maneira  que  os  terrenos  atravessados
permaneçam,  pelo  mínimo  período  de  tempo  possível,  su je itos  ao  desgaste
decorrente dos trabalhos de construção.

Quaisquer  reclamações  ou  sol ic i tações  de  propr ietár ios ,  ent idades  e  órgãos
governamentais,  relat ivas  a danos ou prejuízos  de  qualquer  natureza e  decorrentes
dos  trabalhos  executados  durante  a  construção,  devem  ser  prontamente  atendidas
pela EMPREITEIRA.

Os  serv iços  de  restauração  devem  ser  or ientados,  bas icamente,  pela  necess idade
de reconst i tu ição das condições or ig inais  dos terrenos at ravessados.

De  uma  forma  geral,  a  p ista  e  demais  terrenos  at ingidos  pelos  serv iços  de
construção  devem  apresentar,  após  a  restauração,  boas  condições  estét icas  de
estabi l idade e de trânsi to.

Os  cruzamentos  com  ruas,  estradas  e  caminhos  de  qualquer  natureza  devem  ser
convenientemente  restaurados,  de  forma  def in i t iva,  logo  após  concluída  a
insta lação.

Quando  a  p is ta  atravessar  ter renos  cult ivados,  compete  à  EMPREITEIRA  adotar
cuidados  espec ia is  em  sua  res tauração,  para  assegurar  que  os  terrenos  possam
ser  ut i l izados  independentemente  de  qualquer  serv iço  adic ional  por  par te  dos
propr ietár ios.  Nesses  casos,  a  EMPREITEIRA deve  ret i rar  todas  a  pedras,  raízes,
galhos  e  outros  mater iais  depos itados  na  pis ta  e  e l iminar  todos  os  obstáculos  e
i r regular idades do ter reno resultantes  dos serv iços de construção.

As  cercas  atravessadas  durante  a  construção,  provisor iamente  reconst i tuídas  pela
EMPREITEIRA,  devem  ser  restauradas,  em  caráter  def in i t ivo,  de  forma  que  as
novas cercas apresentem condições e res is tênc ia iguais ou super iores  às  or ig inais .
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3.6.1.2 Remoção e Recomposição de Pavimentação Existente

No caso de remoção da pav imentação,  a lém das inst ruções pecul iares  a cada caso,
a  serem  dadas  oportunamente  pela  FISCALIZAÇÃO,  deve  ser  observado  o
seguinte:

� Nos  casos  de  mater ia is  aprovei táveis,  estes  devem  ser  ret i rados  e  arrumados
em locais  adequados;

� Quando  houver  necess idade  de  remoção  de  meios-f ios,  a  operação  deve  ser
real izada  até  o  ponto  de  concordância  com  logradouros  adjacentes.  Antes  de
sua arrumação devem ser l impos da massa de re juntamento aderente;

� O entu lho e os  mater ia is  não suje itos  a reaproveitamento de qualquer  demolição
ou  remoção devem ser  transpor tados  pela  EMPREITEIRA e  levados  a  bota-fora,
aprovado prev iamente pela FISCALIZAÇÃO.

As  reposições  e  serv iços  envolvendo  reparos  em  tubulações  e  outros  mater ia is
eventualmente dani f icados quando da execução das obras,  devem ser submet idos á
aprovação da  FISCALIZAÇÃO antes  de  serem in ic iados,  e  devem ser  repostos  sem
ônus para a CONTRATANTE.

A  recomposição  dos  revest imentos  das  pav imentações  existentes  deve  ser
executada após o completo reaterro das valas , de acordo com o que segue:

a) Passeios

Os  passeios  c imentados  com  concreto  s imples  (consumo  de  c imento  de  210

kg/m3)  com  espessura  mínima  de  5  cm,  com  acabamento  desempenado  de  2,0
cm  de  espessura  em  argamassa  de  c imento  e  areia  grossa  peneirada  no  traço
1:3.

Os  passeios  em  ladr i lho  deverão  obedecer  as  caracterís t icas  dos  mater ia is
ex is tentes ,  de  forma  a  se  reconst i tu ir  as  condições  in ic iais.  O  assentamento
deverá  ser  fei to  com  argamassa  de  c imento  e  areia  (1:3)  sobre  camada  de

concreto s imples com consumo de 210 kg de c imento/m3.

Na  camada  de  concreto  s imples,  tanto  no  passeio  c imentado  como  no  passeio
em  ladr i lho,  serão  executadas  juntas  de  d i la tação  de  5  mm  a  cada  2  m  de
extensão.

No  caso  dos  passeios  c imentados,  essa  junta  deverá  se  es tender  até  a
argamassa de c imento e areia do revest imento.

� Meio-f io

O  t ipo  de  mater ial  e  suas  d imensões,  devem  ser  compat íveis  com  os  dos
meios-f ios  ex is tentes.  Devem ser  assentes  sobre  las tro  de  concreto  magro  com
5  cm  de  espessura,  com  argamassa  de  c imento  e  are ia  grossa  peneirada  no
traço  1:6,  e  re juntados  com  a  mesma  argamassa  de  assentamento,
dev idamente aprumados e al inhados.

� Parale lepípedo

Devem ser  assentes  sobre  last ro  de  are ia  adensado,  com espessura  mínima de
0,08  m.  O  re juntamento  deve  ser  fe i to  junta  por  junta,  ca ldeando-se  a
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argamassa de c imento  e  areia  peneirada  no  traço  1:3.  As  juntas  longi tudinais  e
t ransversais  não devem exceder  1,5 cm.

A  pavimentação  deve  ser  refeita  obedecendo-se  a  or ientação  da
FISCALIZAÇÃO, e conforme o seguinte rotei ro:

� Execução  de  camada  de  15  cm  com  mater ia l  de  base  es tabi l izada
granulometr icamente  através  de  compactação  mecânica  à  100%  do  Próctor
Normal ,  ou base de br i ta  graduada;

� Lançamento e espalhamento de camada de are ia com 0,08 m de espessura;

� Assentamento  dos  paralelepípedos  com  juntas  a lternadas  em  re lação  às
f iadas v iz inhas, re juntados com argamassa de c imento e areia no traço 1:3.

Deve-se  ter  cuidado  para  manter  o  encaixe  per fe ito  de  uma  pedra  com a  outra,
evi tando-se  o  excesso  de  argamassa  de  re juntamento  sobre  as  pedras,  bem
como com a decl iv idade para o escoamento de águas p luvia is.

� Vias em Terra

O revest imento pr imár io das v ias  em ter ra deve ser executado com mater ia l  que
apresente  caracterís t icas  semelhantes  ao  or ig inalmente  ex istente,  aprovados
pela  FISCALIZAÇÃO,  e  compactados  mecanicamente.  Ao  f ina l  dos  t rabalhos,
deve-se regular izar  todo o lei to  das v ias com motoniveladora.

� Asfal to

A  recomposição  deve  ser  fei ta  conforme  o  d imens ionamento  e  especi f icações
dos  pavimentos  ex is tentes  ou  de  acordo  com  as  ins truções  da  FISCALIZAÇÃO,
sendo  que  a  base  deve  ser  de  br i ta  graduada  ou  estabi l izada
granulometr icamente.

Na  impr imação  podem  ser  empregados  asfa l to  d i lu ído,  t ipo  CM-30,  CM-70  e
CM-250, ou de outro t ipo desde que aprovado pela FISCALIZAÇÃO.

A taxa  de  apl icação  é  aquela  que  pode  ser  absorvida  pela  base  em  24  horas,
devendo  ser  determinada  exper imenta lmente,  no  cante i ro  da  obra.  A  taxa  de

apl icação  var ia  de  0,8  a  1,6  l /m2,  conforme  o  t ipo  e  tex tura  da  base  e  do
mater ial  betuminoso escolhido.

A  escolha  do  mater ia l  betuminoso  adequado  deverá  ser  fe i ta  em  função  da
textura do mater ia l  da base.

Todos os mater ia is devem sat is fazer  às  especi f icações aprovadas pelo DNER.

3.7 Órgãos Acessórios
3.7.1 Generalidades

Serão def in idos os seguintes elementos espec iais :

� Caixas de Proteção de Ventosas;

� Caixas de Proteção de Descargas;

� Poços de Vis i ta ;
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� Caixas de Passagem;

� Tubos de queda;

� Tês de inspeção;

� Blocos de Ancoragem.

Salvo  menção  em contrár io,  os  órgãos  acessór ios  devem  ser  executados  conforme
constam do pro jeto,  onde são fornec idas suas caracter íst icas pr incipais,  ta is como:

� local ização;

� dimensões;

� cotas;

� diâmetros  e pos ições das tubulações,  conexões e peças especia is .

Os  degraus  de  ferro  devem  ser  instalados,  de  preferênc ia,  s imultaneamente  com a
construção  das  caixas,  e  serem  assentados  com  espaçamento  vert ica l  de  30  cm,
sal ientes  15 cm da parede onde vão ser f ixados.

Deve ser  observado se  as  posições indicadas  no pro jeto  permitem a ut i l ização fác i l
dos mesmos pelo operador  eventual,  e  se não há in ter ferênc ia  com alguma peça da
insta lação  encerrada  no  abr igo,  prov idenc iando-se,  quando  necessár io,  as  dev idas
correções.

Os  ra los  prev istos  nos fundos  das  caixas,  dest inam-se a drenar  para  o  solo  a lguma
água  porventura  ex is tente  em  seu  inter ior,  proveniente  de  chuvas  ou  vazamentos
de gaxetas.

3.7.2 Caixas de Proteção de Ventosas

Essas  caixas  protegem  os  d ispos it ivos  implantados  nas  l inhas  que  permitem  o
controle  da  admissão  e  expurgo  de  ar  na  tubulação,  espec ialmente  durante  as
operações de enchimento,  e são assim const i tu ídas:

� der ivação em tê da l inha;

� câmara  de  manobra  em  concreto  armado  e/ou  alvenar ia  revest ida,  onde  se
encontra  instalada  uma  válvula  de  gaveta  para  b loqueio  e  uma  ventosa  para
controle  de  entrada  e  saída  do  f luxo  de  ar,  com  vis i ta  através  de  tampão  de
F°F° pos ic ionado ao nível  do terreno.

As  tampas  das  caixas  devem ser  executadas  em concreto  armado,  es trutura l  ( fck  =
15  MPa) ,  para  atender  às  sol ic i tações  de  carga  decorrentes  do  tráfego,  sendo
prov idas com tampões de ferro fundido pos ic ionados ao nível  do terreno.

As  paredes  e  laje  de  fundo  também devem  ser  executadas  em concreto  armado  ou
alvenar ia  revest ida in terna e externamente,  tudo de conformidade com os desenhos
de projeto.

A água  ut i l izada  no  amassamento  do  concreto,  a  areia,  a  br i ta  e  o  c imento  devem
atender  as  prescr ições  das  normas  ABNT  e  ao  disposto  nos  i tens  desta
especi f icação.
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3.7.3 Caixas de Proteção das Descargas

Essas  caixas  protegem os  d ispos i t ivos  implantados  nas  l inhas  que possibi l i tam seu
esvaz iamento at ravés da descarga com ou sem auxí l io de bombas.

As  caixas  formam  uma  estrutura  única  de  concreto  armado  moldado  " in- loco",  ou
const i tu ídas  por  elementos  pré-moldados,  com  vis i ta  através  de  tampão  de  ferro
fundido pos ic ionado ao nível  do ter reno.

Os  mater iais  a  serem ut i l izados  na confecção das ca ixas,  ta is  como cimento,  are ia,
br i ta  e  água  devem  atender  às  normas  pert inentes  da  ABNT  e  aos  i tens
correspondentes destas  especi f icações.

3.7.4 Poços de Visita

Salvo  menção  expressa  da  FISCALIZAÇÃO,  os  poços  de  v is i ta  (PV’s)  deverão  ser
executados  conforme constam do  Projeto,  onde são fornec idas suas  caracter íst icas
pr inc ipais:

� local ização;

� profundidade  nominal  (entendida  como  o  desnível  ent re  o  greide  e  a  geratr iz
infer ior  interna da tubulação ef luente) ;

� cotas das geratr izes in fer iores  de todas as tubulações que se l igam ao PV;

� diâmetro das tubulações;

� conformação das calhas no fundo do PV.

Salvo  menção  expressa  a  cota  super ior  do  tampão  do  PV  deverá  f icar  1  cm  acima
da cota do greide pr imi t ivo,  deixando-se ressal tos  não super iores  a 2 cm.

As  cavas  abertas  para  execução  de  PV  terão  suas  d imensões  em  planta
correspondentes à maior  d imensão hor izonta l  in terna do mesmo, acrescida de:

� 0,70 m -  para câmara em anéis pré-moldados de concreto.

� 1,60 m -  para câmara em concreto armado fundido no local .

At ingida  a  cota  correspondente  à  geratr iz  in fer ior  in terna  da  tubulação  ef luente  do
PV  (profundidade  nominal  do  PV),  o  terreno  será  a inda  cuidadosamente  escavado
em  mais  20  cm.  O  fundo  da  vala  será  então  preenchido  com  uma  camada  de  br i ta
n. º  4  e  n.º  2,  em  sua  extensão  em  planta,  numa  espessura  de  0,10,  e  em  seguida
será  lançada uma camada de  concreto  s imples  de  0,10  m de espessura  a  qual  será
convenientemente  n ive lada  para  recebimento  de  aduela  de  fundo  ou  da  la je  de
concreto armado.

A estrutura da câmara será executada de acordo com o pro jeto.

Durante  a  execução  das  formas  devem-se  prever  gabar i tos  (de  madeira,  isopor,
pedaços  de  tubos,  etc .)  com  diâmetro  super ior  e  nas  pos ições  convenientes,
correspondentes às dos tubos que se l igarão à estrutura da câmara.

A execução da estrutura obedecerá o d isposto na NB-1 da ABNT.
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Dever-se-á  ter  a  atenção  voltada para  uma vibração adequada,  de  forma a  se obter
um  concreto  compacto  impermeável  e  desprov ido  de  fa lhas.  O  traço  empregado,
bem como adi t ivos,  pela EMPREITEIRA, será conforme espec if icações própr ias .

No caso da estrutura  da  câmara  ser  fe i ta  de  anéis  pré-moldados,  os  mesmos  serão
assentados  a  par t i r  de  aduela  de  fundo,  preenchendo-se  as  juntas  com  argamassa
de  c imento  e  are ia  (1:3) ,  bem  plást ica.  Deverá  ser  mant ida,  r igorosamente,  a
vert ica l idade dos anéis  assentados.

Os  anéis  ou  aduela  de  fundo  rompidas  para  receber  tubulações,  terão  sua
armadura  recomposta  e  reforçada  em  torno  do  tubo,  com  ferros  de  mesmo
diâmetro,  soldados  com  superpos ição.  O  vão  será  internamente  preenchido  com
argamassa de c imento e areia 1:3.

At ingida  a  al tura  preestabelec ida  para  o  balão,  será  assentada  la je  de  transição
com argamassa  de  c imento  e  areia  1:3,  devendo-se  respaldar  in ternamente  a  junta
com um cordão de 10 cm de argamassa à 45°.

Para  a  local ização  da  abertura  de  ø0,60  m,  deverão  ser  ev itadas  as  posições  de
tubos  af luentes  ao  PV,  pr inc ipalmente  quando  estes  não  se  encontrarem  próx imos
ao  fundo.  Como  regra  gera l ,  a  pos ição  mais  conveniente  é  a  que  corresponde  ao
tubo ef luente do PV.

O  tampão  será  assentado  com  a  base  do  caix i lho  d i retamente  sobre  a  la je
excêntr ica,  ou  anel  pré-moldado,  sendo  geralmente  necessár io  executar  a lguns
ajustes  (cordão  de  argamassa  de  c imento  e  are ia  ou  a inda  uma  f iada  de  t i jo lo  de
barro),  a f im de nive lar  o tampão com o gre ide da rua.

Depois  de  pronta  a  estrutura  da  câmara,  serão  executadas  as  canaletas  de  fundo
do  PV,  com  o  auxí l io  de  gabar itos  obedecendo  a  conformação  indicada  no  projeto,
para cada PV.

Concluída  a  confecção  dessas  formas,  será  lançado  concreto  magro  formando  a
banqueta la tera l  a té a a l tura cor respondente a  3/4  do  diâmetro  da  tubulação do PV.
Deverá  ex is t i r  uma  incl inação  de  10%  no  sent ido  da  canaleta  pr incipal  e  deixar  a
superf íc ie l isa com colher  de pedreiro.

3.7.5 Caixas de Passagem

O  fundo  da  vala  será  convenientemente  api loado,  sendo  então  executada  base  de
concreto s imples na espessura de 0,10 m, perfei tamente desempenada.

As  paredes  latera is  deverão  ser  em  alvenar ia  de  t i jo lo  mac iço  dobrado  (e=10  cm),
formando  f ie i ras  perfei tamente  a l inhadas  e  aprumadas,  sem  coincidência  de  juntas
vert ica is ,  assentes  com  argamassa  mis ta  (c imento,  ce lão  e  areia  no  traço  1:2:4),
chapiscadas  interna  e  ex ternamente  com  argamassa  de  c imento  e  areia  no  traço
1:3, e revest idas in ternamente com argamassa de c imento e are ia no traço 1:4.

A  tampa  será  em  concreto  est rutural  com  fck  �  150  kg/cm2,  nas  d imensões
constantes nos deta lhes do pro jeto.

No  caso  de  caixas  fei tas  com  anéis  pré-moldados,  os  mesmos  deverão  ser
assentados  à  part ir  da  aduela  de  fundo,  re juntados  com  argamassa  de  c imento  e
are ia  (1:3),  bem  plást ica,  mantendo-se,  r igorosamente,  a  vert ical idade  dos  anéis
assentados.
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3.7.6 Tubos de Queda

O  tubo  de  queda,  s i tuado  externamente  ao  PV,  é  uma  canal ização  que  der iva
vert ica lmente  de  um  t ipo  af luente,  cu jo  desnível  em  relação  à  canaleta  mais
profunda no PV supera 0,75 m.

Havendo  grande  d iferença  de  cotas  ou  “quedas”,  entre  a  canal ização  de  chegada
( trecho de montante)  e a  saída  ( trecho de jusante) ,  ut i l iza-se o recurso  do emprego
do tubo de queda.

Assim em quedas iguais  ou super iores a 0,75m o tubo de queda será executado.

Os  casos  duv idosos  e  os  omissos  serão  deta lhados  e  esc larecidos  pela
CONTRATANTE.

4.7.7 Tês de Inspeção

Esta unidade tem a  f ina l idade de possib i l i tar  a inspeção de coletor  pela  rua  at ravés
de equipamento adequado ( ja to d’água ou d ispos it ivo mecanizado de l impeza).

Serão  ut i l izados  na  cabeceira  dos  coletores,  recebendo  a  pr imeira  l igação
domici l iar,  ou em trechos ret i l íneos in termediár ios entre dois  PV’s.

Sua  profundidade  máxima  de  ut i l ização  será  de  2,00  m,  colocados  em passeios  ou
ruas com trâns ito local,  pav imentadas.

Const i tu i-se numa peça especia l  na forma de “ tê” ,  em PVC no d iâmetro de 150 mm.

A inspeção  é  fe i ta  através  da  ext remidade  super ior,  possuindo  junto  ao  pavimento
(na rua ao passeio)  tampa de ferro fundido assentada sobre es trutura de concreto.

3.7.8 Blocos de Ancoragem

As ancoragens serão real izadas nos seguintes  pontos:  conexões,  terminais,  t rechos
incl inados da l inha suje i tos  a des l izamentos e nos aparelhos.

A EMPREITEIRA deve executar as  ancoragens de acordo com os dimens ionamentos
e  espec if icações  fornec idos  no  projeto,  devendo  ser  executadas  em  concreto
armado.  O  concreto  ut i l izado  deve  ter  o  consumo  de  c imento  especi f icado  nos
desenhos de pro jeto.

Os  blocos  de  ancoragem devem ader ir  às  conexões.  Deve-se  executar  uma  pintura
asfá l t ica  na  área  de  contato  e  poster iormente  apl icar  areia  f ina  para  melhorar  a
l igação com o concreto.

Os  regis tros  devem  estar  apoiados  em  blocos  de  concreto  s imples  para  ev itar
tensões nos tubos, resultantes de manobras e do seu própr io peso.

Os  blocos  de  apoio  devem  ser  em  concreto  s imples  (consumo  mínimo  de  c imento

210  kg/m3),  armado  ( fck  �  20  MPa)  ou  c ic lópico  (com  30%  de  pedra  de  mão),
conforme  o  projeto,  e  devem  ser  concretados  antes  da  insta lação  dos
equipamentos, ocas ião em que serão conf i rmadas as suas d imensões.

3.7.9 Travessias e Cruzamentos

Os cruzamentos das tubulações com estradas, v ia férrea,  o leodutos,  gasodutos,
cursos  d’água,  etc. ,  devem  ser  executadas  obedecendo  às  normas  específ icas
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das  ent idades  permiss ionár ias  e  demais  órgãos  eventualmente  envolv idos,  bem
como obedecer,  r igorosamente aos deta lhes fornecidos no pro jeto.

O  concreto  dos  envelopamentos  deve  estar  de  acordo  com  o  i tem  “Estruturas
de  Concreto” ,  destas  especi f icações,  e  os  serv iços  de  escavação,  reaterro  e
compactação devem obedecer  ao prescr i to  nos i tens 3.5 e 3.6.

A  travess ia  deve  ser  executada  em  toda  a  ex tensão  da  faixa  de  domínio  da
permissionár ia,  até  as  caixas  terminais  que  f icarão  distanciadas  com  um
mínimo de 1,50 m do l imi te das refer idas fa ixas.

A  programação  da  obra  deverá  ser  coordenada  com  os  órgãos  técnicos  das
permissionár ias.

A  EMPREITEIRA  deverá  fazer  todos  os  desvios  de  t rânsi to  e  tomar  todas  as
medidas de segurança necessár ias durante a colocação da tubulação.

Qualquer  pav imento  cortado,  ret i rado  ou destruído  deverá  ser  reconstruído  nas
mesmas  dimensões  e  com  mater ia l  da  mesma ou  melhor  qual idade  do  or ig inal .
As  recomposições  de  pavimentos  devem  obedece  ao  prescr i to  no  i tem  8.7
destas especi f icações.

3.8 URBANIZAÇÃO E PAISAGISMO

3.8.1 Plantio de Espécies Vegetais

As  áreas  a  serem  gramadas,  após  a  ret irada  dos  detr i tos  de  construção,  terão  seu
solo  completamente  revolv ido,  por  processos  manuais  ou  mecânicos,  numa
profundidade de 20 cm até obter-se super f íc ie de granulação uniforme.

Quando  o  ter reno  dispuser  de  camada  superf ic ia l  const i tuída  de  terra  vegeta l  de
boa  qual idade,  nas  áreas  sujei tas  a  mov imento  de  terra  (corte  ou  aterro) ,
recomenda-se  a  prév ia  remoção  daquela  camada,  com  espessura  de  30  cm,
aprox imadamente,  a  qual  será  depos itada  em  locais  convenientemente  s ituados,
para poster ior  ut i l ização.

O plant io  de grama será fe ito  por  placas  quadradas  ou retangulares,  jus tapostas.  A
grama  usada  será,  de  preferênc ia,  t ipo  “Batata is”  fo lha  l isa,  ou  outra  ex istente  na
região.

As p lacas serão apl icadas no ter reno, jus tapostas,  sendo,  em seguida,  compr imidas
por  zonas,  após  o  que  serão  recober tas  por  camada  de  ter ra  vegeta l  adubada,  e,
f ina lmente,  procedida uma farta i r r igação.

A pr imeira  poda  poderá  ser  fe i ta  com  alfange,  não  sendo  permit ido  o  emprego  de
processos mecânicos.

Os  serv iços  de  p lant io  das  d iversas  espéc ies  vegetais  deverão  contar  com  a
integra l  responsabi l idade  e  manutenção  por  par te  da  EMPREITEIRA  durante  60
(sessenta)  dias, no mínimo,  após sua conc lusão.

As  mudas  de  árvores  devem  ser  selecionadas,  apresentando-se  em  bom  estado,
sem  fer imentos,  com  desenvolv imento  adequado  ao  plant io  e  com  raízes  em
per fe ito  es tado.
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Devem ser  plantadas  em  covas  com  terra  vegeta l  adubada,  em  cuja  parte  super ior
deve  ser  executado  um “copo”  ac ima  do  nível  do  ter reno  de,  aprox imadamente,  15
cm de a l tura.

Deve  ser  executado  o  tutoramento  das  mudas  e,  durante  os  três  pr imeiros  meses,
as árvores devem ser i r r igadas em dias  a lternados,  mesmo se est iver  chovendo.

Deve  ser  fei to  o  “coroamento”  das  mudas  recém  plantadas  até  a  pega,  devendo,
a inda, ser efetuada uma rega d iár ia  durante,  aprox imadamente,  60 d ias.

A  EMPREITEIRA  é  responsável,  no  período  de  3  meses  a  contar  da  data  do
recebimento  da  obra,  pela  sobrevivência  da  grama  e  das  plantas ,  dentro  do  qual
deve repor  a  grama nos  locais  onde não tenha  v ingado  ou  replantar  as  p lantas  que
não apresentarem desenvolv imento sat is fatór io .

3.8.2 Mureta em Paralelepípedos

Os  parale lepípedos  devem  ser  de  pedra  granít ica  com  arestas  v ivas  e  de  formas
regulares,  atendendo aos requis i tos  da EM-8 da ABNT.

A  mureta  deverá  ser  assente  sobre  last ro  de  concreto  magro  com  10  cm  de
espessura  de  em  terreno  prev iamente  api loado,  p lano,  hor izonta l  e  isento  de
detr i tos orgânicos.

Sobre  a  mureta  deverá  ser  executado  beira l  em  concreto  armado  com  malha  t ipo
te lcon  15  x  15  mm  ,  f io  4mm,  fac i l i tando  o  escoamento  de  águas  p luviais ,  ev itando
seu acúmulo na par te super ior.

A e levação deverá formar um maciço sem vazios ou in ters tíc ios .

As  rebarbas  de  argamassa  de  ambas  as  faces  da  mureta  devem  ser  raspadas  com
o  cute lo  da  colher,  à  medida  em  que  forem  completadas  as  f iadas.  As  argamassas
caídas  devem  ser  recolh idas  e  fe ita  a  l impeza  do  local  e  não  podem  ser
reaproveitadas.

É  conveniente  fazer  duas  mestras  de  madeira,  colocá- las  nas  ext remidades  da
mureta e, por  meio de l inhas deslocáveis,  proceder à sua e levação.

A argamassa de l igação deverá ser de c imento e areia, no traço 1:3.

Deve-se  ter  cuidado  para  manter  o  encaixe  per fe ito  de  um  parale lepípedo  com  o
outro, evi tando-se o excesso de argamassa de rejuntamento sobre os mesmos.

3.8.3 Passeios

A camada  que  serv i rá  de  base  ao  passeio  deverá  ser  convenientemente  api loada
com soquetes manuais .

Sobre  a  base  compactada,  deverá  ser  lançado  e  cuidadosamente  espalhado,

concreto  s imples  (consumo de  c imento  de  210  Kg/m3)  com  espessura  mínima  de  5
cm,  com  acabamento  desempenado  de  2,0  cm  de  espessura  em  argamassa  de
c imento e are ia grossa peneirada no traço 1:3.

3.8.4       Muro  

3.8.4.1      Pedra Argamassada  
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As fundações do muro, devem ser  executadas em alvenar ia de pedra argamassada.

A  a lvenar ia  de  pedra  deve  ser  levantada  em  ter reno  prev iamente  api loado,  p lano,
hor izonta l  e isento de detr i tos orgânicos, etc .

A  pedra  para  a lvenar ia  deverá  ser  dura,  compacta  e  de  textura  homogênea,  isenta  de
crosta  decomposta,  devendo  emit ir  um  sol  c laro  ao  choque  do  martelo,  sem  lascar  ou
esmagar  com a  pancada,  não  podendo  ser  empregado  mater ia l  já  usado.  As  pedras  devem
ter  d imensões  compat íveis  com  a  espessura  da  alvenar ia,  desbastadas  e  cortadas  a
marte lo,  e  deverão  ser  assentadas  em  argamassa  (o  bastante  para  que  esta  quando
comprimida,  ref lua  pelos  lados)  sendo  calçadas  com  lascas  de  pedra  dura.  As  pedras
deverão ser far tamente molhadas antes de serem assentadas.

As  pedras  deverão  ser  assentadas  por  camadas  respaldadas  hor izontalmente,  havendo  o
necessár io  travamento  ou  amarração  entre  as  pedras  de  cada f iada,  por  meio  de  calços  de
comprimento igual  à espessura da a lvenar ia,  sempre que possível .

A a lvenar ia deverá formar  um maciço sem vazios  ou inters tíc ios .

No caso de a lvenar ia de fundação,  é prec iso que a cava corresponda à largura da a lvenar ia
e  não  sendo  possível ,  deve-se  l imitar  a  a lvenar ia  por  meio  de  duas  mestras  ( tábuas)
for temente  escoradas,  ou  por  meio  de  f ios  de  arame  est icados  e  com  o  auxí l io  do  f io
prumo.

No  caso  de  a lvenar ia  de  e levação,  é  conveniente  fazer  duas  mestras  de  madeira,  co locá-
las nas ex tremidades e, por  meio de l inhas deslocáveis ,  proceder à elevação da a lvenar ia.

A argamassa de l igação deverá ser de c imento e areia,  no traço 1:4.

3.8.4.2      Tijolos Cerâmicos  

Os  t i jo los  devem  ter  as  dimensões  correntes  do  mercado,  serem  fabr icados  à  máquina,
coz idos  e  recoz idos,  leves,  duros,  sonoros,  não  v it r i f icados,  isentos  de  fendas  ou  fa lhas,
de  faces  p lanas,  arestas  v ivas,  e  de  massa  isenta  de  núcleos.  A  carga  de  ruptura  à
compressão  deve  ser  de  40  kg/cm²  no  mínimo.  A  porosidade  deverá  ser  de,  no  máximo,
20%.  Devem  ser  ut i l izados  t i jo los  de  uma  só  caracterís t ica  e  or igem.  Todos  os  t i jo los
devem obedecer  às  prescr ições das normas NBR-7170,  NBR-5711, NBR-6460,  NBR-8041.

Os  t i jo los  devem  ser  molhados  antes  do  seu  emprego  e  assentes  com  argamassa  de
cimento  e  are ia,  no  traço  1:5,  formando  f iadas  perfe i tamente  nive ladas,  aprumadas  e
al inhadas.

A argamassa  colocada  entre  duas  f iadas  deve  ter  espessura  suf ic iente  para  que  os  t i jo los ,
sendo compr imidos contra e la,  possam apresentar  as faces dis tantes entre 5 e 10 mm.

As  rebarbas  de ambas  as  faces  das  paredes  devem ser  raspadas  com o  cutelo  da  colher,  à
medida  que  forem  completadas  as  f iadas.  As  argamassas  caídas  devem  ser  recolh idas  e
fe ita  a l impeza do local  e não podem ser  reaprovei tadas.

No  respaldo  das  a lvenar ias  não  encunhadas,  à  exemplo  dos  muros,  devem ser  executadas
cintas  em  concreto  armado,  amarradas  em  pi laretes,  também  em  concreto  armado,
distantes  no máx imo 2,00 m um do outro.

As  paredes  deverão  ser  perfe i tamente  a l inhadas  e  aprumadas,  tanto  nos  paramentos
vert icais  quanto  nos  cantos.  A  ver i f icação  deverá  ser  per iódica,  durante  o  levantamento,
com  comprovação  após  sua  conc lusão.  Para  ta l ,  deverá  ser  ut i l izada  uma  régua  de  metal
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ou madeira,  posic ionando-a  em diversos  pontos da  parede.  Não serão admit idas  distorções
super iores a 0,5 cm.

3.8.4.3      Chapiscos  

As  super f íc ies  pouco  rugosas  como  concretos  de  colunas,  v igas  e  a lvenar ias  de  t i jo los
deverão ser  pre l iminarmente  revest idas  com a  apl icação  v igorosa de  uma camada contínua
de  argamassa  for te  de  c imento  e  are ia  no  t raço  1:3  denominada  chapisco,  sobre  toda  a
área da base que se pretende revest ir.  A are ia ut i l izada deverá ser  de granulometr ia  média.

Produtos  ades ivos  poderão  ser  adic ionados  à  argamassa  de  chapisco,  para  melhorar  as
condições  de  aderênc ia,  desde  que  compat íveis  com  o  c imento  empregado  e  com  o
mater ia l  da base.

Para  apl icação do chapisco,  a  base deverá  estar  l impa,  l iv re  de  pó,  graxas,  óleos,  mater ia l
so lto ou quaisquer  produtos que venham a pre judicar  a aderênc ia.

Podem  ser  empregados,  na  l impeza,  processos  mecânicos  (escova  de  aço,  l ixamento  ou
jateamento  de  are ia) ,  sendo  a  remoção  da  poeira  fe i ta  através  de  ar  comprimido  ou
lavagem com água, em seguida.

Quando a base apresentar  e levada absorção,  deverá ser  pré-molhada suf ic ientemente.

3.8.4.4      Emboços / Rebocos  

O  procedimento  de  execução  deverá  obedecer  ao  prev is to  na  NBR-7200  e  as
recomendações constantes nestas  especi f icações.

Para  efei to  destas  espec if icações,  os  emboços e  os  rebocos serão cons iderados  como uma
camada única de revest imento.

A base a receber o emboço /  reboco deverá estar regular izada e os  serv iços só deverão ser
in ic iados depois  de obedec idos os  seguintes  prazos:

. 24 horas  após a apl icação do chapisco;

  . 4 dias  de  idade das estruturas de concreto,  das a lvenar ias  cerâmicas  e de
blocos de concreto.

O  plano  de  revest imento  será  determinado  através  de  pontos  de  referênc ias  d ispostos  de
forma  ta l  que  a  d istânc ia  entre  e les  seja  compat íve l  com  o  tamanho  da  desempenadeira,
gera lmente  régua  de  alumínio,  a  ser  ut i l izada.  Nesses  pontos,  deverão  ser  f ixados  cacos,
planos  de  mater ial  cerâmico  ou  ta l iscas  de  madeira  usando-se,  para  tanto,  argamassa
idênt ica à que será empregada no revest imento.

Uma  vez  def in ido  o  p lano  de  revest imento,  deverá  ser  fe i to  o  preenchimento  das  fa ixas
entre  as  ta l iscas,  empregando-se  argamassa,  que  será  sarrafeada,  em  seguida,
const i tuindo as “guias” ou “mestras”.

A superf íc ie  deverá  ser  molhada  e,  a  seguir,  deverá  ser  apl icada  a  argamassa  de  emboço
por  for te  compressão  (chapar) ,  com  auxí l io  da  colher  de  pedreiro  ou  através  de  processo
mecânico, até o preenchimento da área desejada.

Estando  a  área  preenchida  por  argamassa,  deverá  ser  fe i ta  a  ret irada  do  excesso  e  a
regular ização da super f íc ie,  pela passagem da desempenadeira ou régua.
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Em  seguida,  as  depressões  deverão  ser  preenchidas  mediante  novos  lançamentos  de
argamassa,  nos  pontos  necessár ios,  repet indo-se  a  operação  até  se  conseguir  uma
super f íc ie cheia e homogênea.

A argamassa  do  emboço/  reboco  deverá  ter  o  traço  de  1:4:2,  c imento,  areia  e  arenoso,  na
espessura  de  2,0  cm;  nos  pontos  em  que  a  ir regular idade  da  alvenar ia  ex ig ir  emboço  com
espessura  super ior  a  2,0  cm,  deverá  ser  adic ionado  c imento  à  argamassa,  conforme
orientação da FISCALIZAÇÃO.

Os  emboços/  rebocos  só  serão  executados  depois  da  colocação  dos  peitor is  e  marcos  das
por tas e antes da colocação de a l isares e rodapés.

3.8.4.5                 Pintura  

O muro  deverá  receber  massa  acrí l ica  e  lá tex  para  exter iores,  da  Coral,  Suv in i l  ou
s imilar.

3.8.4.6                      Portões e Grades  

Os por tões devem ter  a armação em tubo de fer ro galvanizado de 1 ¼”  de d iâmetro.

As  div isór ias  dos  portões  e  grades  devem  ser  de  tubo  com  diâmetro  de  1”,  e  os
t irantes com tubos de ½” de d iâmetro.

As  colunas  para  suporte  dos  portões  devem ser  de  concreto  armado  de  15  cm x  15
cm com armação longi tudinal  de 4 ø 3/8”  e estr ibos de ø 3/16”  cada 20 cm.

Os por tões devem possuir  o logot ipo da DESO, inclus ive com logot ipo fe i to  em uma
chapa de aço com 3/16” de espessura.

3.8.4.7 Pavimentação em Paralelepípedos

Os paralelepípedos devem ser de pedra graní t ica com arestas  v ivas e de formas 
regulares,  atendendo aos requis i tos da EM-8 da ABNT.

A quant idade de unidades ut i l izada por  metro quadrado deve ser igual  ou infer ior  a 
40.

A pav imentação deve ser executada nos locais ind icados nos desenhos do projeto,  
obedecendo a or ientação da FISCALIZAÇÃO, e conforme o seguinte rote iro:

-  Execução de camada de 15 cm com mater ia l  de base estabi l izada 

granulometr icamente at ravés de compactação mecânica à 100% do Próctor  

Normal ;

-  Lançamento e espalhamento de camada de are ia com 0,08 m de espessura;

-  Assentamento dos para lelepípedos com juntas al ternadas em relação às f iadas 

v iz inhas, re juntados com argamassa de c imento e are ia no traço 1:3.

Deve-se ter  cuidado para manter o encaixe perfeito  de uma pedra com a outra,  
ev itando-se o excesso de argamassa de rejuntamento sobre as  pedras,  bem como 
com a dec l iv idade para o escoamento de águas p luvia is .
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4.0 MONTAGEM DE EQUIPAMENTOS HIDRO-MECÂNICOS

4.1 Considerações Gerais

Exceto  quando  d isposto  de  outra  forma  nestas  espec if icações,  a  montagem  de
equipamentos Hidro-mecânicos deverá obedecer às exigênc ias  aqui  es tabelec idas.

Em  geral,  o  equipamento  mecânico  provido  pelo  FORNECEDOR  normalmente  é
montado  na  fábr ica  a  f im  de  se  ver i f icarem  os  encaixes;  de  se  marcar  as  peças
para  fac i l i tar  a  montagem  em  capo;  de  tes tá- lo ,  quando  apropr iado,  para  ver i f icar
se  todas  as  partes  func ionam  adequadamente;  e  de  desmontá- lo,  se  necessár io,
para  transporte.  O  equipamento  fornec ido  poderá  estar  sem  pintura,  p intado  com
t inta  de  base,  completamente  p intado,  galvanizado  ou  revest ido,  conforme
necessár io;  a  l impeza,  a  p intura  ou  o  revest imento,  os  reparos  à  p intura,  a
galvanização  ou  os  revest imentos  deverão  ser  executados  pela  MONTADORA,  de
acordo com o determinado nestas espec if icações.

A  MONTADORA  coordenará  a  insta lação  e  os  testes  com   a  EMPREITEIRA,  os
Fornecedores  dos  equipamentos  e  a  FISCALIZAÇÃO.  A  MONTADORA  deverá
submeter  à aprovação do CONTRATANTE, um cronograma de insta lação e  testes ,  o
qual  será  baseado  no  cronograma  de  construção  das  obras  c iv is  e  nas  datas  de
entrega  dos  equipamentos,  prov idos  pela  EMPREITEIRA  e  pelos  Fornecedores,
respect ivamente.

Além  das  exigênc ias  constantes  desta  especi f icação,  deverão  ser  seguidas  as
recomendações  do  Fornecedor  referentes  a  transporte,  manuseio,  montagem  e/ou
insta lação  dos  equipamentos.  Um  representante  do  Fornecedor  poderá  estar  na
obra,  de  modo  a  prover  assis tênc ia  técnica  re lat iva  às  recomendações  do
Fornecedor.

4.2 Manuseio dos Equipamentos

Durante  as  operações  de  carga,  t ransporte,  descarga  e  manuseio  dos
equipamentos  deverão  ser  tomadas  precauções  para  evi tar  mov imentos  bruscos  e
impactos desnecessár ios ou outro tratamento que possa dani f icar  o equipamento.

Toda  operação  que  envolva  o  manuseio  de  equipamentos,  deve  ser  efetuada  com
os  cuidados  necessár ios ,  ut i l izando-se  meios  mecânicos  e  evi tando-se  choques  ou
rolamentos.

A  FISCALIZAÇÃO  poderá  impugnar  quaisquer  equipamentos  que,  a  seu  cr i tér io ,
forem inadequados  às  condições  de operação.  Somente  em casos  espec ia is  podem
ser  usados  pórt icos  com  ta lhas,  paus  de  carga,  tr ipés  e  outros  acessór ios
des locáveis manualmente.

No manuseio  é  necessár io  observar  os  pontos mais  sensíveis  das peças,  ta is  como
os  volantes ,  peças  móveis  e  super f íc ies  usinadas,  ev itando-se  manuseá- las  por
estas partes.

Deve-se evi tar  o contato di reto de cabos de aço,  cordas,  garras  ou cor rentes com o
equipamento  a  ser  manuseado  e  sempre  ut i l izar  mani lhas,  p inos,  f langes  falsos  ou
fa ixas  f lexíveis,  para se conseguir  uma boa suspensão para manuseio  e transpor te.
Os  veículos  transportadores  não  deverão  ter  quaisquer  sal iênc ias  que  possam
dani f icar  o  equipamento  e  devem  ser  dotados  de  apoios  la tera is  adequados.  O
equipamento deverá ser  preso ao veículo durante o transporte.
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Somente  os  inst rumentos  e  equipamentos  leves  podem  presc indir  de  recursos
mecânicos  para  manuseio.  Deve-se  ev itar  arrastar,  ro lar  ou  desl izar  peças  sobre  o
terreno ou sobre d isposi t ivos não apropr iados para ta is operações.

Os  equipamentos  e  inst rumentos  devem  ser  estocados  sempre  de  forma  que  a
superf íc ie de apoio seja a maior  possível  e coinc idente à parte de maior  res istência
mecânica às  deformações.

As  partes  não  revest idas  dos  equipamentos   não  devem  entrar  em  contato  com  o
solo,  recomendando-se  a  construção  de  berços  e  outros  disposi t ivos  apropr iados.
Cuidados  espec ia is  devem  ser  tomados  para  manter  a  integr idade  dos
revest imentos,  p inturas  e  e lementos  não  metál icos  das  peças,  sempre  em
consonância  com  as  recomendações  do  fabr icante,  e  com  efet iva  proteção  contra
as in tempéries.

Se,  quando  o  equipamento  chegar  da  área  de  armazenagem,  o  local  não  est iver
pronto  para  sua  ins ta lação,  a  EMPREITEIRA  deverá  prover  armazenamento
apropr iado  ou  outros  meios  de  proteção  do  equipamento  no  local  da  obra,  de
acordo  com  as  d iretr izes  da  FISCALIZAÇÃO,  sem  qualquer  ônus  adic ional  para  a
CONTRATANTE.

4.3 Reparos a Material Danificado

Mater iais dani f icados ou defe ituosos não deverão ser instalados.

Se  forem  constatados  defe i tos ,  erros  ou  imprec isões  nos  mater iais  entregues  à
MONTADORA,  o  CONTRATANTE dec idi rá  se  os  mesmos  deverão  ser  devolv idos  ao
FORNECEDOR para  cor reção,  ou  se  os  defei tos,  erros  ou  imprecisões  deverão  ser
corr igidos  em  campo  pela  MONTADORA.  A MONTADORA deverá  executar  o  reparo
dos  danos  resultantes  das  suas  operações  e  a  correção  dos  defe i tos ,  erros  ou
imprec isões  menos  s ignif icat ivos  nos  mater ia is  recebidos,  sem  ônus  para  a
CONTRATANTE.

O  reparo  de  danos  que  não  forem  da  responsabi l idade  da  MONTADORA  e  a
correção  de  defe itos ,  erros  e  imprecisões,  a lém  daqueles  que  normalmente  podem
ocorrer  em  mater ia is  comerciais  s imi lares,  regularmente  vendidos  e  fabr icados,  só
poderão  ser  executados  quando  e  como  determinado  pela  CONTRATANTE.  A
MONTADORA deverá receber  um ajuste correto por  este trabalho.

As  superf íc ies  p intadas,  galvanizadas  ou  revest idas ,  dani f icadas  ou  com  defe itos ,
deverão ser  l impas e reparadas ao nível  das super f íc ies não dani f icadas.

4.4 Soldas

A MONTADORA será  responsável  pela  qual idades  das  soldas.  Os  soldadores  e  os
processos  deverão  ser  qual i f icados  de  acordo  com  a  norma  MB-262,  “Qual i f icação
dos  Processos  de Soldagem,  Soldadores  e  de  Operadores”  e/ou  com a  seção IX da
Norma ASME, ou com normas de ent idades semelhantes.

Exceto  quando  autor izado  ou  especi f icado  de  outro  modo,  as  soldas  deverão  ser
executadas pelo método de arco e lét r ico.

As  super f íc ies  a  serem soldadas deverão estar  isentas  de  ferrugem,  graxa,  t in ta ou
de qualquer  outra matér ia est ranha.

Os  e letrodos  deverão  ser  selec ionados  de  acordo  com  sua  corrente,  mater ia is  e
caracter íst icas de soldagem, e devem ser  armazenados adequadamente.
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As  soldas  não  deverão  ser  executadas  em  superf íc ies  úmidas  ou  durante  per íodos
de  ventos for tes,  exceto  quando o  soldador  e  as  peças a  serem soldadas  est iverem
adequadamente protegidos.

As  par tes  soldadas  deverão  estar  isentas  de  defe i tos,  como  inc lusões,  ranhuras,
dobras,  etc. ,  e  deverão  ter  espessura  uni forme,  sem  rebaixamentos,  escór ia,
poros idade, fa lhas na ra iz,  defe i tos de l iga e rachaduras.

As  soldas  defe i tuosas  deverão  ser  reparadas  mediante  a  remoção  das  mesmas  até
o metal  são,  seguida de nova soldagem, conforme especi f icado or iginalmente.

4.5 Conjuntos Motor-Bombas
4.5.1Considerações Gerais

A  CONSTRUTORA  será  responsável  pela  montagem  e  al inhamento  corretos  de
todas  as  peças  dos  conjuntos  motor -bombas,  cujos  serv iços  deverão  ser
superv is ionados pelo fabr icante do equipamento.

Se  o  conjunto  for  danif icado  durante  a  insta lação,  a  MONTADORA,  às  suas
expensas,  deverá  reparar  o  dano  ou  subst i tu i r  a  peça  ou  unidade,  a  cr i tér io  da
CONTRATANTE.

4.5.2 Instalação

Antes  do  in íc io  da  montagem,  deve  ser  executado  o  controle  geométr ico  das
locações  das  fundações,  ca ixas,  e lementos  inser idos  no  concreto,  chumbadores,
etc. ,  re lat ivos  às  estruturas  e  equipamentos,  es tabelecendo-se  os  respect ivos
pontos de referênc ia de nível  e de e ixo, baseados nos marcos topográf icos.

A part ir  desses  e ixos  e  níveis,  devem  ser  ver i f icadas  as  elevações  das  fundações,
locação  e  a l inhamento  dos  chumbadores  e,  em  seguida,  as  bases  devem  ser
preparadas  para  assentamento  dos  calços  metál icos  para  n ivelamento  do
equipamento.

Como  regra  gera l ,  os  calços  devem  ser  colocados  em  ambos  os  lados  dos
chumbadores  e  dimens ionados  para  supor tarem  toda  a  carga  e  ev itar  deformações
da base do equipamento,  quando as porcas dos chumbadores est iverem aper tadas.

É  necessár io  que  o  calço  f ique  per fe itamente  hor izonta l  e  para  is to  devem  ser
ut i l izados níveis  ót icos e níveis planos de bolha para se obter  a dev ida prec isão.

Antes  do  assentamento da  base do equipamento,  deve-se  remover  da  super f íc ie da
fundação e da própr ia base,  todo vestígio de ó leo,  graxa, poeira,  etc.

Depois  de  desc ida  a base,  es ta  deve se apoiar  em todos os calços,  de  maneira que
o peso se d istr ibua corretamente sobre todos e les .  Em seguida,  deve-se determinar
a l inha de centro com a ut i l ização de f io  harmônico.

Em  seguida,  a  descarga  da  bomba  deverá  ser  a l inhada  e  conectada  com  a
tubulação  de  descarga,  com  nivelamento  e  a l inhamento  f ina is  da  base  da  bomba.
As conexões  e  as  faces dos  f langes  deverão ser  l impas  cuidadosamente,  ret irando-
se  qualquer  poeira  ou  rebarba,  antes  da  conexão,  de  modo  a  assegurar- lhes  um
ajustamento  apertado  e  um  al inhamento  f iel .  As  superf íc ies  acabadas  das  juntas
f langeadas  deverão  ser  revest idas  com  produto  para  juntas  apropr iado,  antes  de
parafusadas.

Após  o  n ivelamento  e  a l inhamento  f ina is,  a  base  da  bomba  deverá  ser  ancorada,
apertando-se  uni formemente  as  porcas  super iores  nos  parafusos  de  ancoragem
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embutidos.  Deverão  ser  tomadas  precauções  para  não  se  apertarem  demasiado  as
porcas super iores,  a  ponto  de  deformar  as  arruelas  de  chumbo que estão  por  baixo
da base da bomba.

Se  as  peças  não  se  adaptarem,  por  fa l ta  de  a l inhamento  ou  n ivelamento,  deve  ser
fe i ta,  cu idadosamente,  a  sua  a justagem,  mediante  corte  e  desbaste  em  tubos  ou
outras  peças  especia is .  Não  é  permit ido  a  ajus tagem  por  acréscimo  de  elementos
metál icos  (“bacalhaus”) ,  ou  por  desbaste  em  super f íc ies  usinadas,  salvo  expressa
autor ização  da  FISCALIZAÇÃO.  Em qualquer  caso,  a  ajustagem deve reproduzir  as
caracter íst icas or ig inais  da peça,  conforme sua especi f icação de fabr icação.

Quando a unidade est iver na sua pos ição f inal ,  as caixas dos chumbadores deverão
ser  preenchidas  com  argamassa.  Após  sua  cura,  as  porcas  super iores  dos  para
fusos  de  ancoragem  embutidos  deverão  ser  apertadas  f i rmemente,
preferencialmente  com o  uso  de  torquímetro.  Ao  aper tar  os  chumbadores,  deve  ser
ver i f icado  se  o  al inhamento  e  o  n ivelamento  estão  sendo  mant idos  dentro  do
especi f icado.  O  eixo  do  motor  deverá  ser  g irado  manualmente,  de  modo  a
assegurar  a rotação l ivre.

O  acoplamento  entre  duas  máquinas  é  o  complemento  de  sua ajus tagem.  Por tanto,
devem  ser  obedecidas  as  ins truções  cont idas  noas  manuais  de  montagem  no  que
tange  a  fo lgas  permissíveis  entre  os  acoplamentos,  bem como as  tolerâncias  entre
o  al inhamento  das  máquinas  ( tolerância  axia l)  e  a  to lerânc ia  de  desnivelamento
(to lerânc ia radia l ) .

As  ver i f icações  de  acoplamentos  e  par tes  móveis  rotat ivas  devem  ser  fe i tas  com
relógios  comparadores  e,  em  casos  espec ia is,  devem  ser  usadas  réguas  de
prec isão e apalpadores de fo lga.

Após  a  conclusão  da  a justagem  deve-se  conectar  à  máquina,  os  seus  acessór ios
complementares,  fazendo-se  as  conexões  e létr icas,  quando  então  deverá  ser
ver i f icada a direção correta da rotação do motor.

4.5.3       Assistência Mecânica e Testes  

Após  a  insta lação  dos  equipamentos,  cada  unidade  deverá  receber  ass istênc ia
mecânica e  ser  tes tada.  Essa ass is tênc ia  deverá inc lu ir  l impeza de todas as  peças,
enchimento  com  óleo,  lubr i f icação,  a juste  e  qualquer  outro  trabalho  ou  mater ial
necessár io  para  preparar  o  equipamento  para  sua  operação.  Os  mancais  e  outras
peças  de  ac ionamento  deverão  ser  lubr i f icadas  adequadamente  e  as  caixas  de
engrenagens  enchidas  com  óleo  de  engrenagem  apropr iado.  Quando  determinado
pela  CONTRATANTE,  a  MONTADORA  deverá  lavar  os  ro lamentos,  reservatór ios,
tanques  de  ó leo  e  caixas  de  engrenagens  com  querosene,  antes  de  engraxar  ou
encher  com  óleo.  Esses  mater iais,  óleo,  graxa,  querosene,  etc. ,  exceto  quando
especi f icado de outra forma,  deverão ser  fornec idos pela MONTADORA.

A  EMPREITEIRA deverá  desaguar,  varrer  e  lavar  toda  a  área  do  poço  de  sucção
das  bombas,  antes  de  dar  a  part ida  inic ia l  da  unidade,  a  f im  de  assegurar  a
remoção  de  qualquer  detr i to  ou  refugo  acumulado  da  obra.  Qualquer  dano
ocasionado  às  bombas  ou  a  outro  equipamento,  durante  o  in íc io  das  operações,
dev ido  a  corpos  estranhos  deixados  nas  áreas  do  poço  de  sucção  ou  tubulações,
deverá  ser  corr ig ido  pela  EMPREITEIRA,  sem  qualquer  ônus  para  a
CONTRATANTE.

Os  testes  e létr icos  e  as  ver i f icações  necessár ias  deverão  ser  coordenados  com  a
montadora  do  equipamento  elétr ico.  Antes  de  l igar  os  motores  das  bombas  à  rede
elétr ica,  a  MONTADORA deverá  testar  o  contro le  da  estação  de  bombeamento,  seu
moni toramento  e  os  c i rcui tos  de  proteção,  de  modo  a  assegurar  que  as
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característ icas  e lét r icas  de  cada  unidade  de  equipamento  mecânico  func ionem
adequadamente  antes  da  real ização dos  testes  operacionais .  Este  procedimento  de
ver i f icação  e létr ica  completa  deverá  obedecer  a  um  plano  de  testes ,  deta lhado  por
fase,  a  ser  preparado  pela  MONTADORA  e  submetido  à  aprovação  do
CONTRATANTE,  antec ipadamente.  A  MONTADORA  também  deverá  ver i f icar  o
iso lamento  do  motor.  Se  o  motor  fa lhar  no  tes te,  deverá  ser  corr ig ido  de  acordo
com as recomendações do fabr icante e suje ito à aprovação da CONTRATANTE.

A  execução  dessas  ver i f icações  não  eximirá  a  MONTADORA   da  sua
responsabi l idade de colocar o em func ionamento.

Após  a  assistênc ia  mecânica,  o  conjunto  deverá  ser  submet ido  a  um  tes te
operac ional  sob carga,  durante um per íodo de,  pelo menos, o i to  horas, ou conforme
determinado  pela  CONTRATANTE.  Os  testes  deverão  ser  real izados  sob  a
superv isão  do  FORNECEDOR  do  conjunto  motor-bomba.  Durante  os  tes tes,  o
funcionamento  do  conjunto  deverá  ser  observado  cuidadosamente,  devendo  ser
regist rados  dados  referentes  a  ruído,  v ibração  e  temperatura  dos  mancais.  Após  o
teste  de  cada  unidade  de  equipamento,  mas  antes  da  sua  acei tação,  a
MONTADORA  deverá  ver i f icar  novamente  o  al inhamento  e  os  ajustes  das  partes
móveis  e  o  aperto  das  conexões  parafusadas,  a  f im  de  se  assegurar  que a  unidade
está em plenas condições de func ionamento.

Após a conc lusão dos testes  e  a  aceitação do trabalho,  deverão ser  desmontados e
ret iradas as f iações  e létr icas  temporár ias ,  bem como equipamentos e  mater ia is  que
não façam par te da obra.

A  MONTADORA  deverá  devolver  ao  CONTRATANTE  qualquer  equipamento  não
ut i l izado.  Cobrar -se-á  poster iormente,  da  MONTADORA,  qualquer  equipamento
perdido  ou  dani f icado  sem  poss ib i l idade  de  reparo,  após  sua  remoção  da  área
in ic ial  de  armazenamento,  ass im  como  qualquer  equipamento  ou  mater ia l  que  não
tenha s ido ut i l izado nos serv iços e não tenha s ido devolv ido.

4.5.4       Válvulas  

Todas  as  válvulas  deverão  ser  inspec ionadas  na  área  de  armazenamento,  para  se
ver i f icar  se  sofreram  danos  durante  o  transporte  e  o  armazenamento.  Deverá  ser
ver i f icado  o  atendimento  às  espec if icações  referentes  a  d ireções  das  aberturas,
tamanho  e  forma  da  porca  de  operação,  número  de  vol tas  e  t ipo  das  conexões  das
extremidades.

Nas  válvulas  de  gaveta  deverão  ser  inspec ionados  os  anéis  de  bronze  da  gaveta  e
os anéis do corpo,  a f im de se detectar  qual quer  dano  ocas ionado  durante  o
t ransporte, ou r iscos nas superf íc ies  de assentamento.

A  inspeção  deverá  detectar  hastes  empenadas,  rodas  de  manobra  quebradas,
peças  rachadas,  fa l ta  de  peças  ou  acessór ios  e  qualquer  outra  ev idênc ia  de
manuseio  indev ido  durante  o  transporte  ou  de  deter ioração  durante  a
armazenagem.

Cada  válvula  deverá  ser  submet ida  a  um  cic lo  completo  de  abertura  e  fechamento,
a  f im  de  se  testar  se  func iona  adequadamente.  No  local  da  obra  e  imediatamente
antes  da  instalação,  cada  válvula  deverá  ser  mais  uma  vez  inspecionada
v isualmente,  e  qualquer  matér ia  estranha  no  seu  inter ior,  removida.  As  tubulações
adjacentes também deverão ser inspecionadas e l impas.

Os  manuais  de  instrução  fornec idos  pelo  fabr icante  deverão  ser  examinados
atenc iosamente  antes  da  insta lação  das  válvulas,  que  devem  ser  instaladas  de
acordo com essas ins truções.  O representante do  fornecedor  poderá  es tar  presente
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ao  local  da  obra  para  prov idenciar  assistênc ia  técnica  em  relação  à  instalação,
a juste o operação in ic ia l  das válvulas com atuadores elétr icos .

A  montagem  das  válvulas  deve  ser  precedida  de  ver i f icação  do  pos ic ionamento
correto  dos  f langes,  de  tal  maneira  que  o  p lano  da  face  do  f lange  f ixo  es te ja,
forçosamente,  perpendicular  ao  e ixo  da  tubulação.  O  p lano  vert ica l ,  que  cont iver  o
eixo  do  tubo,  deve  passar  pelo  meio  da  distância  que  separa  os  dois  furos
super iores .  Esta  condição  pode  ser  ver i f icada  com  adequado  nível  de  bolha  de  ar,
apl icado nos dois  furos  super iores .

As  válvulas  deverão  ser  instaladas  na  pos ição  fechada  e  assentadas  em  apoios
adequados,  a  f im  de  evi tar  sol ic i tação  excess iva  da  conexão  com  a  tubulação.  O
s istema  de  tubulação  deverá  ser  sustentado  e  a l inhado  de  modo  a  min imizar  a
curvatura  da  conexão  da  válvula.  As  válvulas  não  deverão  ser  ut i l izadas  como
“macaco”,  para puxar os tubos para al inhamento.

Após  a  instalação  e  antes  da  pressur ização da l inha,  deverão  ser  ver i f icados  todos
os  d isposi t ivos  de  travamento  sob  pressão,  de  modo  a  assegurar  aper to  adequado
e  evi tar  vazamentos.  Além  disso,  deverá  ser  ver i f icado  o  aper to  de  todas  as
aber turas roscadas ou tampadas, de acesso ao inter ior  da válvula.

As  válvulas  de  assentamento  a jus tável  deverão  ser  ins ta ladas  de  modo  que  o  lado
do  ajuste  de  assentamento  da  válvula  possa  ser  de  fáci l  acesso  e  os  a justes
executados durante sua operação.

Após  a  instalação  das  válvulas,  a  local ização,  tamanho,  marca,  t ipo,  data  de
insta lação,  número  de  g iros  para  aber tura/fechamento,  d ireção  da
aber tura/fechamento,  se  apl icáveis,  e  demais  in formações  relat ivas  às  válvulas ,
deverão ser  registradas e env iadas à CONTRATANTE.

4.5.5       Grades  

As super f íc ies  dos assentos e das guias  das grades a serem embutidos no concreto
deverão ser  l impas cuidadosamente logo após a concretagem.

Os  assentos e  as  guias  deverão ser  pos ic ionados  segundo as to lerânc ias  indicadas
nos desenhos das insta lações pert inentes e, depois,  embut idos no concreto.

Os  assentos  e  as  guias  deverão  ser  f ixados  f irmemente,  de  modo  a  impedir
qualquer movimento durante o lançamento do concreto.

Após  a  colocação  da  grade  nas  ranhuras,  as  super f íc ies  de  assentamento  la tera is
deverão  estar  num  plano  comum  e  apoiar-se  uniformemente  sobre  as  barras  de
assento.  Os assentos in fer iores deverão estar n ivelados em ambas as direções.

4.5.6       Miscelânea  
4.5.6.1  Generalidades  

Entende-se  como  sendo  todas  as  peças  de  insta lação  permanente  que  não
possam ser  ident i f icadas como tubos,  equipamentos ou peças especia is  e que não
tenham  sido  descr i tas  nos  i tens  correspondentes  destas  especi f icações,  ta is
como:  escadas  e  guarda-corpos  metál icos,  tampa  metá l icas,  grades,  supor tes ,
cestos, etc.

4.5.6.2  Suportes  

Toda tubulação deve ser  suportada,  ancorada e  escorada per fe i tamente de  acordo
com o pro jeto.

PB 016-230522-CO – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – SERVIÇOS
Rua Campo do Brito, 331 - CEP 49020-380 - 13 de Julho - PABX (79) 3226-1000 CNPJ 13.018.171/0001-90 Inscrição Estadual

27.051.036-2 - Aracaju/SE
83

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: TUX8-BJKB-5SP9-
1AXO Página 83 de 103

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
os

e 
E

ds
on

 L
ei

te
 B

ar
re

to



Durante  a  montagem,  supor tes  prov isór ios  devem  ser  prev istos  pela
EMPREITEIRA,  de  modo  que  a  l inha  não  sofra  tensões  exageradas  nem  que
esforços  apreciáveis  sejam  transmit idos  aos  equipamentos,  mesmo  por  pouco
tempo.

As  l inhas  cujos  vãos  dos  suportes  e/ou  cujos  suportes  não  foram pro jetados  para
suportarem  o  tes te  hidrostát ico  e  a  lavagem  com  água,  devem  ter  suportes
adic ionais  provisór ios.  Estes  supor tes  devem  ser  construídos  e  montados  pela
EMPREITEIRA.

As ancoragens só devem ser fe i tas  após a montagem tota l  da l inha.

Somente será aceito soldagem dos supor tes  nos  equipamentos  e  nos  outros  tubos
( inclus ive  os  prov isór ios)  quando  indicados  no  pro jeto  ou  permit ido  pela
FISCALIZAÇÃO.

Os suportes  devem ser  locados com to lerânc ia  de  mais  ou menos 1  cm na di reção
perpendicular  ao  tubo  e  mais  ou  menos  5  cm  na  d i reção  longi tudinal ,  sa lvo
indicação em contrár io .

As  super f íc ies  de  contato  entre  tubos  e  supor tes  devem  ser  pintadas  antes  da
colocação da l inha.

As  l inhas  somente  poderão  ser  tes tadas  após  a  colocação  de  todos  os  supor tes,
guias ,  ancoragens e batentes.

4.5.63     Tampões de Ferro Fundido  

A ins ta lação  dos  tampões  é  s imples  complementação  da  construção  dos  abr igos
subterrâneos,  e  devem  ser  cons iderados  inc luídos  na  execução  das  obras  c iv is,
com o acabamento e posic ionamento indicados no projeto.

Os  tampões  e  respect ivos  complementos  devem  ser  per fe itamente  a jus tados  às
paredes dos abr igos, e nive lados em re lação ao le i to  da rua.

5.0 MONTAGEM DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS

5.1 Generalidades

O objet ivo  destas  especi f icações  é  estabelecer  os  requis i tos  mínimos  de  qual idade
para  a  montagem  de  mater ia is  e  equipamentos  e létr icos,  e  deverão  ser
complementadas  pelas  recomendações  das  normas  da  ABNT,  NEC  e  da
concessionár ia de energia elét r ica local.

5.2 Eletrodutos
5.2.1 Eletrodutos Rígidos de PVC

Deverão  ser  do  t ipo  pesado,  tendo  a  superf íc ie  interna  completamente  l isa,  sem
rebarbas e l iv re de substâncias  abras ivas.

Não  deverão  ser  su je i tos  a  deformações  no  decorrer  do  tempo  dev ido  à  ação  do
calor  ou  da  umidade,  supor tando sem alteração as temperaturas máximas  previs tas
para os  cabos em serv iço.

As  emendas  nos  e let rodutos  deverão  ser  fe i tas  com  luvas  rosqueáveis .
Obr igator iamente  deverão  ser  usadas  buchas  e  arruelas  apropr iadas  nas  emendas
com as caixas estampadas.  Não será permit ido o uso de cola.
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As  curvas em elet rodutos  de  d iâmetro  in fer ior  a  1”  poderão ser  fabr icadas  na obra,
tomando-se  o  cuidado  de  evi tar  enrugamentos,  amassaduras  ou  avar ias.  No  caso
de  diâmetros  super iores  deverão  ser  ut i l izadas  curvas  pré-fabr icadas  com  raio  de
curvatura no mínimo 6 vezes o d iâmetro do elet roduto.

Não poderão ser  usadas ou fabr icadas curvas com def lexão maior que 90o .

Quando  necessár io,  os  eletrodutos  poderão  ser  cor tados  com  serra,  sendo  as
roscas  fe itas  com  cossinetes.  Após  as  execuções  das  roscas,  as  extremidades
deverão  ser  escar iadas  para  el iminação  de  rebarbas.  Não  será  permit ido  o  uso  de
mater ial  f ibroso (cânhamo, estopo,  etc . ,)  para obter estanqueidade nas juntas.

Os  e letrodutos  deverão  ser  insta lados  de modo  a  não  formar  cotovelos  onde  possa
acumular  água,  devendo  apresentar  uma  l ige ira  e  contínua  decl iv idade  (0,5%)  em
direção às caixas, nos t rechos hor izonta is.

Os  eletrodutos  embut idos,  quando  saírem  das  paredes  ou  lajes,  deverão  ser
rosqueados  no  mínimo  a  15  cm  da  superf íc ie,  de  modo  a  permit ir  eventual  fu turo
corte ou rosqueamento.

Os e letrodutos aparentes deverão ser  suportados por  braçadeiras  espaçadas de, no
mínimo,  2 m.  Em todos os pontos de  der ivação deverão ser  empregados  conduletes
de a lumínio fundido.

Não  será  permit ida  a  passagem  de  arame  guia  nos  e le trodutos,  na  fase  de  seu
assentamento.

Durante  a  concretagem  e  enquanto  houver  construção,  deverão  ser  vedadas  as
extremidades  l ivres  da  tubulação,  por  meio  de  vedadores  adequados,  para  ev itar  a
penetração de corpos estranhos,  água ou umidade.

5.2.2 Eletrodutos Flexíveis

Deverão ser  cont ínuos,  de caixa a caixa, não podendo ser emendados.

As  curvas  deverão  ser  fe i tas  de  modo  a  não  reduz ir  sua  seção  interna  e  não
produz ir  aber tura  entre  suas  espira is.  O  ra io  de  curvatura  será  ,  no  mínimo,  12
vezes o diâmetro ex terno do eletroduto.

Os  e let rodutos  f lex íveis  deverão  ser  f ixados  nas  superf íc ies  de  apoio  por  meio  de
braçadeiras galvanizadas espaçadas a cada 80 cm, no máx imo.

Os eletrodutos f lexíveis não deverão f icar  expostos a danos f ís icos.

5.2.3 Eletrodutos Subterrâneos

Os eletrodutos subterrâneos deverão ser assentados com envol tór ia de concreto.

Quando  não  indicado  no  projeto,  deverá  ser  fe i ta  uma  dec l iv idade  entre  caixas  de
passagem de, no mínimo,  0,5%.

Deverá  ser  colocada,  no  fundo  da  valeta,  uma  camada  de  concreto  s imples  com  5
cm de espessura,  uni formemente d ist r ibuída.

O  ra io  de  curvatura  mínimo  de  uma  rede  de  e letrodutos  subterrâneos  deverá  ter  o
ra io  mínimo  permit ido  para  o  cabo  de  maior  b ito la  a  ser  ins ta lado  na  rede,
obedecendo-se o raio mínimo de curvatura dos e letrodutos.
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Os  eletrodutos  de  reserva  deverão,  após  sua  l impeza,  ser  vedados  nas  entradas  e
saídas das caixas com tampões adequados.

O concreto a ser empregado no envelopamento deverá ter  um fck >   150 kg/cm2.

As  dimensões  dos  envelopes  deverão  ser  determinadas  de  acordo  com  as
seguintes recomendações:

� a  d is tânc ia  mínima  entre  faces  externas  dos  e let rodutos  deverá  ser
de 5 cm;

� a  distância  mínima  da  face  externa  de  um  elet roduto  à  face  do
envelope será de 7,5 cm nas la tera is  e 10 cm na parte in fer ior  e super ior.

Deverão  ser  construídas  caixas  de  a lvenar ia  nos  locais  e  do  modo  indicado  no
projeto.

Em  ter renos  secos,  o  fundo  da  caixa  deverá  ser  executado  com  las tro  de  10  a  15

cm  de  br i ta  no 2,  socada.  No  caso  de  ser  at ing ido  o  lençol  f reát ico,  as  caixas
deverão ser  hermét icas,  com fundo e paredes revest idas e impermeabi l izadas.

5.2.4 Condutores Elétricos

Antes  da  passagem  dos  condutores,  toda  tubulação  deverá  ser  l impa  por  meio  de
buchas de estopa e deverá estar  completamente seca.

Os  cabos  deverão  ser  desenrolados  e  cortados  nos  lances  necessár ios,
determinando-se  seus  comprimentos  por  uma  medida  real  do  t ra jeto  e  não  por
escala  no  desenho.  O  transporte  dos  lances  e  sua  colocação  deverão  ser  fei tos
sem  arras tar  os  cabos,  para  não  danif icar  sua  capa  protetora,  devendo  ser
observados os ra ios mínimos de curvatura permit idos.

Todos  os  cabos  deverão  ser  ident i f icados  em  cada  ex tremidade,  sendo  que  os
marcadores  dos  condutores  deverão  ser  construídos  de  mater ia l  resistente,  de  t ipo
braçadeira,  com dimensões adequadas ao diâmetro do condutor.

Os  cabos  deverão  ter  suas  pontas  vedadas  para  protegê- los  contra  umidade,
durante a armazenagem e instalação.

Em  todos  os  pontos  de  l igação,  deverão  ser  deixados  os  cabos  com  comprimento
suf ic iente para permit i r  as emendas que forem necessár ias.

Os  condutores  com  isolação  termoplást ica  para  1.000  V  não  devem  ser  curvados
com ra io infer ior  a 8 vezes seu d iâmetro externo.

Os  condutores  deverão  ser  ins ta lados  quando  a  rede  de  e letrodutos  est iver
completa e concluídos todos os serv iços de construção que os possa danif icar.

Não  será  permit ida  a  emenda  de  condutores  no  in ter ior  dos  e letrodutos,  sob
hipótese a lguma.

O  puxamento  dos  cabos  poderá  ser  manual  ou  mecânico,  obedecendo  às
recomendações  do  fabr icante.  No  puxamento  manual ,  fe i to  em  t rechos  curtos,  a
t ração  manual  média  deverá  ser  de  15  a  20  kg/pessoa;  no  puxamento  mecânico,

usado em t rechos longos, a tensão máxima permiss íve l será de 4kg/mm2.

Nas emendas dos condutores não poderá ser ut i l izada solda.
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Deverão ser  fe i tas  com conectores  de  pressão.  No caso de f ios  sól idos,  até 4  mm2,
poderá ser ut i l izado o processo de torção de condutores.

Os conectores de pressão ut i l izados devem preencher os  seguintes requis i tos:

� ampla superf íc ie de contato entre condutor  e conector;

� capacidade de manter  a pressão de contato permanente;

� al ta res is tênc ia mecânica;

� metais compat íveis  de modo a não provocar  reação de par galvânico.

As emendas em condutores iso lados devem ser  recobertas  por iso lação equivalente
àquela  do  própr io  condutor.  Devem  ser  l impas  com  solvente  adequado  e  somente
após  sua  secagem  é  que  deve  ser  apl icada  a  isolação.  Para  condutores  com
isolação termoplást ica,  devem ser  apl icadas camadas de f i ta  ades iva termoplást ica,
com espessura de 2 vezes a do iso lamento or ig inal.

A  terminação  dos  condutores  de  baixa  tensão  deve  ser  fe i ta  com  terminais  de

pressão,  com  exceção  dos  de  6  mm2 e  menores,  cu jas  pontas  poderão  ser
conectadas d iretamente ao equipamento.

O terminal  deve ser  colocado de modo  a  não deixar  nu  nenhum trecho do condutor.
Se esse resul tado não for  a lcançado,  deve-se completar  a falha com f i ta  isolante.

5.2.5 Quadros Elétricos

O  transporte  do  quadro  deverá  ser  acompanhado  por  pessoal  habi l i tado  que
prov idenc iará para que seja fe i to  de modo adequado.

Após  a  desembalagem,  os  quadros  deverão  ser  cu idadosamente  inspecionados
v isualmente.  Caso  seja  constatado  algum  dano,  deverá  ser  comunicado  ao
fabr icante e à CONTRATANTE.

Os  quadros  deverão  ser  f ixados  às  bases  conforme  indicações  nos  desenhos  de
projeto  e  de  fabr icação.  Após  sua  f ixação,  os  quadros  serão  submet idos  a  um
reaper to geral  de todos os parafusos e f ixações.

Os  quadros  deverão  ser  testados  indiv idualmente  quanto  ao  seu  func ionamento
integrado:

� In ic ialmente,  será  energizado  somente  o  c ircui to  de  comando  e
s imulados todos os comandos, defe i tos, etc. ,  conforme previsto no pro jeto;

� Após  ser  ver i f icada  a  iso lação  dos  al imentadores  e  equipamentos
ac ionados  pelos  quadros,  energizam-se  as  entradas  dos  mesmos,  devendo-se
observar  o  sent ido  e  rotação  dos  motores,  os  quais  deverão  ser  desacoplados
das cargas e tes tados por,  pelo menos,  duas horas.

5.2.6 Pré-Operação

Esta  fase  se  in ic ia  após  o  término  de  todos  os  trabalhos  de  construção  e
montagem,  inclus ive  p intura,  e  compreenderá  as  operações  de  l impeza,  testes
prel iminares  dos  equipamentos,  ajustes  e  ver i f icação  dos  s istemas  de  proteção,
cal ibração das seguranças e ajustes dos contro les .
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Essenc ia lmente,  a pré-operação dest ina-se à ver i f icação e correção das montagens
dos equipamentos,  preparando-se para os tes tes de acei tação.

A  condição  f ina l  desta  fase  será  a  unidade  completamente  acabada,  l impa  e  em
per fe i tas  condições para submeter-se aos testes  de acei tação.

Na  pré-operação,  os  operadores  da  CONTRATANTE  somente  acompanharão  os
t rabalhos  que  serão  desenvolv idos  pela  EMPREITEIRA  e  pelos  técnicos  dos
fabr icantes dos equipamentos.

5.3 Testes de Aceitação
5.3.1 Instalações de Luz

a) Ver if icar  se  as  l igações,  nas  caixas  de  der ivação  e  nos  pontos  de  luz ,  foram
executadas conforme as Normas e recomendações das especi f icações;

b) Ver if icação da cont inuidade dos c ircu i tos;

c) Ver i f icação do isolamento das ins ta lações por  meio de “megger” ;

d) Ver i f icação  da  exis tênc ia  de  eventuais  pontos  quentes  nas  caixas  de  conexões
(der ivação)  quando a insta lação entra em serv iço.

5.3.2 Instalações de Força

O  objet ivo  desses  tes tes  é  ver i f icar  a  in tegr idade  f ís ica  dos  cabos  e  a  correta
execução  dos  terminais .  Os  testes  serão  executados  após  a  f iação  tota lmente
terminada.

Os  cabos  deverão  ser  desl igados  dos  equipamentos  correspondentes  e  seus
terminais iso lados de ter ra.

Deverá  ser  fe i ta  a  ver i f icação  da  resistência  de  iso lamento  por  meio  de  medida
fe ita  entre  fases  e  entre  fases  e  terra  ( inc lu indo e letrodutos  metál icos  e  carcaças).
Este  tes te  se  dest ina  a  determinar  a  presença  de  pontos  de  fuga  à  terra  ou  de
curtos-c ircui tos.

A  mínima  resis tênc ia  permissível  da  resistência  de  iso lamento  é  de  1  megohm,
medida  com  “megger”  de  500  V.  Para  cabos  de  al ta  tensão,  o  valor  mínimo
permissível será de 1.000 Ohm por  Vol t ,  com “megger”  de 5.000 V.

Deverá ser fe i ta  uma das seguintes provas:

� Teste de tensão apl icada cont ínua:

A tensão  de  prova  será  de  3  a  5  vezes  a  tensão  nominal  de  iso lamento  entre
um condutor  isolado e  ter ra  (valor  ef icaz) ,  na f reqüência  industr ia l .  Antes  de  se
apl icar  a  tensão,  o  cabo deverá  ser  testado com megômetro.  A tensão deve ser
apl icada  por  15  minutos,  l igando  o  polo  posi t ivo  do  aparelho  à  ter ra  e  o
negat ivo  ao  condutor  a  ser  testado.  Após  a  prova,  o  condutor  deverá  ser
descarregado através de um secc ionador  para ater rar.

� Teste de tensão apl icada al ternada:

A tensão de prova deverá ser 2 vezes a tensão nominal .  Esta tensão deverá ser
apl icada durante 5 minutos entre cada condutor e ter ra.
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Os  testes  ac ima  descr i tos  deverão  ser  fei tos  na  presença  da  FISCALIZAÇÃO,  com
todas as precauções de segurança:

� Aviso ao pessoal;

� Cerca nas áreas de teste;

� Afastamento de pessoal  a lheio aos testes.

5.3.3 Motores

Todos  os  motores  terão  seu  sent ido  de  rotação  ver i f icado,  medidas  as  correntes,
observando-se  que  as  correntes  nominais  não  sejam  ul trapassadas  e  que  as  fases
este jam equi l ibradas.  Deverão ser medidos os iso lamentos dos motores.

5.3.4 Circuitos de Controle e Comando

a) Ver i f icação da correta cont inuidade;

b) Ver i f icação  das  conexões  com  blocos  terminais,  fusíveis,  chaves  de  comando,
botoeiras,  lâmpadas,  etc. ;

c) Comprovação  do  correto  inter travamento  entre  os  d iversos  equipamentos,
conforme pro jeto;

d) Ver i f icação da ident i f icação das chaves e demais  equipamentos.

5.3.5 Transformadores de Corrente

Teste de re lação e de polar idade.

5.3.6 Disjuntores

� Abertura e fechamento em posição de operação;

� Inspeção  dos  contatos  quanto  à  pressão,  super f íc ie  de  contato,
isolamento entre os  pólos  de uma mesma fase e entre fases;

� Inspeção da câmara de ext inção de arco;

� Medição de resistênc ia de contato;

� Inspeção dos d ispos it ivos pr inc ipais de fechamento e aber tura.

5.3.7 Contatores de Baixa Tensão

� Abertura e fechamento em pos ição de operação;

� Inspeção das câmaras em ext inção de arco;

� Inspeção  dos  contatos  pr incipais,  quanto  à  boa  super f íc ie  de
contato,  pressão,  conservação e iso lamento e létr ico entre contatos  e ter ra;

� Exame  da  capac idade  dos  relês  térmicos,  fus íveis  ou  dis juntores
quanto aos equipamentos protegidos.
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5.3.8 Barramentos de Baixa Tensão

a) Inspeção das conexões e es tado dos iso ladores,  conexões entre barras;

b) Medição do iso lamento entre fases e fases à terra;

c) Ident i f icação das fases nas conexões.

5.4 DESENHOS CONFORME CONSTRUÍDO

Após  a  conclusão  dos  serv iços  de  construção,  montagem  e  testes,  deverão  ser
preparados  desenhos  “CONFORME  CONSTRUÍDO”  (“As  Bui l t ” )  de  todas  as
insta lações.

Os  desenhos  “Conforme  Construído”  devem  ser  fe i tos ,  preferenc ialmente,  a  par t i r
dos própr ios  or iginais  do projeto.

Caso seja  necessár io  a  execução  de  novos  desenhos,  esses  deverão  ser  fei tos  em
escala e com apresentação compat íveis  com o pro jeto or ig inal .

6.VERIFICAÇÃO FINAL DAS OBRAS E LIMPEZA
 

Durante  o  período  de  execução  das  obras,  vár ias  prov idências  deverão  ter  s ido
tomadas  com  a  f inal idade  de  manter  as  v ias  públ icas,  as  edif icações,  os
equipamentos  urbanos,  sem  pre juízos  residuais,  is to  é,  que  pers istam  após  o
término das  mesmas.  Ass im,  por  exemplo,  na ocasião devem ser tomados cuidados para
impedir  a  EXECUÇÃO  de  argamassa  ou  concreto  sobre  pav imentos  acabados,
obr igando sua execução em masseiras ou equivalentes.

Todos  os  eventuais  danos  causados  às  benfe itor ias  públ icas  devem  ser  reparados
após o aterro e compactação das valas.

Deve  ser  removido  todo  o  entu lho  da  área,  sendo  todas  as  dependências
cuidadosamente varr idas.

Nas  v ias  públ icas  não  devem  restar  quaisquer  detr i tos  or iginais  pela  obra,  assim
como nos bueiros  e galer ias  de águas p luvia is .

Uma  vez  considerados  encerrados  os  serv iços  de  construção,  acabamentos  e
instalações,  deve  ser  procedida  não  só  a  l impeza,  como  ainda  uma  ver i f icação  da
func ionabi l idade de todos os s istemas da obra.
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ANEXO I
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ANEXO II
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ANEXO III
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